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APRESENTAÇÃO
Helena Maria Ferreira
Vítor Ferreira Nunes
Taísa Rita Ragi

“A história da mudança é uma 
história ainda a construir”

Geraldi (1999, p. 4).

Esta obra, intitulada “Tecnologias, linguagens e práticas edu-
cativas: diálogos com a Educação Básica”, tem como proposta precí-
pua se constituir como um processo de construção de histórias. Se 
o ser humano se constitui na/pela linguagem, produzir um texto será 
sempre uma oportunidade de formação, ainda que esse texto propo-
nha uma reflexão incipiente. Se considerarmos que um enunciado 
se configura como uma resposta a outro enunciado anterior e que 
suscitará novos enunciados, a atividade de escrita se constitui como 
um espaço de constituição de sujeitos. 

Nessa perspectiva, esta obra é constituída por uma pro-
posta de diálogos. Aqui, discentes, egressos e docentes de gradua-
ção e de pós-graduação, docentes de Educação Básica e técnicos 
educacionais buscam ocupar uma posição de sujeito no contexto 
social, a partir do registro de posicionamentos, de seus percur-
sos, de suas histórias. 

Conceder aos diferentes sujeitos – alunos e professores – a 
oportunidade de publicar um texto acadêmico é criar espaços de 
formação docente em uma perspectiva do diálogo consigo mesmo e 
com os outros, sejam eles autores das obras lidas, sejam eles parcei-
ros de escrita, sejam eles potenciais leitores.
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Escrever, no contexto acadêmico, é uma atividade de expe-
rimentação, de busca de sistematização de saberes e, também, de 
compreensão da condição de inacabamento/inconclusão. Segundo 
Paulo Freire (1996, p. 50), “o inacabamento do ser ou a sua inconclu-
são é próprio da experiência vital. Onde há vida, há inacabamento”.

O livro que temos, agora, a satisfação de apresentar, con-
siste na culminância de momentos de estudos, de discussões e de 
vivências, mas, sobretudo, de experimentação de elaboração própria, 
enfim, de descobertas e de sistematização de saberes. Para Pedro 
Demo (2001), a pesquisa é um processo que deve aparecer em todo 
trajeto formativo, como princípio educativo que é a base de qual-
quer proposta emancipatória. Segundo o autor, pesquisar assume 
contornos muito peculiares e desafiadores, “a começar pelo reco-
nhecimento de que o melhor saber é aquele que sabe superar-se. 
O caminho emancipatório não pode vir de fora, imposto ou doado, 
mas será conquista de dentro, construção própria” (p. 17). Ainda 
segundo o autor, “um ser social emancipado nunca entra no diálogo 
para somente escutar e seguir, mas para demarcar espaço próprio, 
a partir do qual compreende o do outro e com ele se compõe ou 
se defronta” (p. 37).

Assim, os capítulos que compõem esta obra se configuram 
como uma proposta de diálogo, o que poderá suscitar convergên-
cias ou divergências de posicionamentos, tal como acontece na vida 
cotidiana. Os sujeitos-autores se constituem a partir de diferentes 
experiências, seja em relação à profundidade teórica das discussões, 
seja em relação aos usos da linguagem. Assim sendo, esta obra se 
configura como um espaço de “dizer”, de dar voz aos (futuros) pro-
fessores, pois “ninguém pode estar no mundo, com o mundo e com 
os outros de forma neutra. Não posso estar no mundo de luvas nas 
mãos constatando apenas” (Freire, 1996, p. 75). 

São dez capítulos, produzidos por diferentes autores, 
que ousaram não estar no mundo de forma neutra, mas que se  
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dispuseram a problematizar temáticas que avocam diferentes ques-
tões do percurso formativo de professores. 

No capítulo 1, intitulado Alfabetização e letramento: possibili-
dades para o trabalho com cantigas em sala de aula, as autoras Márcia 
Carla Pereira Costa, Aline Fernandes Melo, Helena Maria Ferreira, e 
Quéren-Hapuque Fonseca Pereira Rondon buscaram provocar refle-
xões acerca das práticas de leitura e de escrita na alfabetização. Para 
ilustrar os pressupostos teóricos explorados no texto, foi proposta 
uma reflexão acerca de possibilidades de leitura da cantiga Capelinha 
de Melão. O trabalho é de grande importância para a construção de 
novas metodologias para a alfabetização em sala de aula.

O capítulo 2, A importância de uma proposta sistematizada de 
leitura para a formação de leitores, escrito por Amanda Gazola Tartuci, 
Racicheyli de Oliveira e Suely Mendes Andrade Monteiro destacam a 
relevância das sequências didáticas para o ensino-aprendizagem da 
leitura para alunos da Educação Básica. As autoras mostram que a 
Sequência Didática é um instrumento importante para o aperfeiçoa-
mento da leitura, uma vez que ela permite que alunos e professores 
aprofundem as discussões sobre o texto que está sendo trabalhado 
em aula e sistematizem as aprendizagens. 

O capítulo 3, Metodologias do ensino de Libras para alunos 
ouvintes, escrito por Danielle Weslaine Martimiano e Rodrigo Rosso 
Marques, possui como objetivo identificar na literatura existente como 
se apresentam os métodos de ensino de Libras para ouvintes, além 
de conhecer as principais dificuldades encontradas pelos professo-
res para lidar com a Libras. O texto mostra que a utilização de meto-
dologias tradicionais, ao serem seguidas como um “manual”, pode 
ser prejudicial para o ensino e aprendizagem dos alunos surdos, os 
quais possuem necessidades específicas, que precisam ser conside-
radas pelos docentes no encaminhamento das práticas educativas. 

No capítulo 4, intitulado Análise da videoanimação “Material 
girl”: contribuições sobre o processo de textualização, as autoras 
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Isabela Lima Vieira, Aline Iracy Rodrigues Silva, Isis Brito Alves e 
Teciene Cássia de Souza buscam analisar as possibilidades de 
leitura da videoanimação selecionada, visando ao desenvolvimento 
do letramento crítico. O trabalho com videoanimação abrange 
múltiplas linguagens, dinamiza o processo de interação entre 
os sujeitos, contribui para o desenvolvimento da criticidade e 
possibilita o aperfeiçoamento da habilidade da leitura de uma 
maneira multissistêmica.

O capítulo 5, denominado Análise de videoclipe: cota não 
é esmola em uma perspectiva antirracista, produzido por Elivan 
Aparecida Ribeiro, Helena Maria Ferreira, Laís Gonçalves Silva e 
Giuliane Aparecida Petronilho, analisa as potencialidades e contri-
buições da teoria do Letramento Racial Crítico para a promoção de 
uma discussão acerca dos posicionamentos linguístico-discursivos. 
A partir da pesquisa, as autoras destacam que o Letramento Racial 
Crítico pode atuar como principal articulador para a construção da 
valorização da identidade negra. Assim, esse tipo de letramento con-
tribui para a reflexão sobre um legado histórico que deve ser estu-
dado de maneira reflexiva e crítica, com vistas à formação de sujeitos 
mais sensíveis e eticamente responsáveis.

No capítulo 6, que tem por título Análise da metafunção com-
posicional em uma videoanimação: estratégias para a construção do 
projeto de dizer, os autores Janaina Ferreira da Silva, Maria Alice 
Aparecida Assis, Túlio Lourençoni Maranha e Helena Maria Ferreira, 
elegem como objetivo o estudo da metafunção composicional, a 
partir de videoanimação, para construir um repertório por parte do 
leitor, com relação às múltiplas semioses que compõem o gênero 
selecionado. O estudo de videoanimações é de suma importância 
para a formação de leitores, pois devido a sua curta extensão, o 
gênero pode ser retomado, em sua integralidade, seja para a pro-
blematização do conteúdo e do projeto de dizer, seja para a com-
preensão dos efeitos de sentidos decorrentes das escolhas feitas 
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pelos produtores. Aqui, também se destacam as influências das 
percepções dos leitores para o percurso interpretativo. 

O capítulo 7, identificado pelo título A interação entre modos 
semióticos no gênero videoclipe: apontamentos para a análise de 
textos audiovisuais, de autoria de Isabela Vieira Lima, Hellen Teixeira 
Silva e Helena Maria Ferreira, analisa os recursos semióticos utiliza-
dos em um texto multimodal, qual seja, o videoclipe Ai, Ai, Como Eu 
Me Iludo (2016), da banda O Terno e discute como se dá a combina-
ção e os efeitos de sentidos desses recursos. As autoras destacam 
que os pressupostos teóricos da Gramática do Design Visual podem 
ser estendidos para a leitura de textos audiovisuais, uma vez que 
várias categorias analíticas propostas podem ser utilizadas em dife-
rentes configurações textuais.

O capítulo 8, intitulado por O trabalho com o gênero entrevista 
no ensino de Língua Portuguesa, produzido por Amanda M. Abreu 
Carvalho, Bruna Andrade Resende, Cynthia Venâncio Costa, Natália 
Neto Farche, Thays de Oliveira Passos e Suely Mendes Andrade 
Monteiro, exploram o trabalho com o eixo da oralidade por meio do 
estudo do gênero entrevista. No contexto educacional, esse gênero 
assume relevância seja pelas potencialidades de promover a aquisi-
ção de conhecimentos, seja pelas possibilidades de favorecer expe-
riências de uso público da fala. 

O capítulo 9, denominado O gênero debate em sala de aula, 
de autoria de Ana Flávia Alves de Souza, Gabriel Eugenio Souza de 
Melo, Juliana Rafaela Fontes de Campos, Lorena Nunes Pimenta, 
Luiza Silveira de Paula e Amanda Jackeline Santos da Silva, foca 
no estudo da construção argumentativa em sala de aula a partir do 
estudo do gênero apresentado. O aprofundamento por parte do pro-
fessor em relação ao debate pode qualificar a ação didática, uma 
vez que esse gênero apresenta especificidades que, além de dar voz 
aos alunos, contribui, substancialmente, para formar cidadãos bem 
informados que possam participar ativamente na arena pública. 
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O capítulo 10, O trabalho com gêneros orais em sala de aula: 
repensando a exploração dos seminários no processo de ensino-
-aprendizagem de Língua Portuguesa, de autoria de Alice Santos Rosa, 
Ana Laura Canali de Lima, Carlos Henrique Inácio Lopes, Henrique 
Barbosa Justini e Natália Rodrigues Silva do Nascimento, apresenta 
algumas considerações a respeito da exploração dos seminários em 
sala de aula, aprofundando-se em sua constituição enquanto um 
gênero oral. Os seminários podem ser considerados uma estratégia 
relevante para a articulação entre as práticas de linguagem (orali-
dade, leitura, escrita, análise linguístico-semiótica e discursiva). 

Por fim, nos resta desejar que a leitura de cada texto sirva 
como um convite ao engajamento em discussões que os capítulos 
naturalmente provocam. Acreditamos firmemente que cada ato de 
linguagem, cada momento de compreensão e cada interação nos 
conectam com o mundo dos outros. É uma condição necessária 
para (re)modelarmos continuamente as nossas próprias perspecti-
vas e contribuirmos para a compreensão ativa e responsiva do nosso 
percurso formativo. A nosso ver, a atividade de pesquisa, apesar dos 
desafios inerentes, serve como espaço para encontros e diálogos, 
que podem favorecer a nossa constituição identitária como profis-
sionais qualificados e abertos às mudanças.
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Neste capítulo, problematizamos questões que considera-
mos serem relevantes para o trabalho com as práticas de leitura e 
de escrita nos anos iniciais do Ensino Fundamental. A preocupação 
com a alfabetização se configura como uma das metas do Plano 
Nacional de Educação – PNE (2014-2024). META 5: Alfabetizar todas 
as crianças, no máximo, até o final do 3º ano do ensino fundamental, 
ou seja, por volta de 8 anos. O referido plano prevê como estratégias 
a articulação entre níveis de ensino, a formação de professores, a 
utilização de instrumentos de avaliação e monitoramento, o uso de 
tecnologias educacionais, a atenção à diversidade de grupos sociais 
e de demandas específicas (crianças do campo, indígenas, quilom-
bolas, de populações itinerantes e pessoas com deficiências).

Outro documento oficial que destaca a relevância do traba-
lho com a linguagem é a Base Nacional Comum Curricular – BNCC 
(Brasil, 2018), que reitera que nos dois primeiros anos do Ensino 
Fundamental, a ação pedagógica assumida pela escola deve ter 
como foco a alfabetização, 

a fim de garantir amplas oportunidades para que os 
alunos se apropriem do sistema de escrita alfabética de 
modo articulado ao desenvolvimento de outras habili-
dades de leitura e de escrita e ao seu envolvimento em 
práticas diversificadas de letramentos (p. 56).

Ao mencionarmos os dois documentos supracitados, é válido 
destacar que a dimensão contextual em que os processos de alfabe-
tização se efetivam devem ser considerados. Afinal, aprender a ler e 
escrever oferece aos estudantes, novas habilidades de ser e de estar 
no mundo: amplia suas possibilidades de construir conhecimentos 
nos diferentes componentes curriculares, por inserção desses estu-
dantes na cultura letrada, e de participar com maior autonomia e 
protagonismo na vida social.

Ao longo da história da alfabetização, muito se tem discu-
tido sobre métodos e/ou práticas de alfabetização e letramento, 
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mas a prática pedagógica se sucumbe em vários desafios. Entre 
tais desafios, merece destaque a problematização de metodologias 
tradicionais, em que a apropriação do sistema de escrita alfabé-
tica se efetiva de modo dissociado ao desenvolvimento de outras 
habilidades de leitura e de escrita. Há uma tradição escolar que se 
pauta em uma expectativa de um trabalho com a linguagem como 
produto. Conforme Mortatti (2000), nessa tradição, o ensino ini-
cial da leitura e da escrita, recorrentemente, objetiva o domínio do 
código em um esforço mecânico da codificação e decodificação, 
com ênfase na memorização de letras e sons correspondentes, sem 
que houvesse, de fato, uma aprendizagem significativa para o aluno. 
Ao longo dos anos, podem ser constatados avanços na concep-
ção de alfabetização, bem como uma ressignificação das práticas 
de ensino, no entanto, ainda há demandas formativas para a efe-
tivação de abordagens teórico-metodológicas que consideram os 
pressupostos interacionistas basilares para a formação de sujeitos 
críticos. No documento parametrizador – Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN, 1997), que representa um marco histórico para o 
redimensionamento da educação brasileira, a discussão se pauta na 
direção de um processo de ensino e de aprendizagem voltado para 
o trabalho com textos. 

De acordo com os PCN,

se o objetivo é que o aluno aprenda a produzir e a inter-
pretar textos, não é possível tomar como unidade básica 
de ensino nem a letra, nem a sílaba, nem a palavra, nem 
a frase que, descontextualizadas, pouco têm a ver com 
a competência discursiva, que é questão central. Dentro 
desse marco, a unidade básica de ensino só pode ser o 
texto, mas isso não significa que não se enfoquem pala-
vras ou frases nas situações didáticas específicas que o 
exijam (Brasil, 1997, p. 29).

Embora consideremos que professores alfabetizadores já 
desenvolviam abordagens metodológicas que contemplavam o 
texto como objeto de estudo em períodos anteriores à publicação  
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dos PCN, não podemos negar as contribuições do documento 
para a ressignificação das concepções e da ação didática relacio-
nada à alfabetização. 

Complementando o exposto, é necessário nos reportarmos 
à BNCC (Brasil, 2018), que se configura como uma proposta que 
dialoga com documentos e orientações curriculares produzidos nas 
últimas décadas, buscando atualizá-los em relação às pesquisas 
recentes da área e às transformações das práticas de linguagem 
ocorridas neste século, devidas em grande parte ao desenvolvimento 
das tecnologias digitais da informação e comunicação (TDICs). O 
foco se direciona para a diversidade de textos multissemióticos e 
de modos de produção, circulação e de recepção desses textos (de 
produzir, de configurar, disponibilizar, replicar e interagir).

Tal proposta assume a centralidade do texto como uni-
dade de trabalho e as perspectivas enunciativo-discur-
sivas na abordagem, de forma a sempre relacionar os 
textos a seus contextos de produção e o desenvolvimento 
de habilidades ao uso significativo da linguagem em ati-
vidades de leitura, escuta e produção de textos em várias 
mídias e semioses. [...] Na esteira do que foi proposto 
nos Parâmetros Curriculares Nacionais, o texto ganha 
centralidade na definição dos conteúdos, habilidades e 
objetivos, considerado a partir de seu pertencimento a 
um gênero discursivo que circula em diferentes esferas/
campos sociais de atividade/comunicação/uso da lin-
guagem. Os conhecimentos sobre os gêneros, sobre os 
textos, sobre a língua, sobre a norma-padrão, sobre as 
diferentes linguagens (semioses) devem ser mobilizados 
em favor do desenvolvimento das capacidades de leitura, 
produção e tratamento das linguagens, que, por sua vez, 
devem estar a serviço da ampliação das possibilidades de 
participação em práticas de diferentes esferas/campos 
de atividades humanas (Brasil, 2018, p. 66).

No entanto, consideramos que há ainda demandas formati-
vas relacionadas ao trabalho com as práticas de leitura e de escrita 
em sala de aula, de modo que o processo de alfabetização se efetive 
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por meio de atividades didáticas que auxiliem no desenvolvimento 
de habilidades essenciais que fazem com que os alunos se tornem 
sujeitos responsivos ativos, capazes de atuar de modo engajado nas 
diversas interações, sejam elas no âmbito da escola, sejam elas no 
âmbito social (de modo geral). 

Para Mortatti (2007, p. 162), essa abordagem se pauta em 
uma perspectiva intitulada interacionista, na qual se considera que 

o processo de aprendizagem do sujeito depende essen-
cialmente da interação com o ‘outro’ e, sobretudo, das 
‘relações de ensino’, no caso da aprendizagem escolar. 
Trata-se, assim, de um processo social, porque acon-
tece entre sujeitos, em situações reais de interlocução, 
nas quais a linguagem/língua tem função constitutiva, 
constituidora e mediadora. Quando se aprende a língua 
materna, já na modalidade oral e desde antes da alfabe-
tização escolar, aprendem-se certos modos de pensar, 
sentir, querer e agir, que interferem no desenvolvimento 
de certas estruturas cognitivas dos sujeitos, propician-
do-lhes produzir significados e sentidos para si, para o 
mundo e para a linguagem/língua. Esses significados e 
sentidos não estão ‘prontos’, mas dependem da aprendi-
zagem na interação com muitos outros sujeitos.

Nesse sentido, o presente capítulo tem por objetivo pro-
vocar uma reflexão acerca das práticas de leitura e de escrita na 
alfabetização, em uma perspectiva interacionista. Tais práticas 
estão inseridas em um contexto social que é a base para todo o 
percurso formativo que se desenvolve ao longo da vida, ou seja, 
as relações construídas na alfabetização serão essenciais para 
a construção de identidades dos sujeitos que aprendem. Assim, 
alfabetizar é muito mais do que ensinar a tecnologia/o sistema da 
escrita, é estimular o posicionamento curioso e crítico, o desen-
volvimento da autonomia, a ampliação da capacidade criativa e a 
participação social, o que se configura como habilidades relacio-
nadas ao(s) letramento(s). 
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A PRÁTICA DA LEITURA E DA 
ESCRITA NA ALFABETIZAÇÃO

A Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018) considera 
que a criança deve ser concebida como ser que “observa, questiona, 
levanta hipóteses, conclui, faz julgamentos e assimila valores e que 
constrói conhecimentos e se apropria do conhecimento sistemati-
zado por meio da ação e nas interações com o mundo físico e social” 
(p. 38). O documento apresenta, ainda, um posicionamento de que 
o processo de ensino não deve ser concebido como um processo 
de desenvolvimento natural ou espontâneo, o que imprime a neces-
sidade de uma intencionalidade educativa às práticas pedagógicas. 
De acordo com o referido documento,

essa intencionalidade consiste na organização e propo-
sição, pelo educador, de experiências que permitam às 
crianças conhecer a si e ao outro e de conhecer e com-
preender as relações com a natureza, com a cultura e com 
a produção científica, que se traduzem nas práticas de 
cuidados pessoais (alimentar-se, vestir-se, higienizar-se), 
nas brincadeiras, nas experimentações com materiais 
variados, na aproximação com a literatura e no encontro 
com as pessoas. Parte do trabalho do educador é refletir, 
selecionar, organizar, planejar, mediar e monitorar o con-
junto das práticas e interações, garantindo a pluralidade 
de situações que promovam o desenvolvimento pleno 
das crianças (Brasil, 2018, p. 39).

Uma abordagem pedagógica, na perspectiva das intencio-
nalidades educativas, permite não somente uma adequada organi-
zação das atividades de ensino do professor, mas também a forma-
ção de sujeitos em uma dimensão social. No entanto, a concepção 
de intencionalidade educativa não se sucumbe a um propósito e a 
uma ação consciente por parte do professor. Pensar a questão da 
intencionalidade significa pensar que toda ação envolve sujeitos 
em interação e isso implica em considerar o planejamento didático 
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como um propósito enunciativo para a organização de uma prática 
pedagógica (o que será feito, para quem, como e para quê); implica 
em considerar a aula como um acontecimento (um momento discur-
sivo irrepetível em que acontecem relações dialógicas entre sujeitos 
que participam ativamente das atividades propostas, manifestando 
reações diversas, ainda que seja o silêncio); implica em considerar 
a relevância da sistematização de saberes e a explicitação de pon-
tos de vista (não somente avaliar a compreensão de conteúdos dos 
diferentes componentes curriculares, mas também avanços, dificul-
dades, posicionamentos discursivos e contribuições das discussões 
para a constituição subjetiva dos alunos e professores).

Assim, o planejamento didático se configura como uma 
proposta para a construção de um diálogo. Nesse ponto, o contexto 
sociocultural dos alunos, suas histórias de vida, suas percepções 
sobre o que é a leitura e a escrita devem ser consideradas. Abordar 
a questão da alfabetização é considerar o imponderável e o impre-
visível que integram o cotidiano escolar, uma vez que no trabalho 
com a leitura e com a escrita é relevante considerar que o sujeito é 
constituído na e pela linguagem e de que pela linguagem ressignifi-
camos a experiência vivida. O planejamento não dá conta da impre-
visibilidade. Nessa perspectiva, Boeno (2013, p. 148-149) destaca que

a linguagem é o instrumento mediador das comunica-
ções discursivas, pensando-se assim, não se pode reduzir 
a linguagem apenas à língua. A sala de aula é um texto 
e lá entrarão diariamente em diálogo os demais textos: 
professor, aluno, ambiente, tempo, espaço etc. Os sujei-
tos interlocutores negociam os sentidos nesse espaço 
educativo e como textos potenciais se comunicam, se 
expressam mostrando sua posição no mundo. O sujeito 
é constituído na e pela linguagem. Quando se enuncia, 
enuncia-se sempre em direção a um ‘tu’, mesmo que o 
diálogo seja interior (consciência), consigo mesmo.

Direcionando a discussão para o processo de alfabetização, 
é relevante pontuar que o ensino da leitura e da escrita se constitui 



25S U M Á R I O

como um espaço de “diálogo”, construído nas interações entre os 
sujeitos (alunos, professores, autores dos textos lidos). Dessa forma, 
os posicionamentos, as dúvidas, as reações das crianças nas inte-
rações do cotidiano escolar se configuram como manifestações de 
sujeitos que participam do diálogo. Tais manifestações são indicia-
doras de um processo ativo-responsivo no qual se dá a produção de 
sentidos. Eleger o texto como objeto de estudo pode favorecer um 
processo de alfabetização que implique os sujeitos, a linguagem e o 
contexto sociodiscursivo. 

Ler e escrever, ensinar e aprender a ler e escrever deman-
dam tomar o texto como unidade de sentido e, portanto, 
como objeto de ensino aprendizagem, ao mesmo tempo 
em que como mediador desse processo. Mas trata-se 
aqui de texto entendido como ‘configuração textual’, ou 
seja, como o conjunto de aspectos constitutivos de deter-
minado texto, os quais se referem: às opções temático-
-conteudísticas (o quê?) e estruturais-formais (como?), 
projetadas por um determinado sujeito (quem?), que 
se apresenta como autor de um discurso produzido de 
determinado ponto de vista e lugar social (de onde?) e 
momento histórico (quando?), movido por certas neces-
sidades (por quê?) e propósitos (para quê?), visando a 
determinado efeito em determinado tipo de leitor (para 
quem?) e logrando determinado tipo de circulação, utili-
zação e repercussão. É, portanto, a análise integrada des-
ses aspectos que propicia ao investigador: reconhecer e 
interrogar determinado texto como configuração ‘saturada 
de agoras’ e ‘objeto singular e vigoroso’ e dele produzir 
uma leitura possível e autorizada, a partir de seus próprios 
objetivos, necessidades e interesses (Mortatti, 2000, p. 1).

A alfabetização, nessa perspectiva, contemplará propositiva-
mente a seleção de estratégias que considerem os sujeitos e os seus 
modos de conceberem o mundo. Para a mesma autora supracitada 
(2007, p. 168), “se o objetivo é desenvolver uma atividade didática 
coerente e responsável, no sentido de os alfabetizadores poderem 
se responsabilizar e responder por ela, trata-se de escolherem entre 
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uma ou outra perspectiva [teórica]”. Assim, se o objetivo for desen-
volver uma alfabetização em que a criança atue como sujeito pro-
dutor de sentidos, é relevante considerar uma perspectiva de cunho 
interacionista. A autora complementa que 

não há aprendizagem da leitura e escrita sem ensino, 
nem, portanto, sem professor competente para tal. E a 
escola é o espaço por excelência, hoje, para que se efeti-
vem as relações de ensino-aprendizagem inicial da leitura 
e escrita, processo que já implica ensinar e aprender a ler 
e produzir textos não como se fossem instrumentos para 
‘algo’ e ‘no futuro’, mas compreendendo o texto como a 
unidade de sentido e o objeto de ensino-aprendizagem 
da língua escrita, em torno do qual se organizam os con-
teúdos específicos de ensino e aprendizagem (iniciais) da 
leitura e escrita e as atividades para seu desenvolvimento 
em sala de aula, na escola, envolvendo todas as necessi-
dades da vida dos sujeitos, agora, também (2007, p. 166).

Nesse sentido, é válido destacar que as interações em sala 
de aula serão tomadas como objetos de estudo e como espaço de 
formação de sujeitos produtores de sentidos. Assim, a proposição de 
estratégias de ensino não significa impor uma rigidez de regulações 
organizativas nos objetivos, conteúdos, procedimentos didáticos, 
recursos ou na avaliação, mas um ponto de partida, tal como postula 
Barbosa (2010, p. 393):

a construção dos processos de aprendizagem e de conhe-
cimentos se funda sobre um solo frágil, que transforma a 
aula não em uma trajetória reta e sim espiralada. A fragili-
dade se instala porque os planejamentos, os direcionamen-
tos são feitos, porém, na realização efetiva, o novo é sempre 
a possibilidade que pode ganhar materialidade na própria 
dinâmica da aula, a saber, nas maneiras de abordagem 
de um conteúdo de ensino, nas respostas do professor a 
uma pergunta do aluno, nas interpretações e reações deste 
diante de determinado assunto ou posicionamento do pro-
fessor e/ou de outros alunos. Os pequenos acontecimen-
tos atravessam e transformam a aula em um evento com 
garantias sobre como começar, mas não de como terminar.
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Diante do exposto, consideramos explorar a concepção de 
estratégias, uma vez que esse termo é utilizado, na literatura, com dife-
rentes acepções. Para Morin (2010), o desenvolvimento de estratégias

se fundamenta num exame das condições, a um só 
tempo, determinadas, aleatórias e incertas [...] A estra-
tégia pode modificar o roteiro de ações previstas, em 
função das novas informações que chegam pelo caminho 
que ela pode inventar. [...] A estratégia é a arte de utilizar 
as informações que aparecem na ação, de integrá-las, de 
formular esquemas de ação e de estar apto para reunir 
o máximo de certezas para enfrentar a incerteza. Em 
outras palavras, a estratégia constrói-se, desconstrói-se, 
reconstrói-se em função dos acontecimentos, dos riscos, 
dos contra-efeitos, das reações que perturbam a ação 
iniciada (p. 198-220).

Se o planejamento das atividades a serem desenvolvidas no 
contexto do processo de alfabetização deve dar margem às incer-
tezas, a aula per si deve considerar que o trabalho com a lingua-
gem implica duas dimensões necessariamente articuladas: alfabe-
tização e letramento.

Segundo Soares (2004, p. 97),

por um lado, é necessário reconhecer que alfabetização 
– entendida como a aquisição do sistema convencional 
de escrita – distingue-se de letramento – entendido como 
o desenvolvimento de comportamentos e habilidades 
de uso competente da leitura e da escrita em práticas 
sociais: distinguem-se tanto em relação aos objetos de 
conhecimento quanto em relação aos processos cogniti-
vos e linguísticos de aprendizagem e, portanto, também 
de ensino desses diferentes objetos. Tal fato explica por 
que é conveniente a distinção entre os dois processos. 
Por outro lado, também é necessário reconhecer que, 
embora distintos, alfabetização e letramento são interde-
pendentes e indissociáveis: a alfabetização só tem sen-
tido quando desenvolvida no contexto de práticas sociais 
de leitura e de escrita e por meio dessas práticas, ou seja, 
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em um contexto de letramento e por meio de atividades 
de letramento; este, por sua vez, só pode desenvolver-
-se na dependência da e por meio da aprendizagem 
do sistema de escrita.

Ao tratarmos da indissociabilidade entre alfabetização e 
letramento, é necessário considerarmos que uma proposta didática 
deve contemplar o trabalho com textos em sala de aula. Esses tex-
tos devem ser explorados em uma dimensão discursiva – gêneros 
discursivos, na qual sejam discutidas as condições de produção, de 
circulação (bem como o suporte textual), de recepção, os propósitos 
enunciativos, para, posteriormente, serem analisadas a organização 
composicional e a seleção e a combinação dos recursos linguísticos-
-semióticos para a constituição do projeto de dizer e para o processo 
de produção de sentidos. 

Problematizar escolhas feitas pelos produtores dos textos e 
os efeitos de sentidos suscitados por essas escolhas, bem como as 
possibilidades interpretativas podem favorecer a formação de leito-
res críticos, reduzindo a ideia de uma interpretação única ou de uma 
única resposta certa, sendo recorrentemente arraigada na sociedade. 
Assim, o processo inicial de aquisição da leitura e da escrita deve 
considerar os usos e o funcionamento das práticas de linguagem. 
Conforme a BNCC (Brasil, 2018, p. 42),

desde cedo, a criança manifesta curiosidade com rela-
ção à cultura escrita: ao ouvir e acompanhar a leitura 
de textos, ao observar os muitos textos que circulam 
no contexto familiar, comunitário e escolar, ela vai cons-
truindo sua concepção de língua escrita, reconhecendo 
diferentes usos sociais da escrita, dos gêneros, suportes 
e portadores. Na Educação Infantil, a imersão na cultura 
escrita deve partir do que as crianças conhecem e das 
curiosidades que deixam transparecer. As experiên-
cias com a literatura infantil, propostas pelo educador, 
mediador entre os textos e as crianças, contribuem para 
o desenvolvimento do gosto pela leitura, do estímulo à 
imaginação e da ampliação do conhecimento de mundo. 
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Além disso, o contato com histórias, contos, fábulas, poe-
mas, cordéis etc. propicia a familiaridade com livros, com 
diferentes gêneros literários, a diferenciação entre ilus-
trações e escrita, a aprendizagem da direção da escrita 
e as formas corretas de manipulação de livros. Nesse 
convívio com textos escritos, as crianças vão construindo 
hipóteses sobre a escrita que se revelam, inicialmente, 
em rabiscos e garatujas e, à medida que vão conhecendo 
letras, em escritas espontâneas, não convencionais, mas 
já indicativas da compreensão da escrita como sistema 
de representação da língua.

	Conforme podemos constatar, o documento nomina a ques-
tão da cultura escrita, o que já pressupõe os usos sociais da lingua-
gem. Assim, para além do ensino do sistema de escrita, é necessário 
explorar a diversidade de textos que circulam socialmente, seus 
propósitos, suas configurações, seus suportes. É necessário também 
promover o gosto e o interesse pela leitura, estimular a imaginação 
e a criatividade, incitar a realização de associações entre o texto e o 
contexto. É ainda importante provocar o levantamento de hipóteses, 
a realização de inferências e o posicionamento argumentativo diante 
de questões abordadas pelos textos. A concepção de leitura e escrita 
enquanto processos, constitutiva dos pressupostos teóricos e meto-
dológicos apresentados no excerto citado, nos permite considerar 
que a alfabetização não se desvincula da dimensão social, ou seja, 
o ensino e a aprendizagem do código/sistema de escrita se confi-
guram como uma dimensão de um processo mais amplo. Ensinar a 
ler e a escrever é, nessa configuração, promover espaços para um 
contato das crianças com textos, com liberdade e autonomia ou com 
direcionamentos e provocações. 

	Nesse contexto, a BNCC (Brasil, 2018, p. 63) postula que 

no Ensino Fundamental – Anos Iniciais, os componentes 
curriculares tematizam diversas práticas, considerando 
especialmente aquelas relativas às culturas infantis tra-
dicionais e contemporâneas. Nesse conjunto de práticas, 
nos dois primeiros anos desse segmento, o processo de 
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alfabetização deve ser o foco da ação pedagógica. Afinal, 
aprender a ler e escrever oferece aos estudantes algo 
novo e surpreendente: amplia suas possibilidades de 
construir conhecimentos nos diferentes componentes, 
por sua inserção na cultura letrada, e de participar com 
maior autonomia e protagonismo na vida social.

O excerto sinaliza a importância de as práticas educativas 
explorarem as culturas infantis, tradicionais e contemporâneas. 
Nesse caso, considerando a diversidade dos contextos sociais exis-
tentes e que propiciam diferentes experiências com a cultura escrita 
por parte das crianças, é relevante considerar que as práticas de 
leitura e escrita, segundo a BNCC (Brasil, 2018), devem contemplar 
a reconstrução das condições de produção e recepção de textos, a 
mobilização de estratégias de leitura e a análise linguístico-semiótica 
de gêneros estudados.

Nessa direção, a próxima seção apresentará uma proposta 
de reflexão acerca das dimensões supracitadas, com vistas a ilustrar 
a discussão aqui empreendida. 

UMA PROPOSTA DE REFLEXÃO: 
CAPELINHA DE MELÃO (CANÇÃO POPULAR)

Capelinha de Melão

Capelinha de melão é de São João
É de cravo, é de rosa, é de manjericão
São João está dormindo
Não acorda, não!
Acordai, acordai, acordai, João!

Capelinha de melão é de São João
É de cravo, é de rosa, é de manjericão
São João está dormindo
Não acorda, não!
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Ao explorar a cantiga popular em sala de aula, nos parece 
necessário que, para além de cantar com as crianças, o professor faça 
uma breve contextualização acerca da origem da música. Embora 
seja recorrente encontrarmos a imagem de um melão ornamentado 
com flores e folhas, conforme figura abaixo (Figura 1), é interessante 
que uma discussão acerca do contexto de circulação da cantiga seja 
realizada, de modo que as crianças entendam a relevância dos sabe-
res populares para a história cultural.

Figura 1 - Simulação/releitura da capelinha de São João

Fonte: Costa (2018).

De acordo com Andrade (2018, p. 240-241), 

ainda que hoje essas imagens se tornem a base para 
a confecção de pequenos oratórios esculpidos em um 
melão partido e decorado com sementes de cravo, 
pétalas de rosa e folhas de manjericão, seu significado 
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anterior era em tudo diferente: ‘capela’ era o nome que 
se dava aos grupos reunidos para a festa de São João. 
Dentro desse campo de sentidos mais aberto, deriva-
vam-se significados mais particulares, como desig-
nação da procissão que lavava a imagem do santo e 
também das rodas de dança formadas geralmente por 
mulheres e crianças. A esse último sentido, ligava-se 
também o emprego do termo para designar a coroa de 
flores que era usada pelas dançantes. Ainda que pouco 
lembradas, as coroas de flores que ornavam a cabeça 
de mulheres e crianças era um elemento bastante 
comum nas antigas festas de São João, no Brasil e em 
Portugal, sendo constantemente referida por antigos 
cronistas e folcloristas.

Sobre a cantiga Capelinha de Melão, Câmara Cascudo (1943) 
afirma que há alusão à canção, no Brasil, no ano de 1603, em que 
são relatadas narrativas de índios que participavam de festejos de 
tradição portuguesa, em comemoração ao dia de São João Batista. 
Nesse contexto, as capelinhas podem ser um tipo de folguedo junino 
que era dançado usando essas coroas, acompanhado por orquestra 
de violão, rabeca e clarineta. No estado do Rio Grande do Norte, há 
uma coreografia específica que ajuda na preservação da tradição.

Segundo o pesquisador, uma capela, em algumas regiões de 
Portugal, pode ser uma coroa de flores ou folhas. Assim, no Brasil, 
a cantiga faz referência a uma capelinha, que era feita de cravo, 
rosa, manjericão ou folhas de planta popularmente conhecida como 
melão de São Caetano – que é uma planta de origem asiática e tra-
zida da África para as Américas pelos escravos. É um cipó herbáceo 
que nasce em cercas e entulhos de terrenos abandonados. A planta 
tem um fruto amarelo-laranja, com protuberâncias moles na super-
fície que se abre espontaneamente em três partes, quando maduro, 
mostrando suas sementes vermelhas comestíveis de grande beleza 
e paladar suave. Assim, o melão a que a música se refere não é 
a fruta encontrada em supermercados brasileiros. Apresentar a  
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imagem da planta aos alunos pode facilitar o processo de produção 
de sentidos (Figura 2).

Figura 2 - Melão-de-São-Caetano

Fonte: Villalba ([2023?]).

Explorar a dimensão cultural da cantiga pode mobilizar as 
crianças para uma valorização das tradições existentes na comuni-
dade, fazendo-as perceber, por exemplo, que as festas juninas abar-
cam dimensões culturais locais que devem ser preservadas.

Além do contexto de produção e de circulação da cantiga, é 
importante que o professor provoque as crianças para a assunção de 
uma posição de leitores críticos, que se interessem pelas questões 
relativas ao universo contextual dos textos lidos.

Luís da Câmara Cascudo (1944), na obra Antologia do Folclore 
Brasileiro, conta essa lenda: “A cena que se passa no dia seguinte 



34S U M Á R I O

entre o santo e sua mãe, Santa Isabel, ao despertar ele, canta assim 
a trova popular: minha mãe, quando é o meu dia. – Meu filho já se 
passou. E para tão grande alegria, Minha mãe não me acordou?” (p. 
210). Por isso, a cantiga fala sobre dormir/acordar. 

Contextualizar a cantiga no âmbito de uma produção 
cultural é relevante para a formação de leitores. De acordo com 
Sousa (2007, p. 11),

as cantigas populares são exemplos de textos que pro-
piciam a exploração de aspectos expressivos cuja forma 
mágica e lúdica assemelha-se à poesia (PONDÉ, 1990). 
As cantigas são textos apropriados ao alfabetizar letrando, 
tendo em vista o fato de serem práticas reais que se apre-
sentam, a princípio, na tradição oral, podendo ser res-
gatadas tanto oralmente como sob a forma da escrita. A 
sonoridade das canções facilita a sua memorização para, 
em uma etapa a seguir, desenvolver tanto um trabalho de 
simulação de leitura como uma atividade de escrever o 
texto memorizado, assim como para tecer relações entre 
o oral e o escrito (LEAL; ALBUQUERQUE; LEITE, 2005; 
ALMEIDA & PUCCI, 2002). De um modo mais amplo, o 
resgate das cantigas populares como um instrumento 
didático na escola é importante como forma de levar os 
alunos a conhecerem e valorizarem as manifestações cul-
turais da sociedade em que vivem.

Para a compreensão da cantiga, o professor poderá utilizar 
o vídeo Cantigas que encantam - Capelinha de Melão - 11/09/15, que 
pode ser acessado pelo link: https://youtu.be/Iqna_ILtN7A, que 
além da cantiga, traz uma pergunta sobre o que é uma capelinha de 
melão e a discussão acerca do excerto “acordai”. 

Após a discussão sobre o conteúdo da música, em uma 
dimensão da tradição cultural, o professor poderá direcionar o traba-
lho para a exploração de aspectos ligados às estratégias de leitura. 
Tais estratégias, em uma abordagem interacionista, devem conside-
rar, segundo Mortatti (2007, p. 159),

https://youtu.be/Iqna_ILtN7A
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uma forma de compreender como se ensina e se aprende 
a língua escrita e comporta uma nova didática da leitura e 
escrita, centrada no texto e na qual se relacionam os dife-
rentes aspectos envolvidos nesse processo discursivo: 
por que, para que, como, o quê, quando, onde, quem, com 
quem ensinar e aprender a língua escrita.

Nessa perspectiva, a atividade dos alunos deve estar pau-
tada na problematização. Para Girotto e Souza (2010), a leitura é 
um processo de letramento ativo, que demanda um trabalho pro-
gressivo, considerando os graus de complexidade. Formar um leitor 
implica ensinar um repertório de estratégias para realizar conexões 
entre o que sabe e a nova informação encontrada no texto lido; fazer 
perguntas sobre o texto e seus autores; construir inferências durante 
e após a leitura; visualizar e criar imagens; distinguir ideias impor-
tantes segundo o objetivo comunicativo do texto; sintetizar informa-
ções; monitorar a atividade de leitura, o entendimento e as falhas 
na compreensão. Com o uso das estratégias, a leitura se torna mais 
eficaz, pois o leitor consegue definir qual procedimento é o mais 
adequado para o texto que está lendo no momento e ainda tem a 
possibilidade de usar outra estratégia, caso a situação de leitura exija 
novos procedimentos.

Iniciamos a nossa proposta de reflexão com a estratégia 
metodológica de remontagem de texto fatiado. A atividade, a seguir, 
se caracteriza pelo trabalho de organizar as partes embaralhadas de 
um texto, com vistas a explorar a sequência textual e suas contribui-
ções para o processo de produção de sentidos1.

1	 Embora haja questionamentos no cotidiano social acerca da utilização de blogs em textos acadêmi-
cos, consideramos que, nesse suporte, há várias sugestões de atividades propostas por professores, 
que apresentam o mérito de organizar o processo de ensino e de aprendizagem. De acordo Gomes 
(2005), o blog, como ferramenta digital, reúne conteúdos e materiais didáticos diversos e se cons-
titui como “espaço de acesso à informação especializada ou um espaço de disponibilização de 
informação por parte do professor”; e como estratégia pode “assumir a forma de portfólio digital, 
um espaço de intercâmbio e colaboração, um espaço de debate e de integração” (p. 312-313).
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Figura 3 - Texto fatiado

 
Fonte: Educação e Transformação (2018).

Ao realizar uma pesquisa sobre a estratégia metodológica de 
textos fatiados, Landim (2017) constatou a relevância desse proce-
dimento para a ampliação do conhecimento declarativo, que ajuda 
na compreensão da consciência da tarefa a ser executada, ou seja, o 
que precisa ser feito e como deve ser feito. Essa compreensão é rele-
vante para o desenvolvimento cognitivo, aspecto importante para a 
prática da leitura. Além disso, o uso do texto fatiado é uma estratégia 
para a compreensão da progressão/sequência textual, para a mobili-
zação da memória e de conhecimentos acerca do sistema alfabético.
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Para Araújo e Arapiraca (2011, p. 24),

ordenar parlendas desordenadas, fatiadas, bem como 
trava-línguas, quadras, cantigas, etc., constitui uma ótima 
situação de aprendizagem da língua escrita, pois, para 
reconstituir o texto, o aluno tem que refletir sobre as 
palavras tendo por base o texto que sabe de cor. Para ler 
sem ainda saber, ele tem que partir de indícios diversos, 
como letras iniciais, finais, valor sonoro de certas letras, 
tamanho da palavra, reconhecimento de sílabas e partes 
de palavras, comparação com outras palavras conheci-
das, usando todos os conhecimentos de que dispõe para 
resolver um ‘problema’. O interessante é que constitui 
uma ótima atividade para diferentes níveis de leitura, 
pois o desafio de cada proposta vai depender do nível 
de compreensão que cada um tem do sistema de escrita 
e do domínio na leitura. Para cada nível, uma proposta 
que coloca diferentes desafios. [...] Os textos podem 
ser fatiados em estrofes, em versos, palavras, sílabas e 
letras. Em estrofe ou em versos (ou em blocos maiores 
ou menores), são para aqueles que ainda não sabem ler 
ordenarem, pois mesmo sem reconhecer todas as pala-
vras da estrofe/verso, podem tentar reconhecer uma ou 
outra palavra, partes de palavras, e assim reconstituir a 
ordem do texto. Não é preciso, assim, ler todas as pala-
vras convencionalmente para ordenar os textos, apenas 
‘ler’ fazendo o ajuste oral-escrito e encontrar algumas 
palavras que deem dica dos versos procurados. A pos-
sibilidade de poder ordená-los sem ainda saber ler já é 
um desafio grande, nesse caso. Algumas dicas ou ques-
tionamentos do professor podem ajudá-los na tarefa. Os 
versos ajudam o aluno a ajustar o oral ao escrito contro-
lando os segmentos sonoros que se ajustam aos versos 
escritos. As rimas, palavras repetidas e palavras únicas já 
reconhecidas, por exemplo, constituem em um bom guia 
para a ordenação de estrofes e de versos.2

2	 Caso as crianças apresentem dificuldades e seja necessária uma orientação mais específica, a 
profa. Cristiane Costa (2017) apresenta uma proposta que parte de atividades mais elementa-
res e se direciona para uma abordagem mais complexa. Em seu blog, é possível encontrar as 
etapas para o trabalho com o texto fatiado. Disponível em: https://eduqueetransforme.blogspot.
com/2017/01/texto-fatiado-como-trabalhar-veja-o.html. Acesso em: 20 jun. 2022.

https://eduqueetransforme.blogspot.com/2017/01/texto-fatiado-como-trabalhar-veja-o.html
https://eduqueetransforme.blogspot.com/2017/01/texto-fatiado-como-trabalhar-veja-o.html


38S U M Á R I O

Para além do texto fatiado, outras estratégias de leitura 
podem ser utilizadas, tais como o texto lacunado (Figura 4).

Figura 4 - Texto lacunado

 
Fonte: Atividades [...] (2017).

Leffa (1996, p. 64) destaca a relevância da técnica ao afirmar 
que a técnica do lacunamento de um texto para ser recuperado pelo 
leitor “tem sido usada não só para medir a inteligibilidade do texto, 
mas também a proficiência de leitura, a competência linguística e 
até para o ensino da leitura”. O teste cloze, conhecido também como 
texto lacunado, consiste, basicamente, na retirada de palavras ou 
expressões de um texto e em seu lugar é colocado uma linha para 
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ser preenchida para que o leitor preencha os espaços com as pala-
vras que considere mais apropriadas. 

De acordo com Araújo e Arapiraca (2011, p. 22-23)

ao ordenar um texto, por exemplo, ou preencher um lacu-
nado, os alunos podem, para realizar a tarefa, se apoiar 
na oralidade e nos conhecimentos que já dispõem de 
algumas letras e seus valores sonoros, em certas palavras 
ou partes das palavras que já podem ler. Podem, assim, 
ajustando oral e escrito e usando estratégias de leitura, 
que não apenas a decodificação, como a antecipação e a 
inferência, identificar palavras, versos. É preciso poder ler, 
se colocar como leitor, desde o início da aprendizagem 
da leitura, ler mesmo antes de saber ler – conforme res-
saltam Teberosky (1989), Cavalcanti (1997), Brasil (2001), 
– e um dos modos de fazê-lo é a partir dos textos que 
se sabe de cor. É importante também ressaltar que esse 
fazer de conta que lê configura situações que, bem como 
o fazer de conta que escreve, constituem-se em eventos 
de letramento (KLEIMAN, 1995).

Para as autoras, as atividades propostas permitem aos 
alunos, a partir dos conhecimentos que vão sendo consolidados, 
“levantar e verificar hipóteses também sobre aspectos relativos aos 
processos de decodificação, sobre fonemas, grafemas e as relações 
entre eles” (p. 23).

As autoras complementam que 

ao lado de atividades de ler sem saber ler, é preciso, 
então, fornecer cada vez mais elementos para que as 
pesquisas e hipóteses das crianças em suas tentativas 
de reconhecimento sejam mais e mais complexas, englo-
bando processos mais amplos de compreensão e de 
reconhecimento preciso do que está escrito. Atividades 
de leitura com esses textos ajudam a confrontar hipóte-
ses das crianças com informações que o texto traz sobre 
a escrita. A criança, numa verdadeira situação problema, 
de pesquisa, tem oportunidade, se bem conduzidas 
as atividades, de reconhecer certas palavras, perceber  
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certas relações som/grafia, usando todo o conhecimento 
que tem dos valores sonoros das letras, sílabas ou de par-
tes das palavras para tentar reconhecer palavras, versos, 
estrofes e usando estratégias de leitura (seleção, anteci-
pação, inferência, verificação, decodificação) para ler sem 
ainda saber, ajustando o oral (que sabe de cor) ao escrito 
diante de si. (p.24)

No processo de formação de leitores, as perguntas de com-
preensão também se configuram como um procedimento interes-
sante, seja em uma dimensão de recuperação de sentidos explícitos, 
seja em uma dimensão de informações implícitas. No caso em tela, 
questionamentos orais podem ser feitos a partir do texto em vídeo 
Capelinha de Melão (Cantiga Popular Infantil) disponível em: https://
www.youtube.com/watch?v=LiFzA-gpO9U

1.	 Qual é o título da música?

2.	 Que santo é citado na música?

3.	 Que plantas são utilizadas para a produção da capelinha?

4.	 Que data comemorativa a música faz referência?

5.	 Que imagens indicam a tradição que está sendo come- 
morada?

6.	 A escolha das roupas dos personagens está adequada ao 
texto da cantiga? Por que os personagens foram repre-
sentados dessa forma?

7.	 Por que o menino utiliza uma imitação de barba?

8.	 Por que em algumas cenas, os objetos e personagens são 
representados em tamanho maior?

9.	 O que sugere a letra Z que sai da boca do personagem que 
representa São João?

10.	 Por que a menina toca os pés do personagem São João?

https://www.youtube.com/watch?v=LiFzA-gpO9U
https://www.youtube.com/watch?v=LiFzA-gpO9U
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Figura 5 - Vídeo Capelinha de melão

Fonte: Capelinha [...] (2015).

Além das questões ligadas ao conteúdo temático suscitado 
pela cantiga, à organização composicional da cantiga (em papel e 
em vídeo), ao propósito enunciativo (objetivo comunicativo do pro-
fessor ao selecionar a cantiga para estudo, que se difere da proposta 
da música quando ela foi produzida no contexto das festas juninas), 
o professor poderá explorar questões ligadas ao sistema linguístico, 
tais como: (1) contagem do número de versos; (2) identificação de 
rimas; (3) contagem do número de sílabas de determinadas pala-
vras; (4) contagem do número de letras de determinadas palavras; 
(5) ordenação de letras embaralhadas para formação de algumas 
palavras que aparecem na música; (6) separação de sílabas; (7) 
identificação de palavras que se repetem na música; (8) identificação 
de letra ou da sílaba inicial de determinadas palavras; (9) ditado de 
palavras; (10) identificação de palavras com determinadas caracte-
rísticas (ex.: palavra no diminutivo, palavras começadas pela letra M; 
palavra que tenha a letra “R” etc.).
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Esses aspectos linguísticos são relevantes para a compreen-
são dos modos de organização e de funcionamento do sistema de 
escrita. De acordo com a BNCC (Brasil, 2018, p. 89-90),

embora, desde que nasce e na Educação Infantil, a criança 
esteja cercada e participe de diferentes práticas letradas, é 
nos anos iniciais (1º e 2º anos) do Ensino Fundamental que 
se espera que ela se alfabetize. Isso significa que a alfabe-
tização deve ser o foco da ação pedagógica. Nesse pro-
cesso, é preciso que os estudantes conheçam o alfabeto e 
a mecânica da escrita/leitura – processos que visam a que 
alguém (se) torne alfabetizado, ou seja, consiga ‘codificar e 
decodificar’ os sons da língua (fonemas) em material grá-
fico (grafemas ou letras), o que envolve o desenvolvimento 
de uma consciência fonológica (dos fonemas do portu-
guês do Brasil e de sua organização em segmentos sono-
ros maiores como sílabas e palavras) e o conhecimento do 
alfabeto do português do Brasil em seus vários formatos 
(letras imprensa e cursiva, maiúsculas e minúsculas), além 
do estabelecimento de relações grafofônicas entre esses 
dois sistemas de materialização da língua. [...] Assim, 
alfabetizar é trabalhar com a apropriação pelo aluno da 
ortografia do português do Brasil escrito, compreendendo 
como se dá este processo (longo) de construção de um 
conjunto de conhecimentos sobre o funcionamento 
fonológico da língua pelo estudante. Para isso, é preciso 
conhecer as relações fono-ortográficas, isto é, as relações 
entre sons (fonemas) do português oral do Brasil em suas 
variedades e as letras (grafemas) do português brasileiro 
escrito. Dito de outro modo, conhecer a ‘mecânica’ ou o 
funcionamento da escrita alfabética para ler e escrever 
significa, principalmente, perceber as relações bastante 
complexas que se estabelecem entre os sons da fala 
(fonemas) e as letras da escrita (grafemas), o que envolve 
consciência fonológica da linguagem: perceber seus sons, 
como se separam e se juntam em novas palavras, etc.

Problematizar as relações entre fonemas e grafemas pode 
contribuir para um processo de alfabetização sistematicamente 
direcionado para resultados mais profícuos. No entanto, segundo 
adverte Soares (2016, p. 350),
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a criança se insere no mundo da escrita tal qual como é: 
aprende a ler palavras com base em textos reais que lhe 
foram lidos, que compreenderam e interpretaram – pala-
vras destacadas desses textos, portanto, contextualizadas, 
não palavras artificialmente agrupadas em pseudotextos, 
não mais que pretextos para servir à aprendizagem de 
relações grafema-fonema; e aprende a escrever palavras 
produzindo palavras e textos reais – não palavras isoladas, 
descontextualizadas, ou frases artificiais apenas para prá-
tica das relações fonema-grafema; e ao mesmo tempo vai 
ainda aprendendo a identificar os usos sociais e culturais 
da leitura e da escrita, vivenciando diferentes eventos de 
letramento e conhecendo vários tipos e gêneros textuais, 
vários suportes de escrita: alfabetizar letrando.

A partir do excerto de Soares (2016) e das propostas didáti-
cas utilizadas neste texto para exemplificar as dimensões metodo-
lógicas do trabalho com a leitura e com a escrita na alfabetização, 
podemos compreender que a indissociabilidade entre alfabetização 
e letramento. Tais conceitos são relevantes para o desenvolvimento 
de práticas de ensino teoricamente orientadas. Nesse sentido, Araújo 
e Arapiraca (2011, p. 12-13) consideram que

alfabetização em contexto de letramento – implica em usar 
os textos para fruir de sua leitura, se informar, se divertir, 
conhecer, dentre outras funções e objetivos relativos ao 
letramento, ou seja, para letrar-se, mas também para refletir 
sobre o sistema de escrita alfabética, que é o que possibilita 
as práticas de leitura e escrita autônoma e a ampliação das 
possibilidades de letramento. Ora, a escrita é uma prática 
social e discursiva, mas é também um sistema de notação 
que precisa ser focalizado, ensinado, a partir de intervenções 
que favoreçam a reflexão sobre seu funcionamento e proprie-
dades. Há uma abordagem necessária do sistema de escrita, 
na medida do possível, em contextos de uso da linguagem. 

Assim, tanto a abordagem do sistema de escrita quanto a refle-
xão acerca dos modos de organização e de funcionamento da linguagem 
devem ser objetos de discussão no contexto da alfabetização, uma vez 
que, no cotidiano social, tais questões se organizam de modo articulado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A discussão aqui proposta teve por objetivo provocar uma 
reflexão acerca das práticas de leitura e de escrita no contexto da 
alfabetização. Embora recorrentemente discutidos os conceitos de 
alfabetização e de letramento ainda apresentam relevância no con-
texto da formação de professores, uma vez que articular o ensino do 
sistema de escrita e os usos sociais da linguagem se constitui uma 
atividade complexa. 

As discussões empreendidas partiram de uma menção aos 
documentos parametrizadores da educação brasileira (PNE, BNCC e 
PCN), tendo em vista o fato de tais documentos serviram como dire-
cionamento para a proposição de políticas públicas, para o desenvol-
vimento de cursos de formação inicial e continuada de professores, 
para a produção de materiais didáticos e de planejamentos didáticos. 

Além disso, consideramos relevante considerar um pressu-
posto basilar que fundamenta uma abordagem que articula a alfabe-
tização e o(s) letramento(s), qual seja a dimensão interacionista da 
linguagem. Tal perspectiva teórica articula os textos a seus contextos 
de produção e o desenvolvimento de habilidades ao uso significativo 
da linguagem em atividades de leitura, escuta e produção de textos 
em várias mídias e semioses, considerando as interações entre os 
sujeitos e o processo de produção de sentidos. Assim, o processo 
de ensino se constitui como um espaço de construção de interações 
entre sujeitos, em situações reais de interlocução, nas quais a lingua-
gem/língua tem função constitutiva, constituidora e mediadora.

Ao problematizarmos a questão da intencionalidade educa-
tiva, buscamos defender um posicionamento a respeito da importân-
cia do planejamento e da organização das atividades de ensino por 
parte do professor, uma vez que não nos parece adequado pautar-se 
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no espontaneísmo. Nesse sentido, consideramos importante pensar-
mos no conceito de estratégias que podem abarcar tanto as deman-
das determinadas e as incertas que subjazem a ação educativa. Além 
disso, merece destaque a sala de aula como espaço de interação, 
em que são instauradas interlocuções a partir do planejamento pro-
posto pelo professor e das respostas dadas e dos posicionamentos 
assumidos pelos alunos. 

Com vistas a ilustrar os pressupostos teóricos explorados no 
texto em pauta, foi proposta uma reflexão acerca de possibilidades 
de leitura da cantiga Capelinha de Melão, que suscita questões liga-
das à cultura popular e às questões ligadas ao trabalho com gêneros 
textuais em sala de aula. A proposta buscou considerar as condições 
de produção e de recepção da cantiga, bem como estratégias de lei-
tura, seja para contemplar o conteúdo temático, seja para contemplar 
os modos de organização do texto. Soma-se a isso, uma sinalização 
para a exploração do sistema de escrita, que envolve o trabalho com 
sílabas, rimas, letras, de modo a propiciar uma reflexão acerca das 
relações grafofônicas. 

Por fim, a partir das reflexões empreendidas, buscamos 
defender o posicionamento acerca da indissociabilidade entre alfa-
betização e letramento(s), uma vez que a abordagem pedagógica a 
ser adotada nos anos iniciais do ensino fundamental implica a contex-
tualização das atividades de ensino, o que necessariamente, abarca 
os sujeitos, as interações e os processos de produção de sentidos. 
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INTRODUÇÃO

Este capítulo foi produzido no âmbito das discussões ocorri-
das durante a participação no Programa de Residência Pedagógica, 
subprojeto Letras, idealizado e financiado pela Capes e desenvolvido 
em parceria com a Universidade Federal de Lavras (MG) e visa pro-
blematizar o processo de ensino da leitura. 

A leitura é uma habilidade que, recorrentemente, tem sido 
trabalhada, de modo equivocado, como uma atividade mecânica, 
centrada na decodificação da escrita, desvinculada dos diferentes 
usos sociais, sem despertar o prazer do leitor e para fins avaliativos 
(Antunes, 2003). Sendo assim, o objetivo deste capítulo é explorar 
uma proposta de uma sequência didática, com base nas proposições 
de Solé (1998) para o uso de estratégias de leitura em sala de aula. 

Além disso, pautamo-nos na proposta de Rojo (2005, 
p. 199), em relação aos modos de análise das produções tex-
tuais. Para a autora,

[...] a ordem metodológica de análise que vai da situa-
ção social ou de enunciação para o gênero/enunciado/
texto e, só então, para suas formas linguísticas relevantes 
[...]. Ao chegarmos nesse último nível de análise, vale a 
interpretação linguística habitual, isto é, as teorias e aná-
lises linguísticas disponíveis, desde que seguida a ordem 
metodológica que privilegia as instâncias sociais [...]. Dito 
de outra maneira, aqueles que adotam a perspectiva dos 
gêneros do discurso partirão sempre de uma análise em 
detalhes dos aspectos sócio-históricos da situação de 
enunciativa, privilegiando, sobretudo, a vontade enun-
ciativa do locutor – isto é, sua finalidade, mas também 
e principalmente sua apreciação valorativa sobre seus 
interlocutores e temas discursivos –, e, a partir desta 
análise, buscarão marcas [...] que refletem no enunciado/
texto, esses aspectos da situação. 
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Também salientamos que, de acordo com Bezerra (2020), 
os eixos da leitura e da escrita não devem ser entendidos como 
eixos distintos, mas, sim, congruentes, porque são formas de inte-
ração com o mundo: processo de interiorização, leitura e exteriori-
zação, escrita. Por isso, a discussão proposta, também, incidirá no 
processo de escrita.

A LEITURA COMO PRÁTICA 
SOCIAL E INDIVIDUAL

Para entendermos e discutirmos a respeito das práticas de 
leitura em sala de aula, precisamos pensar, primeiramente, na leitura 
como uma prática social e individual. Para tanto, consideramos que, 
na obra Pensando a Leitura, Graça Paulino (2001) nos ajuda a pensar 
sobre a prática de leitura, de modo contextualizado e crítico. Segundo 
a autora, a palavra leitura, embora não tenha um significado fixo, 
carrega outras tantas significações como: (a) uma teoria do conheci-
mento, envolvendo a produção de sentido entre leitor e texto; (b) uma 
psicologia/psicanálise, pois envolve estados psíquicos, conscientes 
ou inconscientes, sendo que o leitor não controla todas as suas ações; 
(c) uma sociologia, pois trata de condições sociais do processo de 
leitura; (d) uma pedagogia, ao tratar as habilidades de leitura no pro-
cesso de ensino-aprendizagem; (e) uma teoria da comunicação, pois a 
publicação de um texto implica uma relação de circulação e consumo; 
(f) uma análise do discurso, considerando elementos essenciais do 
ato de leitura; (g) uma teoria literária, constituindo a leitura como uma 
experiência estética. Essas abordagens, defende Paulino (2001), vão se 
interpenetrar dependendo da época e da sociedade em que são pro-
duzidas. Essa citação também nos permite considerar a complexidade 
da ação leitora, que contempla diferentes dimensões. 
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Paulino (2001) salienta que o papel da leitura na história da 
nossa sociedade passou da vida coletiva para a vida individual. Na 
Idade Média, por exemplo, havia a impossibilidade de acesso aos 
livros pela população, pois eles eram restritos ao clero e à nobreza. 
Então, o leitor era aquele que detinha a posse do livro e sabia ler. A 
leitura, em várias épocas, já foi controlada pela Igreja e pelo Estado, 
sendo entendida como um objeto de poder. Entretanto, a figura do 
leitor, está presente em vários momentos e países, pois a democra-
tização da leitura só vai acontecer dentro da sociedade burguesa, 
quando uma maior parte da sociedade for alfabetizada e tiver maior 
acesso a livros e jornais.

Paulino (2001, p. 26), sobre as formas de exclusão que a 
sociedade faz do ato de ler, diz que:

o controle exercido pela sociedade sobre o ato de ler 
manifesta de formas diversas. Os espaços de circulação 
do livro já determinam uma forma de exclusão. Não há, 
por exemplo, livrarias na periferia das grandes cida-
des brasileiras e em muitas cidades do interior do país. 
O preço é outro elemento discriminador. Num país de 
poucos leitores, as editoras justificam seus altos preços 
pelas baixas tiragens.

Ademais, os textos, geralmente, são escritos prevendo um 
tipo de leitor ideal, abstrato, excluindo alguns tipos de leitores, tais 
como se pode observar em alguns manuais de instrução, contra-
tos e outros instrumentos jurídicos de circulação em contextos 
gerais. A escola também entra como um agente excludente, pois 
ainda que pareça democrática, a inscrição do sujeito leitor se faz 
controlada e dirigida. A autora defende que não é a escola em si 
que mata a leitura, mas o excesso de didatismo, ou seja, o uso 
inadequado de textos fragmentados, deslocados, manipulados. 
Será que a escola contribui para a formação do leitor ou o leitor é 
formado apesar da escola? Sabemos que a escola, muitas vezes, 
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é o único lugar em que o sujeito tem acesso aos livros e textos  
literários, por isso, ela não pode prescindir de seu papel de divul-
gação dos bens simbólicos.

Assim, a aquisição da leitura é indispensável para agir com 
autonomia nas sociedades letradas. Desde que aprendemos a ler, 
nos subordinamos às leis do mundo da escrita, reforçando nossa 
condição social. O texto para ser lido, então, exige do leitor várias 
competências, como o conhecimento da própria língua, de texto e de 
mundo. O pacto de leitura então é: se escreve com algum objetivo 
para determinado público, lê-se com algum objetivo e a partir de 
determinadas premissas.

Sendo assim, Isabel Solé (1998) concebe a leitura da seguinte 
forma: como um processo de interação entre leitor e texto para satis-
fazer um objetivo ou um fim. E é no Ensino Fundamental que a leitura 
e a escrita aparecem como objetivos prioritários, portanto, espera-
-se que um aluno do Ensino Médio já seja capaz de ler de maneira 
autônoma e de usar os recursos ao seu alcance para se referir às 
dificuldades dessa área. 

Em relação a isso, a Base Nacional Comum Curricular – 
BNCC (Brasil, 2018, p. 498) pontua que

Ao chegar ao Ensino Médio, os estudantes já têm con-
dições de participar de forma significativa de diversas 
práticas sociais que envolvem a linguagem, pois, além 
de dominarem certos gêneros textuais/discursivos que 
circulam nos diferentes campos de atuação social con-
siderados no Ensino Fundamental, eles desenvolveram 
várias habilidades relativas aos usos das linguagens. 
Cabe ao Ensino Médio aprofundar a análise sobre as 
linguagens e seus funcionamentos, intensificando a pers-
pectiva analítica e crítica da leitura, escuta e produção de 
textos verbais e multissemióticos, e alargar as referências 
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estéticas, éticas e políticas que cercam a produção e 
recepção de discursos, ampliando as possibilidades de 
fruição, de construção e produção de conhecimentos, 
de compreensão crítica e intervenção na realidade e de 
participação social dos jovens, nos âmbitos da cidadania, 
do trabalho e dos estudos.

	O referido documento prevê que essas práticas contempo-
râneas de linguagem abarcam processos colaborativos, interações 
e atividades por meio das mídias e redes sociais, considerando os 
processos de produção, circulação e recepção dos textos, o que 
envolve também o tratamento ético das informações. No entanto, 
consideramos que é relevante elencar o que se precisa abordar no 
contexto escolar, mas é igualmente importante formar professores 
que possam encaminhar as atividades de ensino em sintonia com 
as orientações previstas pelos documentos oficiais. Por isso, iremos 
apresentar uma discussão acerca das estratégias de leitura, propos-
tas por Solé (1998), que discute encaminhamentos para o ensino 
dessa prática, de modo sistematizado. 

ESTRATÉGIAS DE LEITURA  
E A FORMAÇÃO DE LEITORES

Para discutirmos as estratégias de leitura em sala de aula, 
traremos à baila as propostas de Solé (1998), que pontua ser essen-
cial que, ao ler, o leitor coloque alguns objetivos para determinar as 
estratégias responsáveis pela compreensão, quanto o controle que, 
de forma inconsciente, vai exercendo sobre ela, à medida que lê. O 
controle da compreensão é um requisito essencial para ler de forma 
eficaz. Também se faz necessário que a leitura seja uma atividade 
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significativa para o leitor e que ele se sinta capaz de ler e compreen-
der o texto a que se propôs.

Para tal, Solé (1998) afirma que as atividades voltadas para 
o ensino inicial da leitura devem garantir a interação significa-
tiva e funcional da criança com a língua escrita, como uma forma 
de arquitetar os conhecimentos necessários para poder abor-
dar as diferentes etapas de sua aprendizagem. Então, deve-se 
partir de conhecimentos prévios do discente para ampliá-los e 
partir para o novo. Sendo a leitura a escrita procedimentos, elas 
devem ser trabalhadas como tal em sala de aula. Outro ponto 
importante é garantir o acesso a materiais de gêneros diversifi-
cados, como jornais, revistas, gibis, livros, rimas, poemas, histó-
rias em quadrinhos etc.

Ao tratar a leitura como procedimento, em sua teoria, Solé 
(1998, p. 88) defende que é preciso desenvolver estratégias para a 
compreensão de texto que não sejam tratadas como receitas pron-
tas, “mas como estratégias de compreensão leitora que envolvem a 
presença de objetivos, planejamento das ações, e sua avaliação”.

Silva e Ferreira (2024) consideram que, para um adequado 
encaminhamento das práticas de leitura, é relevante que o professor 
avalie o processo de ensino e de aprendizado da leitura. Nessa ava-
liação, merecem ser problematizadas:

concepção que o professor tem sobre a leitura e suas 
influências no encaminhamento das atividades didá-
ticas: a) ensinar a ler não é somente ensinar técnicas, 
mas também incentivar a leitura como uma atividade 
voluntária e prazerosa; b) ler com diferentes finalidades 
(aprendizado, informação e deleite); c) o professor é uma 
referência para a formação de leitores; d) leitura não deve 
ser uma atividade competitiva, com prêmios e sanções, 
mas uma atividade que deve promover prazer e bem-es-
tar; e) explorar diferentes tipos de leitura (oral/silenciosa, 
individual/coletiva/compartilhada) e diferentes tipos de 
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textos, de acordo com as demandas da situação e com os 
objetivos propostos; f ) pensar na complexidade do pro-
cesso de leitura, no perfil dos alunos e nos seus modos de 
enfrentar as dificuldades no processo (p. 55).

Além das questões apresentadas, podemos considerar 
seis dimensões importantes para a compreensão, que, segundo 
Solé (1998), devem ser levadas em conta no momento pré-lei-
tura. A primeira dimensão antes da leitura relaciona-se às ideias 
gerais que o professor tem sobre esse processo, ou seja, suas 
concepções, pois isso fará com que ele projete certas experiên-
cias educativas nas atividades. Assim, Solé (1998) enfatiza alguns 
aspectos para serem levados em conta no ensino de estratégias 
de compreensão: (a) ler vai muito além de possuir uma rica gama 
de estratégias e técnicas; (b) ler é um “instrumento de aprendi-
zagem, informação e deleite” (p. 90); (c) ler não deve ser uma 
atividade de competição; (d) se o professor não sentir prazer na 
leitura, não vai conseguir transmiti-lo aos demais; (e) para as 
crianças, a leitura precisa ter uma finalidade a fim de que elas 
possam compreender e partilhar; (f ) o professor deve atentar-se 
no quanto a leitura é uma atividade complexa e na capacidade 
que as crianças têm para enfrentá-la.

A segunda dimensão a ser considerada é a motivação para a 
leitura. Dessa forma, as atividades devem ter como ponto de partida 
a motivação das crianças: devem ser significativas, motivantes, e a 
criança deve se sentir capaz de fazê-las.

A terceira dimensão diz respeito aos objetivos da leitura, Solé 
(1998) mostra que eles podem ser variados, de acordo com as situ-
ações e momentos. Vamos destacar alguns dos objetivos da leitura, 
que podem e devem ser trabalhados em sala de aula: (a) ler para 
obter uma informação precisa; (b) ler para seguir instruções; (c) ler 
para obter uma informação de caráter geral; (d) ler para aprender; 
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(e) ler para revisar um escrito próprio; (f ) ler por prazer; (g) ler para 
comunicar um texto a um auditório; (h) ler para praticar a leitura em 
voz alta; e (i) ler para verificar o que se compreendeu.

A quarta dimensão – a qual relaciona-se à revisão e à atu-
alização do conhecimento prévio – é necessária, de acordo com a 
autora, pois, para compreender o que se está lendo, é preciso ter 
conhecimentos sobre o assunto. Mas algumas coisas podem ser 
feitas para ajudar as crianças a utilizarem o conhecimento prévio 
que têm sobre o assunto, como dar alguma explicação geral sobre o 
que será lido; ajudar os alunos a prestarem atenção a determinados 
aspectos do texto, que podem ativar seu conhecimento prévio ou 
apresentar um tema que não conheciam.

A quinta dimensão orienta-se para o estabelecimento de 
previsões sobre o texto, sendo importante para ensinar os alunos a 
utilizarem simultaneamente diversos indicadores como: títulos, ilus-
trações, o que se pode conhecer sobre o autor, cenário, personagens 
etc. para a compreensão do texto como um todo, explica Solé (1998). 
Já a formulação de perguntas sobre o texto é uma estratégia que 
pode ser utilizada para ajudar na compreensão de narrações, ensi-
nando as crianças para as quais elas são lidas a centrar sua atenção 
nas questões fundamentais. 

Em síntese, podemos considerar que o momento que pre-
cede a leitura pode contemplar dois tipos de dimensões: um, de 
natureza teórico-conceptual, que embasa os modos de entender 
a leitura e que servirá de base para o desenvolvimento de ativi-
dades didáticas. Esse tipo relaciona-se à concepção de leitura, 
ao papel do professor e do aluno, às estratégias para a formação 
de leitores etc.; outro, de natureza didático-metodológica, que 
abarca os modos de ensinar e os procedimentos didáticos a serem 
desenvolvidos. O quadro 1 apresenta questões ligadas à dimensão 
didático-metodológica.
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Quadro 1 - Antes da leitura

Questões que 
interferem na atividade 

de leitura
Comentários

Motivação para leitura A motivação envolve três questões: saber o que se deve fazer (conhecer os 
objetivos que se pretende alcançar); sentir-se capaz de fazê-lo (poder fazer, ter 
os recursos necessários e a possibilidade de pedir e receber ajuda); e achar 
interessante a atividade proposta. É relevante que o professor construa uma 
proposta de leitura com as seguintes características: apresentar clareza de 
propósito e ser desafiadora; mobilizar conhecimentos prévios; oferecer ajuda 
necessária, selecionar procedimento metodológico de acordo com a situação de 
leitura; articular-se com demandas de usos reais (ler por prazer, para se informar, 
para resolver uma dúvida etc.); incentivar o gosto pela leitura; respeitar o ritmo de 
leitura dos alunos; considerar as relações afetivas. 

Objetivos da leitura Os objetivos da atividade de leitura determinam o modo como um leitor se organiza 
para a ação leitora. Explicitar o objetivo do processo de leitura pode contribuir 
para a qualificação da compreensão: ler para obter uma informação precisa 
(localizar uma informação específica); ler para seguir instruções; ler para obter 
uma informação de caráter geral (saber de que trata, saber o que acontece); ler 
para aprender (ampliar conhecimentos sobre uma determinada questão); ler para 
revisar um escrito próprio; ler por prazer (recreação, deleite); ler para comunicar 
um texto a um auditório (ler publicamente); ler para praticar a leitura em voz alta 
(clareza, rapidez, fluência e correção); ler para verificar o que se compreendeu 
(preparação para as atividades pós-leitura). 

Revisão e atualização  
do conhecimento prévio

Analisar se os conhecimentos prévios do leitor podem contribuir para a 
qualificação do processo de leitura, para a efetiva articulação com o conteúdo 
do texto lido e para alinhar expectativas entre professor e aluno. Nesse sentido, 
é relevante: utilizar procedimentos metodológicos que possam favorecer a 
mobilização de conhecimentos prévios: (a) dar uma explicação geral sobre o 
que está sendo lido (articular temáticas do cotidiano social, informações sobre 
o gênero textual, propósito comunicativo e objetivo da leitura, orientar a plano 
de leitura – o que precisa ser feito e como deve ser feito); (b) ajudar os alunos 
a prestar atenção a determinados aspectos do texto que podem ativar seu 
conhecimento prévio; (c) incentivar os alunos a exporem o que já sabem sobre 
o tema e conduzir a discussão para centrá-las no tema em questão.
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Estabelecimento  
de previsões sobre  

o texto lido

Toda leitura é um processo de formulação e verificação de hipóteses e previsões 
sobre o texto lido. Para tal, antes da leitura, é importante uma discussão sobre 
o texto a ser lido nos seguintes aspectos: superestrutura, títulos, ilustrações, 
cabeçalhos etc.; orientar o percurso de construção de previsões e de favorecer 
a compreensão da importância desse procedimento para a atividade de leitura; 
atentar-se para o protagonismo dos alunos na atividade de leitura.

Promoção de perguntas  
dos alunos sobre o texto

A formulação de perguntas dos alunos sobre o texto (com base nas 
hipóteses que podem ser geradas sobre o texto) pode favorecer a própria 
responsabilização em relação ao processo de aprendizagem. O incentivo 
à formulação de perguntas pode favorecer a exploração de componentes 
essenciais do texto: objetivo geral do texto, compreensão global do texto, 
tipo de texto (narração, descrição, argumentativo etc.), detalhes do texto que 
favorecem a construção de pistas para a compreensão. 

Fonte: elaborado por Silva e Ferreira (2024, p. 55), com base em Solé (1998). 

Outro momento relevante da atividade leitora é a hora da 
leitura propriamente dita, em que o aluno interage com o texto. Esse 
momento, intitulado durante a leitura, é de extrema importância para 
o aluno diferenciar o que é essencial no texto e o que é secundário. 
Nessa etapa, segundo a autora:

O professor pode utilizar em sala de aula a estratégia da 
leitura compartilhada, onde o leitor vai assumindo pro-
gressivamente a responsabilidade e o controle do seu 
processo é uma forma eficaz para que os alunos com-
preendam as estratégias apontadas, bem como, a leitura 
independente, onde podem utilizar as estratégias que 
estão aprendendo (Solé, 1998, p. 120).

Além disso, há alguns erros e lacunas na compreensão, 
como a compreensão de palavras, frases, nas relações que se esta-
belecem entre as frases e no texto em seus aspectos mais globais. 
Para a autora, é preciso ter estratégias como o uso do dicionário ou a 
continuação da leitura que pode sanar alguma dúvida. Em síntese, o 
Quadro 2 apresenta uma síntese do momento durante a leitura, que 
pode contemplar os seguintes procedimentos: 
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Quadro 2 - Durante a leitura

Questões que 
interferem na atividade 

de leitura
Comentários (papel do professor)

Compreensão do que 
acontece quando  

se lê um texto

Favorecer espaços para a utilização de estratégias de emissão e verificação de 
previsões

Desenvolvimento  
da capacidade  

de resumir o texto lido

Orientar a elaboração de resumo do texto lido, com vistas à organização do 
sentido global, promovendo espaços para a observação das ideias principais e 
das ideias secundárias. 

Criação de uma cultura  
de realização de previsões 

Orientar a realização de previsões e de levantamento de hipóteses e 
antecipações, pautadas na superestrutura ou tipo do texto, na sua organização 
composicional, marcas, títulos, ilustrações etc. 

Busca de apoio  
em casos de dificuldades  

de compreensão

Estimular a interação em casos de o discente tiver dúvidas sobre o texto, 
encontrar dificuldades para ler um texto, para compreender o objetivo 
comunicativo ou para realizar a atividade solicitada. 

Constituição de uma 
referência de leitura

Explicitar, com clareza, os procedimentos metodológicos.
Produzir enunciados claros e objetivos.
Socializar as dificuldades dos alunos e como poderão minimizá-las. 

Monitoramento das 
estratégias de leitura

Promover a exercitação compreensiva, por meio da seleção de marcas e 
indicadores, formulação e verificação de hipóteses, do levantamento de 
perguntas e da observação constante do objetivo da atividade de leitura.

Possibilidades  
de apoio a partir de  

intervenções didáticas

Realizar intervenções para que a leitura seja dimensionada em uma perspectiva 
processual, organizada em diferentes etapas. 

Associação de 
conhecimentos prévios com 

o conteúdo do texto lido

Promover espaços para discussão sobre o texto lido, com vistas a sistematizar 
informações e conhecimentos.
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Participação em tarefas  
de leitura compartilhada

Criar situações de ensino em que haja a possibilidade de o aluno interagir 
com outros leitores (professor e colegas), por meio de atividades diversas 
(ler, resumir, solicitar esclarecimentos, prever situações, autoquestionar-se, 
recapitular, realizar constatações sobre o texto, sobre o que aprendeu e o 
que precisa aprender etc.

Participação em tarefas  
de leitura independente 

Selecionar materiais para a consolidação de procedimentos de leitura. 
Explorar estratégias relacionadas aos diferentes objetivos de leitura e tipos de 
textos. 
Propor atividades que explorem a previsão e o levantamento de hipóteses. 
Propor atividades que contenham erros ou inconsistências para que os alunos 
os identifiquem e façam substituições.
Propor atividades de controle de compreensão, tais como textos lacunados. 

Conhecimento  
da (in)compreensão

Propor situações em que os alunos possam detectar lacunas de compreensão, 
tomar decisões importantes para resolver problemas.

Conhecimento de que 
diferentes problemas exigem 

diferentes soluções

Propor situações para a discussão de problemas de compreensão 
no nível formal (palavras, frases, relações entre frases) e no nível 
textual (tratamento dado ao tema, identificação da ideia central ou do 
entendimento da progressão temática).
Problematizar a atividade de leitura para a adoção de decisões sobre o uso das 
estratégias (aventurar uma interpretação e verificar se ela funciona, interromper 
a leitura e buscar informações).

Fonte: elaborado por Silva e Ferreira (2024, p. 56), com base em Solé (1998).

Por fim, a última etapa – denominada pós-leitura, na qual é 
fundamental que os alunos sistematizem aprendizagens, avaliem o 
percurso de leitura, identifiquem a ideia principal proposta pelo texto, 
produzam resumos e façam ou respondam para que a compreensão 
seja assegurada. O quadro, a seguir, explora aspectos pós-leitura. 
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Quadro 3 - Depois da leitura

Exploração  
da ideia principal

Ao propor a leitura de um texto, é relevante considerar os seguintes pontos.
Distinguir o tema (aquilo do que trata o texto e pode ser indicado por meio de 
uma palavra ou de um sintagma) da ideia principal (informa sobre o enunciado 
mais importante utilizado para explorar o tema).
Ensinar o que é o tema antes de ensinar o que é a ideia principal.
Ensinar a identificar o tema.
Ensinar a identificar/gerar a(s) ideia(s) principal(is) em diferentes textos, 
considerando os conhecimentos prévios do leitor e os objetivos da leitura, 
da relevância textual (pistas utilizadas pelo autor) e da relevância contextual 
(percepções do leitor), bem como a importância dessa(s) ideia(s) para a 
cumprimento do propósito comunicativo do texto.
Ensinar a identificar o plano geral do texto.
Realizar atividades de leitura compartilhada para a troca de conhecimentos e 
para controle da atividade de leitura.
Realizar atividades de leitura individual para que o aluno possa assumir e 
controlar a responsabilidade na resolução da tarefa. 

Produção de resumos Explorar a macroestrutura do texto, representação global de seu significado e 
realizar estudo de parágrafos. 
Explorar as quatro regras básicas de um resumo: omitir, selecionar, generalizar 
e construir ou integrar.
Ajudar os alunos a elaborar resumos para aprender a fazê-lo.

Formulação  
de perguntas 

Ensinar a formular e a responder perguntas sobre um texto. 
Explorar diferentes tipos de perguntas para a exploração de diferentes 
habilidades de leitura.

Fonte: elaborado por Silva e Ferreira (2024, p. 58), com base em Solé (1998).

Por fim, Solé (1998), para ressaltar a importância de uma con-
cepção interacionista no que diz respeito aos processos de leitura e 
compreensão, afirma que aprender a ler é ser ativo diante da leitura, 
estabelecer objetivos, se autoavaliar enquanto leitor e avaliar sobre 
sua própria compreensão. A autora relembra que é necessário que o 
professor busque promover atividades significativas de leitura, refle-
tir, planejar e avaliar a própria prática em torno da leitura.
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METODOLOGIA: 
A TAXONOMIA DE BLOOM E  
O ROTEIRO ADAPTADO DE MORETTO 

Nesta seção, vamos discutir alguns parâmetros na elabora-
ção dessas tarefas – a taxonomia de Bloom e o roteiro adaptado de 
Moretto (Araújo, 2017) –, a fim de auxiliar os docentes na preparação 
de atividades de leitura. 

Tendo em vista que toda atividade precisa indicar de forma 
clara e objetiva o que será verificado e/ou avaliado por meio dela, 
a taxonomia de Bloom (Ferraz; Belhot, 2010) permite estabelecer 
os objetivos educacionais a serem alcançados, bem como as ope-
rações mentais inerentes a cada um dos propósitos previamente 
estabelecidos. Esse movimento permite ao professor receber, cons-
tantemente, um retorno dos educandos, o que viabiliza, caso seja 
necessário, a reestruturação do plano pedagógico. Esses objetivos 
foram organizados por Araújo (2017), em seis domínios que se orga-
nizam em diferentes níveis de complexidade e distintos domínios, 
como explicitado na tabela a seguir.

Quadro 4 - Níveis de complexidade de Bloom 

NÍVEIS DE 
COMPLEXIDADE DOMÍNIOS VERBOS RELACIONADOS

Básico (RE)CONHECIMENTO: capacidade de 
identificação das propriedades fundamentais 
dos objetos de conhecimento apreendidos. 

Identificar, nomear, assinalar, citar, 
relacionar, completar, observar.

COMPREENSÃO: indicação de elementos que 
dão significado ao objeto de conhecimento, sua 
composição, finalidade, características etc. 

Explicar, descrever, caracterizar.
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Intermediário APLICAÇÃO: transposição da compreensão de 
um objeto de conhecimento em caso específico, 
situação-problema etc. 

Resolver, aplicar (com base no texto), 
transformar, explicar. 

ANÁLISE: percepção da inter-relação entre o 
todo e suas partes. 

Analisar, examinar, decompor 
(sentença), escandir. 

SÍNTESE: reorganização das partes de um todo. Resumir, generalizar. 

Avançado AVALIAÇÃO: emissão de juízo de valor sobre 
análises e sínteses efetuadas.

Julgar, justificar, apresentar 
argumentos. 

Fonte: elaborado por Araújo (2017, p. 29-30), com base em Moretto (2008, p. 113-137).

Partindo da organização de atividades que articulam diferentes 
níveis de complexidade e domínios, o docente pode desenvolver pro-
postas que combinam objetivos cognitivos essenciais para a avaliação e 
fixação da aprendizagem, os quais estão ancorados em três pilares: o do 
entendimento, o da compreensão e o da interpretação, oportunizando, 
assim, questões que instigam diferentes tipos de operações mentais, 
desde as mais simples – como indicar, relacionar, explicar, caracterizar, 
aplicar etc. – até as mais complexas – tais como analisar, examinar, apre-
sentar argumentos críticos, julgar e justificar etc. Essa mesma categoriza-
ção dará ao professor um parâmetro de correção e um retorno de como 
e se os objetivos educacionais estão sendo alcançados (Araújo, 2017).

Em relação à preparação de atividades e tarefas que envol-
vem aspectos cognitivos da aprendizagem – tais como raciocínio, 
memória, percepção etc. – é válido o docente também recorrer ao 
roteiro adaptado de Moretto para complementar seu plano de ensino. 
A partir dele, são dispostos ao educador quatro aspectos que podem 
auxiliá-lo em suas práticas, sendo eles: 

(1)	 Especifique o conteúdo a ser explorado na atividade.

(2)	 Indique o objetivo para a avaliação da aprendizagem, 
relativo ao conteúdo.

(3)	 Relacione 2 ao nível de complexidade da questão, com base 
na taxonomia de Bloom.
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(4)	 Indique os critérios para a correção (Moretto, 2008, p. 
134 apud Araújo, 2017).

Esse roteiro pode auxiliar o docente a definir com bastante 
objetividade os elementos da sua aula e, ao mesmo tempo, também 
consegue perceber se os objetivos estabelecidos foram atingidos. 
Ressaltamos ainda que, assim como a categorização de Bloom, 
o roteiro de Moretto também tem o foco em objetivos cognitivos, 
exigindo do professor complementá-lo a partir de suas vivências no 
espaço escolar (Araújo, 2017).

Diante das considerações desenvolvidas até aqui, é pos-
sível analisar que a taxonomia de Bloom e o roteiro adaptado de 
Moretto são instrumentos que, por mais que apresentem limitações, 
podem ser instrumentos satisfatórios para o professor na elabora-
ção de enunciados nas práticas de Leitura em sala de aula, como 
propõe Solé (1998). 

SEQUÊNCIA DIDÁTICA: 
VENHA VER O PÔR DO SOL

A partir das teorias discutidas acima, produzimos uma sequ-
ência didática, destinada a alunos do 3º ano do Ensino Médio, com 
vistas a propor atividades de leitura e de produção de textos. A expe-
riência de produção de atividades foi pautada em um projeto sobre 
a elaboração de enunciados de questões de leitura, o qual teve por 
referência teórica a obra de Araújo (2017). 

Tema: Trabalhando a leitura e produção de textos

Tempo: 3 aulas

Turma/série: 3º ano do Ensino Médio
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Conteúdo: Língua Portuguesa - leitura e escrita

Interlocutores: professores do Ensino Médio

Objetivos:

	■ Trabalhar a leitura, interpretação e compreensão do conto 
Venha ver o pôr do sol, de Lygia Fagundes Telles.

	■ Desenvolver as práticas de linguagem dos alunos, com enfo-
que na produção de texto.

	■ Promover reflexões acerca da violência contra a mulher e  
o seu enraizamento cultural.

	■ Desenvolver a escrita de um artigo de opinião a partir da  
leitura do texto.

	■ Trabalhar a reescrita. 

Justificativa: 

Este estudo justifica-se pelo entendimento de que a estru-
turação do trabalho do professor, a partir do uso de uma Sequência 
Didática (SD), pode promover atividades nas quais os alunos desen-
volvam reflexões acerca da violência contra a mulher, considerando 
os usos da linguagem em seu contexto real. Nesse sentido, defende-
mos, aqui, que a utilização dessa estratégia metodológica nas aulas 
de Língua Portuguesa auxilia os discentes a reconhecerem nos 
gêneros textuais/discursivos os seus aspectos contextuais e sociais, 
ao passo que também viabiliza, a partir desse reconhecimento, a 
exploração de práticas da leitura e de produção de textos pautadas 
em uma perspectiva interacionista, que considera os contextos de 
produção, de circulação e de recepção dos textos. 

Nesse sentido, antes de se iniciar o processo de leitura pro-
priamente dito, é relevante que o professor reserve um momento de 
preparação para que a interação com o texto e com outros sujeitos 
seja realizada de modo contextualizado e didaticamente organizado. 
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Quadro 5 - Antes da leitura: apresentação da situação

Encaminhamentos 
didáticos para a 

atividade de leitura
O professor pode 

Motivação para leitura a.	 Apresentar um excerto do conto (ler uma pequena parte para mobilizar o 
interesse pela leitura do conto).

b.	 Criar uma situação-problema relacionada ao enredo e apresentar aos 
alunos.

c.	 Apresentar dados sobre a autora e sobre suas produções.
d.	 Propor situações para levantamento de hipóteses sobre o texto (título, 

personagens ou alguma parte do conto etc.).

Objetivos da leitura a.	 Explicitar o(s) objetivo(s) que se espera da leitura do conto.
b.	 Refletir sobre a articulação entre o tipo de atividade proposto e os 

objetivos da leitura.

Revisão e atualização  
do conhecimento  

prévio

a.	 Levantar conhecimentos prévios sobre o gênero conto.
b.	 Apresentar informações sobre autora.
c.	 Discutir o título.
d.	 Direcionar o processo de leitura. 
e.	 Solicitar atenção a determinado aspecto do texto.
f.	 Levantar conhecimentos prévios sobre certos itens lexicais (vocabulário) e 

sobre algum ponto do texto abordado no conto. 

Estabelecimento  
de previsões sobre  

o texto lido

a.	 Dividir o conto em partes e pedir para que os alunos façam previsões 
sobre determinados desdobramentos antes de dar continuidade à leitura.

b.	 Ler em voz alta o conto e realizar pausas protocoladas para que os alunos 
levantem hipóteses sobre o que irá acontecer na história narrada pelo 
conto.

c.	 Analisar título e levantar inferências.
d.	 Analisar alguma ilustração do conto (há várias disponíveis em sites de 

busca).

Promoção de perguntas  
dos alunos sobre o texto

a.	 Formular perguntas sobre pontos do texto que poderão ser respondidas ao 
longo da leitura.

Fonte: autoras (2024).
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Para ilustrar, sugerimos que, na apresentação da situação, 
pode-se apresentar o título do conto que será trabalhado, Venha ver 
o pôr do sol3. Na sequência, como forma de antecipação, propomos 
que seja perguntado aos alunos em quais contextos se daria um 
convite para ver o pôr do sol. Possivelmente, farão a associação a 
um ambiente romântico. Depois de ouvir as respostas para o ques-
tionamento inicial, o docente informará que o lugar em que o pôr 
do sol será apreciado é um cemitério. O que se pode esperar de 
um convite para ver o pôr do sol em um cemitério? Perguntar qual 
a referência que eles têm do gênero conto. Podem ser exploradas 
questões ligadas ao contexto de produção do conto: autora, ano de 
publicação, outras informações sobre o estilo da autora. 

Quadro 6 - Durante a leitura: desenvolvimento da atividade leitora

Encaminhamentos 
didáticos para a 

atividade de leitura
O professor pode

Compreensão do que 
acontece quando  

se lê um texto

a.	 Realizar perguntas sobre o texto.
b.	 Comentar sobre estratégias utilizadas para a leitura.

Desenvolvimento  
da capacidade de resumir  

o texto lido

a.	 Solicitar o reconto do conto. 
b.	 Comentar sobre estratégias de condensação e de apagamento de detalhes 

do conto. 

Criação de uma cultura  
de realização de previsões 

a.	 Discutir sobre a experiência de realização de previsões e de levantamento 
de hipóteses e antecipações, pautadas na superestrutura ou tipo do texto, 
na sua organização composicional, marcas, títulos, ilustrações etc. 

Busca de apoio em casos  
de dificuldades  

de compreensão

a.	 Comentar sobre dificuldades encontradas e estratégias para minimizar 
dificuldades. 

3	 Disponível em: https://www.beatrix.pro.br/index.php/venha-ver-o-por-do-sol-lygia-fagundes-tel-
les/. Acesso em: 05 out. 2023.

https://www.beatrix.pro.br/index.php/venha-ver-o-por-do-sol-lygia-fagundes-telles/
https://www.beatrix.pro.br/index.php/venha-ver-o-por-do-sol-lygia-fagundes-telles/
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Constituição de uma 
referência de leitura

a.	 Discutir com os alunos quais estratégias utilizadas pelo professor que 
contribuíram para o encaminhamento da atividade de leitura.

b.	 Socializar as dificuldades dos alunos.

Monitoramento  
das estratégias de leitura

a.	 Observar comportamentos e estratégias de leitura utilizadas pelos alunos.
b.	 Realizar diagnóstico acerca das dificuldades de leitura.
c.	 Propor atividades diversificadas para viabilizar uma leitura ativa 

responsiva.

Possibilidades  
de apoio a partir  

de intervenções didáticas

a.	 Propor atividades coletivas de leitura.
b.	 Realizar atividades de leitura, com intervenções e organizadas em 

diferentes etapas.

Associação de 
conhecimentos prévios com 

o conteúdo do texto lido

a.	 Promover espaços para discussão sobre o texto lido, com vistas a 
sistematizar informações e conhecimentos.

b.	 Analisar as hipóteses levantadas e suas pertinências ao contexto do conto 
lido.

c.	 Analisar modos de representação de personagens.

Participação em tarefas  
de leitura compartilhada

a.	 Criar situações de ensino interativas e diversificadas.
b.	 Ampliar a leitura do conto por meio de discussão de outros textos com a 

mesma temática ou do mesmo gênero textual. 
c.	 Discutir comportamentos dos personagens.

Participação em tarefas  
de leitura independente 

a.	 Propor atividades que permitam um diálogo com o conto lido por meio de 
problematização de aspectos sociais abordados pelo conto.

b.	 Atribuir um novo final ao conto.

Conhecimento  
da (in)compreensão

a.	 Discutir principais problemas de leitura apresentados pelos alunos a partir 
de perguntas de interpretação do conto.

b.	 Problematizar modos de leitura e dificuldades para uma leitura 
contextualizada do conto. 

Conhecimento de que 
diferentes problemas exigem 

diferentes soluções

a.	 Propor questões sobre escolhas realizadas pela autora do conto e seus 
efeitos de sentidos.

b.	 Analisar a estrutura do conto.
c.	 Analisar questões formais do texto (questões gramaticais).

Fonte: autoras (2024)



70S U M Á R I O

No momento da leitura, sugerimos que seja realizada mais de 
uma leitura do mesmo conto para que sejam observadas questões 
que possam ter passado despercebidas na primeira aproximação 
com o texto. Após, a leitura do conto, levantar possíveis articula-
ções com temáticas que circundam o cotidiano social. Por exemplo, 
levantar uma reflexão acerca da violência contra a mulher. Por que 
ainda hoje, apesar das conquistas, as mulheres ainda são vítimas de 
violência em razão do gênero? Pode-se afirmar que a personagem 
Raquel teria sido vítima de feminicídio?

Outra questão a ser abordada relaciona-se às principais 
características e à estrutura do gênero conto: narrativa curta, com 
poucos personagens; composto por uma situação inicial, complica-
ção, clímax e desfecho.

Em seguida, a discussão pode ser direcionada para a 
compreensão do texto. 

01)	 Qual é o sentido metafórico da expressão “pôr do sol”?

No texto, o pôr do sol, o crepúsculo, está associado ao fim 
da vida, ou seja, a personagem foi convidada para contemplar  
a própria morte.

02)	 No decorrer do conto, o leitor consegue perceber traços da 
personalidade dos personagens e ter um vislumbre do tipo 
de relacionamento que mantinham. Explique as mudan-
ças pelas quais Raquel passou, levando em consideração 
o diálogo entre eles e também o desenrolar dos aconte-
cimentos na história.

O conto é permeado de diálogos que aludem ao passado 
dos personagens, por isso é possível perceber que Raquel muda a 
maneira de se vestir, passando a usar roupas mais elegantes e que 
essa mudança é ocasionada pelo fato de estar em um relacionamento 
em que o novo parceiro detém uma situação econômica superior à de 
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Ricardo. Além disso, Raquel se mostra bastante decidida no início do 
conto, como uma mulher livre para fazer suas escolhas e que, inclusive, 
tem voz para manifestar seu descontentamento com o local escolhido 
para o encontro; porém essa condição é vulnerabilizada pelo compor-
tamento de Ricardo, o qual não aceita o fim do relacionamento. 

03)	 É possível afirmar que Raquel sofreu assédio de Ricardo para 
aceitar o convite para ver o “pôr do sol”. Transcreva o trecho 
que comprova essa afirmação. 

“-Ver o pôr do sol!… Ah, meu Deus… Fabuloso, fabuloso!…Me 
implora um último encontro, me atormenta dias seguidos, me faz vir 
de longe para esta buraqueira, só mais uma vez, só mais uma! E para 
quê? Para ver o pôr do sol num cemitério…”

04)	 Ao longo da narrativa, vão sendo apresentadas pistas sobre a 
real intenção de Ricardo ao fazer o convite à Raquel. Explique 
como esse comportamento dúbio aparece na história. 

Ricardo engana Raquel, mostrando-se em vários trechos 
carinhoso, tratando-a por “minha querida”, “meu anjo”, mas também é 
possível perceber o seu ressentimento e a sua mágoa, principalmente 
quando Raquel lhe responde confirmando que o atual companheiro é 
rico e o seu descontentamento fica visível ao apanhar o pedregulho 
e uma rede de rugas se formar em sua fisionomia, entretanto “o sor-
riso reapareceu e as rugazinhas sumiram”, o que reforça seu compor-
tamento dissimulado. 

05)	 O crime que Ricardo cometeu pode ser considerado passio-
nal? Justifique sua resposta.

Não se pode dizer que Ricardo cometeu um crime passional, 
uma vez que não estava sob influência de forte emoção, ao contrá-
rio, os seus atos foram premeditados; uma vez que, com uma história 
fantasiosa, manipulou Raquel para entrar no jazigo cuja fechadura ele 
havia trocado anteriormente. 
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06)	 Como a violência contra a mulher se manifesta no conto 
Venha ver o pôr do sol? 

Ricardo é um personagem construído sob a vertente do 
patriarcado, no qual a mulher é objetificada e subjugada à vontade 
do homem. Nesse sentido, ele não aceita perder a “posse” da mulher 
amada, principalmente para um homem mais poderoso financeira-
mente, o que afeta a sua condição de macho. Mesmo que se possa 
deduzir que Raquel tenha desfeito o relacionamento com Ricardo 
por interesses materiais, ela não teve suas escolhas respeitadas pelo 
ex-namorado, o qual arquiteta uma vingança para ceifar a vida dela 
de maneira sórdida, uma vez que foi vítima de violência psicológica, 
ao vivenciar o terror de ficar presa em um jazigo sem possibilidade de 
fuga, e também de violência física, porque provavelmente morrerá de 
fome e sede naquele lugar abandonado. 

Quadro 7 - Depois da leitura: sistematizando a atividade de leitura

Encaminhamentos 
didáticos para  

a atividade de leitura
O professor pode:

Exploração  
da ideia principal

a.	 Discutir sobre a temática explorada no texto e sobre possíveis articulações 
com o contexto enunciativo em que a leitura do conto se efetiva.

b.	 Explorar o plano geral do texto.

Produção de resumos a.	 Propor a elaboração de um resumo escrito do conto. 

Formulação de perguntas a.	 Propor aos alunos que elaborem perguntas sobre o enredo para algum 
colega responder.

b.	 Relacionar o conto lido com perguntas do cotidiano social dos alunos.

Fonte: autoras (2024).

Como sugestão complementar, partimos do pressuposto de 
que os textos literários, muitas vezes, são uma forma de interpretar 
a realidade e provocar reflexões importantes no leitor. O conto em 
análise, foi publicado originalmente em 1970, época da ditadura, em 
um contexto de muita violência, no qual as mulheres buscavam sua 
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emancipação e em que a desigualdade de gênero era naturalizada. 
Hodiernamente, as mulheres conquistaram muitos direitos, ocu-
pando espaços importantes na sociedade brasileira, porém conti-
nuam sendo vítimas do machismo e de atos violentos.

 Aproveitando a temática de Lygia Fagundes Telles, sua tarefa 
será produzir um artigo de opinião sobre “A persistência da violência 
contra a mulher na sociedade brasileira”, a fim de que outras pessoas 
possam conhecer sua opinião sobre o assunto. Seu texto deve ter no 
mínimo, 15 linhas e, no máximo, 30. Será uma primeira versão, que 
será revisada pelo professor.

REESCRITA DO TEXTO

Mostrar aos estudantes a importância da reescrita do texto 
e orientar para que eles se atentem às observações feitas. Depois 
da devolutiva, cada aluno fará a reescrita e entregará essa versão 
revisada ao professor.

PRODUÇÃO FINAL

Como forma de consolidar as aprendizagens até aqui desen-
volvidas, a partir do roteiro anteriormente sugerido, a produção final 
consistirá na entrega dos textos reescritos pelos alunos para que 
compartilhem com os colegas. Caso considere pertinente, o docente 
poderá organizar uma exposição dos textos para toda escola.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A leitura promove reflexões sobre aspectos do cotidiano 
e, a partir dessas reflexões, pode-se desenvolver o senso crítico e 
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também aprimorar o exercício da cidadania dos educandos, por isso 
que as atividades de leitura requerem participação efetiva dos sujei-
tos de aprendizagem. Nessa perspectiva, é imprescindível salientar 
que a leitura também pode ser entendida como um importante 
instrumento de inclusão, uma vez que todos estão inseridos em 
uma sociedade letrada.

Nesse sentido, o estudo realizado intencionou apresentar 
possibilidades de estratégias de leitura em sala de aula aos profes-
sores da Educação Básica, com enfoque ao 3º ano do Ensino Médio, 
com o intuito de despertar a reflexão crítica sobre uma importante 
temática social. Nossa intenção foi destacar que a Sequência 
Didática é uma ferramenta fundamental para obtenção de práticas 
pedagógicas efetivas e que a atividade de ensino não deve ser reali-
zada de forma aleatória e espontânea.

 Entretanto, para essa formação de leitores acontecer 
efetivamente, o professor deverá planejar atividades que contemplem 
possibilidades de diversas leituras no cotidiano escolar, utilizando 
metodologias que garantam a esses estudantes o entendimento, 
a compreensão e a interpretação e, nessa perspectiva os leve a 
construir conhecimento complementando o que já é oferecido 
tradicionalmente. Dessa forma, destaca-se a relevância de o docente 
embasar a sua prática no conhecimento teórico; de modo que, ao 
elaborar uma proposta de leitura considere momentos específicos: 
antes, durante e depois da leitura, de modo a viabilizar uma prática 
mais sistematizada e teoricamente orientada. 

 Sendo assim, entendemos a sequência didática como uma 
estratégia metodológica importante nas práticas de leitura, pois 
ajudam professores e estudantes a aprofundarem as discussões 
sobre o texto lido, bem como para atender aos requisitos básicos 
de uma atividade de ensino: preparação, execução e avaliação. A 
partir das sequências didáticas, o professor poderá planejar suas 
aulas de forma mais elaborada e sistemática. Essa afirmação se 
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alinha ao posicionamento de Saviani (2011, p. 07), que pontua que “o 
saber que diretamente interessa à educação é aquele que emerge 
como resultado do processo de aprendizagem, como resultado do 
trabalho educativo”. 
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INTRODUÇÃO

O ensino para surdos teve início em 1857 e, a partir de 2002, 
foi reconhecida a Libras. No entanto, as discussões sobre o ensino 
dessa língua ainda carecem de abordagens que viabilizem o acesso 
efetivo ao direito dos surdos à educação e a um intermediador em 
sala de aula. Assim, com o propósito de sistematizar discussões sobre 
o tema do ensino e aprendizagem de Libras, este capítulo busca 
identificar na literatura existente como se apresentam as abordagens 
metodológicas voltadas para o ensino de Libras para ouvintes e, de 
modo mais específico, refletir sobre as principais dificuldades encon-
tradas pelos professores no encaminhamento de práticas de ensino. 

A TRAJETÓRIA DA LIBRAS

Segundo Mori e Sander (2015), não foram ínfimas as difi-
culdades que Huet, professor surdo e mudo convidado para vir ao 
Brasil por D. Pedro II, enfrentou para lecionar para surdos, já que os 
pais dos alunos, por não acreditarem no trabalho do referido pro-
fessor, não enviavam os filhos para a escola. Esse cenário mudou 
e o acesso à escola foi ampliado em 1856. Em decorrência disso, 
em 1857, foi fundado o Imperial Instituto Nacional de Surdos-Mudos, 
denominado, posteriormente, como Instituto Nacional de Educação 
de Surdos (INES), na cidade do Rio de Janeiro.

A escola INES se tornou referência para professores de sur-
dos e dos próprios surdos que faziam uso da Libras francesa junto 
a que era prática no país. Essa união, posteriormente, deu origem 
à Língua Brasileira de Sinais – Libras. No Brasil, o uso dos sinais 
teve início em 1980 e ganhou reconhecimento com a Constituição de 
1988 e com a Lei 10.098 de 2000. A Constituição garantiu o direito de 

https://www.gov.br/ines/pt-br
https://www.gov.br/ines/pt-br
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educação a todos e a lei citada trouxe, pela primeira vez, expressões 
como intérprete de Libras (Mori; Sander, 2015).

A Língua Brasileira de Sinais (Libras) teve reconhecimento 
pela Lei 10.436/02, a qual postula que

Art. 1o É reconhecida como meio legal de comunicação e 
expressão a Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros 
recursos de expressão a ela associados. 

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de 
Sinais - Libras a forma de comunicação e expressão, 
em que o sistema linguístico de natureza visual-motora, 
com estrutura gramatical própria, constituem um sistema 
linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de 
comunidades de pessoas surdas do Brasil.

Art. 2o Deve ser garantido, por parte do poder público em 
geral e empresas concessionárias de serviços públicos, 
formas institucionalizadas de apoiar o uso e difusão da 
Língua Brasileira de Sinais - Libras como meio de comu-
nicação objetiva e de utilização corrente das comunida-
des surdas do Brasil. 

[...]

Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras 
não poderá substituir a modalidade escrita da Língua 
Portuguesa (Brasil, 2002).

Mesmo a Libras sendo compreendida como a língua dos sur-
dos, seu papel é essencial no processo de ensino-aprendizagem da 
Língua Portuguesa. Não se trata apenas da troca de conhecimentos 
entre as línguas, mas, sim, de um processo simultâneo de aquisição 
e aprendizagem, em que essas línguas têm papeis e valores indivi-
duais e relevantes (Tondinelli, 2016).

Contribuindo para a consolidação de políticas públicas vol-
tadas para a educação de surdos, a Lei 10.436/02 foi resguardada 
pelo Governo Federal e o uso da Libras foi, enfim, regulamentado, 



80S U M Á R I O

sob o Decreto 5.626/05. A redação do capítulo II, Art. 3° do referido 
Decreto destacou que:

A Libras deve ser inserida como disciplina curricular 
obrigatória nos cursos de formação de professores 
para o exercício do magistério, em nível médio e supe-
rior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições 
de ensino, públicas e privadas, do sistema federal de 
ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.

§ 1º Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas 
do conhecimento, o curso normal de nível médio, o curso 
normal superior, o curso de Pedagogia e o curso de 
Educação Especial são considerados cursos de formação 
de professores e profissionais da educação para o exer-
cício do magistério. 

§ 2º A Libras constituir-se-á em disciplina curricular 
optativa nos demais cursos de educação superior e na 
educação profissional, a partir de um ano da publicação 
deste Decreto (Brasil, 2005).

Em 2021, foi aprovada a Lei 14.191, que determina que a forma-
ção do aluno surdo deve se efetivar por meio do bilinguismo, prática 
que lança mão de duas possibilidades para o ensino e aprendizagem, 
ou seja, a Libras é a primeira língua (L1) e o Português a segunda 
(L2), como modalidade escrita, destacando que tal fato deve ocorrer 
desde a Educação Infantil.

Art. 60 Entende-se por educação bilíngue de surdos, para 
os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar 
oferecida em Língua Brasileira de Sinais (Libras), como 
primeira língua, e em português escrito, como segunda 
língua, em escolas bilíngues de surdos, classes bilíngues 
de surdos, escolas comuns ou em polos de educação 
bilíngue de surdos, para educandos surdos, surdo-cegos, 
com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas 
habilidades ou superdotação ou com outras deficiên-
cias associadas, optantes pela modalidade de educa-
ção bilíngue de surdos.
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§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio edu-
cacional especializado, como o atendimento educacional 
especializado bilíngue, para atender às especificidades 
linguísticas dos estudantes surdos.

§ 2º A oferta de educação bilíngue de surdos terá início 
ao zero ano, na educação infantil, e se estenderá ao longo 
da vida (Brasil, 2021).

Percebe-se o respeito à diversidade humana, linguística, 
cultural e identitária. Entretanto, a lei não levou em consideração a 
garantia da obrigatoriedade das escolas bilíngues, de maneira que 
possa atender a todos os alunos surdos, como acontece no INES, por 
exemplo. Essa demanda se justifica porque, assim como as demais 
línguas, a Libras é formada por vários níveis linguísticos, como o 
fonológico, morfológico, sintático, semântica e a pragmática, sendo 
preciso estudar a gramática para alcançar qualidade no ensino.

Silva e Silva (2016) destacaram que as escolas devem garantir 
um exercício de ensino baseado na Libras, nas diferentes dimensões 
que a envolvem no processo de aprendizagem. Essa língua impacta 
a formação do surdo e se refere, principalmente, às circunstâncias 
que dizem respeito à cultura surda. Caso esses aspectos de ensino 
sejam desconsiderados, a interação do surdo com os demais pode 
ocasionar problemas voltados para questões psicológicas, pedagó-
gicas e sociais, levando os alunos ao fracasso. 

Isso ocorre porque os surdos se sentem silenciados, sendo 
dominados por uma sensação de vazio, o que foi destacado por 
vários surdos, quando frequentaram a escola regular. Incluir esses 
alunos sem o devido preparo revela a falta de interesse ou desco-
nhecimento em relação à cultura, à linguagem, às dinâmicas sociais, 
entre outros elementos que são características de classes minoritá-
rias pouco valorizadas no contexto escolar. Não há dúvidas de que 
o problema principal é o modo como a Libras é interpretada e abra-
çada pelos programas educacionais (Silva; Silva, 2016).
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Os maiores erros apontados em relação à escola são o não 
reconhecimento da Libras como a língua do surdo, pela qual ele irá 
adquirir conhecimento e linguagem; e o desconhecimento das impli-
cações que a surdez traz à vida do surdo. Outro ponto destacado 
é que a metodologia utilizada é a mesma com sujeitos ouvintes e 
surdos, baseada em técnicas repetitivas de treino de ortografia, e 
regras gramaticais, tais como ditado, cópia de palavras e sentenças 
(Welter; Vidor; Cruz, 2015).

LIBRAS: 
CONFIGURAÇÕES LINGUÍSTICAS, 
SEMIÓTICAS E DISCURSIVAS

Cada aluno é constituído por uma singularidade, o que signi-
fica que cada um carrega uma maneira de aprender, tem uma cultura, 
adota uma conduta, possui habilidades e dificuldades específicas. 
Isso precisa ser considerado, já que os modos de aprender são dis-
tintos. Aprender Libras demanda uma atenção para as configurações 
linguísticas, semióticas e discursivas dos textos que são produzidos 
nos diferentes tempos e espaços de interação social. 

A Libras se fundamenta na dimensão de espaço, com bases 
semântica, sintática e gramatical inteiras, mesmo sua essência 
sendo diferente das línguas escritas e faladas. Essa modalidade de 
linguagem tem características peculiares, principalmente, no que diz 
respeito à falta de som, que integram de maneira única os procedi-
mentos de significação adotados pelos sujeitos que fazem uso dela. 

Para Neigrames e Timbane (2018), o surgimento da Libras 
se deve à necessidade de comunicação entre a classe linguística. 
Trata-se de uma modalidade visual-espacial distinta das orais, que 



83S U M Á R I O

são orais-auditivas, não se restringe à realização de gestos, mímicas 
ou apenas a substituição de palavras em gestos sem sentido. Traz 
consigo uma cultura que confere significados e sentidos ao que é 
dito, possui independência linguística e pode ser detalhada. 

É preciso que a Libras seja interpretada e decodificada tanto 
por surdo quanto por ouvinte. Somente assim, a comunicação poderá 
ocorrer e as interações sociais serem, efetivamente, inclusivas, o que 
representa um desafio para a educação escolar. Para aprendê-la, o 
ouvinte deverá realizar técnicas distintas das usadas na comunicação 
oral, a qual é composta por atividades práticas, em que a partici-
pação dos alunos é essencial ao executar corretamente os sinais e 
acompanhar os gestos que o professor executa (Tondinelli, 2016).

O sujeito que não ouve possui características próprias, deri-
vadas de sua circunstância linguística e cultural. Como seu contexto 
biológico prejudica seu acesso fácil a debates orais, o surdo fica sub-
misso a um distinto meio dos ouvintes para se manifestar. Esse meio, 
geralmente, são suas mãos, e se baseia nas experiências visuais e 
nos gestos (Silva; Silva, 2016).

Ainda nesse contexto de aprendizagem, na escrita inicial, a 
criança surda faz uso da Libras, assim como aquela que ouve usa a 
língua materna para conferir significado a sua escrita. Essa hipótese 
é ressaltada quando a criança se depara com palavras ou expres-
sões que lhe têm significado complexo e ela as registra por meio 
de um desenho ou de um gesto. Outra prova é que a palavra lhe é 
desconhecida, a criança procura associá-la a um sinal similar fono-
lógico com o que lhe foi pedido, o qual ela usa com mais frequência. 
Quando se trata de adolescentes e adultos surdos, a Libras pode ser 
percebida em razão de atributos que são incorporados em sua base 
e na gramática, tais como a ausência de conectivos entre as palavras 
e frases, distinções na utilização de artigos, falta de conjugação de 
verbos e concordância de adjetivos (Welter; Vidor; Cruz, 2015).
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Basso, Strobel e Masutti (2009), reportando-se à Gladis Perlin 
(2004, p. 81) pesquisadora e educadora surda, retomam a afirmação 
feita pela autora de que ensinar Libras “não se trata de uma peda-
gogia pronta, mas de uma pedagogia histórica que assume o jeito 
surdo de ensinar, de propor o jeito surdo de aprender, experiência 
vivida por aqueles que são surdos”. Para ela (2006), “um jeito surdo 
de aprender requer um jeito surdo de ensinar”. (p. 17)

Exemplos de práticas pedagógicas exitosas podem contribuir 
para que o ensino de Libras possa ser ressignificado em contexto 
escolar. Em estudo proposto por Araújo e Lacerda (2008), os autores 
propuseram um trabalho com o filme Rei Leão, sendo solicitado aos 
alunos que observassem as cenas, a partir de explicações sobre a 
narrativa em Libras. Houve também o contato com livros com narra-
ção em língua de sinais. Além de conseguirem dramatizar algumas 
cenas, os alunos conseguiram expressar a compreensão por meio de 
desenho, que pode “ser facilitador e propulsor do desenvolvimento 
social - portanto, também do desenvolvimento simbólico, significa-
tivo, interativo e cognoscitivo para a criança surda, constituindo-a 
como sujeito da/na/pela linguagem” (Araújo; Lacerda, 2010, p. 701).

Neves e Dias (2021), ao relatarem dois estudos de casos com 
duas alunas surdas, comprovaram que a professora de uma das alu-
nas, de nome Joana, não fazia uso da Libras e que a maior parte 
de suas aulas eram expositivas, ou seja, um resumo do que seria 
abordado era exposto no quadro e copiado pelos alunos para, em 
seguida, realizar exercícios e produzir textos, o que Joana participou 
apenas uma vez somente observando, mesmo tendo a presença 
constante de uma intérprete de Libras para intermediar. Ela faltava 
muito às aulas e a professora não conhecia a razão. As metodologias 
que prevaleciam ao longo das aulas de Português abraçavam os alu-
nos ouvintes, usando como principal recurso o livro didático. 

Sobre Ana, a segunda aluna, Neves e Dias (2021) destacaram 
que o local em que ela se sentava na sala de aula a impedia de fazer a 
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leitura labial, pois sua carteira se localizava no fundo da sala, ao lado 
da intérprete que a acompanhava. Sobre a metodologia, a professora 
fazia uso da explanação oral e de atividades em grupo, sendo que Ana 
realizou algumas sozinhas, mesmo havendo estímulo da professora e 
da intérprete para que ocorresse o contrário. Em um momento, Ana 
leu um parágrafo, porém revelou erros de pronúncia e problemas de 
interpretação. Geralmente, a intérprete aguardava a explicação da 
professora e, em seguida, traduzia em Libras para a aluna, deman-
dando que, em determinados momentos, fosse preciso que alguns 
sinais fossem melhor explicados, já que Ana os desconhecia. A intér-
prete participava de alguns exercícios para não atrasar a educação de 
Ana. A professora também buscava se comunicar em Libras, porém 
não eram poucas às vezes em que necessitava do auxílio da intér-
prete, revelando dependência para se comunicar com a aluna. 

Esses relatos trazem contribuições para uma reflexão acerca 
das dificuldades e dos desafios enfrentados pelos professores e pelos 
surdos no cotidiano escolar. Sistematizar essas situações desafiado-
ras pode favorecer estratégias para a diminuição de uma educação 
que segrega os surdos e oculta suas demandas específicas. 

METODOLOGIAS ENSINO  
DE LIBRAS PARA OUVINTES

A aprendizagem deve ser organizada, planejada, executada 
por profissionais que além do domínio dos conteúdos relativos aos 
componentes curriculares, devem ter uma formação para uma atua-
ção inclusiva e eficiente. Desse modo, os cursos de formação inicial e 
continuada de professores devem priorizar os “conteúdos relevantes 
que contemplem a aprendizagem da língua e questões educacionais 
sobre o aluno surdo” (Almeida; Vitaliano, 2012, p. 13).
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A aprendizagem sofre influência de diferentes questões, 
como a faixa etária, estímulo, inteligência, disposição, vocação, 
caráter, padrões de aprendizagem e condutas socioculturais. Sendo 
assim, o aluno não apenas aprende a língua com todas as suas 
características, mas também o faz como um todo, já que o aluno 
ouvinte conhece e faz uso naturalmente da língua da classe à qual 
pertence (Neigrames; Timbane, 2018).

O professor que ensina Libras deverá procurar por práticas 
que abracem a diversidade de circunstâncias. O aluno que ingressa 
na escola acredita que receberá uma infinidade de sinais e que a 
Libras possui um modo de organização mais simples por ser com-
posta de gestos, irá constatar que há vários obstáculos para produzir 
e interpretar os sinais. Essas são somente algumas condições que 
podem acontecer, mas que precisam deixar de ser um empecilho 
para que a aprendizagem de Libras aconteça e seja efetiva e efi-
ciente (Neigrames; Timbane, 2018).

De acordo com Timbane (2016), o professor terá de deixar 
de ser um mero divulgador de temas que não oferecem a possi-
bilidade de serem debatidos e que já foram pré-estabelecidos por 
especialistas externos para adotar uma conduta problematizadora 
e mediadora do processo ensino-aprendizagem sem, porém, deixar 
de exercer sua autoridade muito menos a responsabilidade com o 
conhecimento técnico dentro de seu segmento de trabalho.

Nessa perspectiva, Gesser (2012) destacou que, antes que 
começar a ministrar as aulas de Libras, é produtivo investigar com 
os estudantes quais são seus interesses, do que eles precisam e 
esperam. Isto irá conferir ao professor informações para realizar um 
planejamento para o ensino conforme a realidade dos aprendizes.

Vale destacar que não são poucos os alunos que após cursa-
rem esta disciplina se acham incapazes para se comunicar com os 
alunos surdos e para ensinar por meio da Libras. Alguns até mesmo 
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esquecem dos temas debatidos, o que demonstra que o tempo que 
a disciplina é ministrada não basta para proporcionar aos alunos 
habilidades para uma interação em Libras, seja em sala de aula ou 
fora dela, necessitando de disciplinas complementares para que o 
aprendizado da língua seja efetivo (Santos; Campos, 2013).

As metodologias de ensino da Libras no Brasil ainda passam 
por diversos debates, seja em relação às potencialidades para pro-
mover aprendizagens, seja em relação à proposta para se tornar um 
padrão de referência para o ensino. Gesser (2009) ressaltou a impor-
tância do pioneiro Felipe (1993) e seu livro Metodologia do ensino 
da Libras para ouvintes, o qual destaca direcionamentos e práticas 
de ensino dessa língua. Mesmo sendo uma obra relevante para o 
campo de Libras, ela não faz referência a nenhum respaldo teórico, 
o que leva suas orientações a serem consideradas como meros dire-
cionamentos da abordagem de comunicação.

Sendo assim, os debates sobre a metodologia mais adequada 
para ser empregada no ensino de Libras continuam, pois leva-se em 
conta que a língua é reconhecida legalmente, porém há muito tempo, 
e que se distingue das demais línguas orais em diversos aspectos, 
principalmente, na questão visual-espacial. Essas peculiaridades 
fazem com que a língua de sinais seja um objeto interessante para 
ser estudado, para, assim, determinar práticas de ensino mais efeti-
vas (Santos; Campos; Lacerda; Goes, 2015).

Os autores ainda destacam que a Libras, assim como as 
demais línguas, é passível de ensino para novos usuários, fazendo 
uso de estratégias e metodologias voltadas para ministrar segunda 
língua ou língua estrangeira, visto que o modo como os ouvintes irão 
aprendê-la, por exemplo, pode ter semelhanças. A questão aqui é 
que diversas metodologias convencionais que se dedicam para ensi-
nar outra língua não levaram em conta a Libras ou qualquer outra 
língua, o que faz com que o ensino dessas línguas seja um desa-
fio. Para os autores, 
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A abordagem comunicativa tem sido a mais difundida entre 
os professores de Libras na atualidade; nela, a língua é vista 
como fenômeno de comunicação e nota-se a ênfase nos 
aspectos semânticos, ou seja, o uso da língua de forma apro-
priada e adequada às situações de comunicação. Busca-se 
criar, portanto, espaços de comunicação real para que o 
aluno possa expressar-se sem restrições na língua. A opção 
por esta abordagem favorece que a Libras seja pensada em 
seu uso, contudo, a abordagem é organizada a partir de uma 
série de atividades preestabelecidas, as quais os estudantes 
devem realizar, e o contexto efetivo do grupo de estudantes 
que está em processo de aprendizagem é pouco conside-
rado (Santos; Campos; Lacerda; Goes, 2015, p. 210).

Nesses relatos, os autores sugeriram refletir sobre o ensino 
de Libras com base na metodologia enunciativo-discursiva, a qual 
emerge com a teoria de Bakhtin que considera a linguagem como 
uma produção que se caracteriza não como um processo de comu-
nicação repleto de regras e normas exclusivas, mas, sim, como um 
fenômeno social que compreende distintos sujeitos, circunstâncias e 
temas. Isto é, a língua é usada para a interação, conforme elementos 
próprios dela ou do que está sendo abordado. Conforme Bakhtin, 
isso também quer dizer que os relatos e os discursos carregam con-
sigo conceitos que integram o processo linguístico e que se asso-
ciam a condições históricas, sociais, políticas e culturais dos falantes. 
“Assim, a língua acontece e desenvolve-se conforme as necessida-
des sociais, as relações entre sujeitos, em determinados contextos 
e adquire sentidos de acordo com a realidade em que é produzida” 
(Santos; Campos; Lacerda; Goes, 2015, p. 211). 

Compreende-se, portanto, que a língua não é um simples 
sistema, mas, sim, a efetivação da linguagem humana e percorre 
formas para fazer referências diretas ou não-diretas, criadas em um 
contexto estabelecido e em uma realidade em que se encontram os 
interlocutores (Lopes; Bezerra, 2021).

Na perspectiva da formação e da necessidade de professo-
res, Melo e Oliveira (2012, p. 44) destacaram que
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As reflexões a respeito da formação de professores apon-
tam para a necessidade de mudanças urgentes a serem 
construídas, especialmente para viabilizar o ensino de 
Libras referenciado nos princípios de qualidade. A educa-
ção, cada vez mais multifacetada, exige do professor uma 
prática pedagógica que faça sentido para os alunos, ou 
seja, que consiga alcançar suas necessidades formativas. 

Para autores como Pereira e Gomes-Sousa (2020), as ques-
tões que compreendem a classe produzem e práticas que venham 
a promover investigações quanto a metodologias e práticas peda-
gógicas para ensinar a Libras, além de propiciar que o professor se 
torne um docente/pesquisador e tenha prazer em sua atuação, o que 
irá auxiliar para que a educação dos surdos seja realizada de modo 
profícuo e efetivamente inclusivo.

O docente deve compreender seus alunos e a partir daí cons-
truir aulas voltadas para a modalidade visual, inserindo métodos de 
ensino de L1. Isso se justifica porque os surdos são sujeitos visuais, e 
o processo de ensino-aprendizagem deve considerar essa relevante 
especificidade. Para Nery e Batista (2004, p. 290),

[...] o processo de ensino do aluno surdo se beneficia do 
uso das imagens visuais e que os educadores devem 
compreender mais sobre seu poder construtivo para uti-
lizá-las adequadamente; a formação de conceitos seria 
facilitada utilizando representações visuais, e a sua ado-
ção, nas atividades educacionais, auxiliaria no processo 
de desenvolvimento do pensamento conceitual, porque a 
imagem permeia os campos do saber, traz uma estrutura 
e potencial que podem ser aproveitados para transmitir 
conhecimento e desenvolver o raciocínio.

Como foi possível perceber, o ensino de Libras se apodera de 
forma construtiva da utilização visual, podendo ser usados diferen-
tes suportes (livros, revistas, aparelhos eletrônicos e digitais), bem 
como diferentes recursos, tais como gravação em vídeo, imagens, 
entre outras ferramentas. É preciso que o professor destaque as 
características visuais, levando em conta as propriedades físicas dos 
sujeitos surdos (Pereira; Gomes-Sousa, 2020).
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Complementando o exposto, é relevante considerar os avan-
ços alcançados em relação ao ensino de Libras. Se antes não havia 
muitos subsídios para o ensino da Libras aos ouvintes, nem meto-
dologias e recursos didáticos que fossem adequados para tanto, na 
atualidade, com o surgimento de novas demandas por melhorias no 
ensino dessa língua, visto que a quantidade de alunos surdos que 
vem sendo inserida na escola regular, as estratégias têm sido proble-
matizadas e encaminhamentos pedagógicos têm sido propostos de 
modo teoricamente sustentado (Silva, 2012). 

Ao longo dos anos, a Libras ganhou posição de destaque, 
bem como tem sido tema de constantes debates, devido à procura 
por um padrão comum que proporcione ao docente ensinar conte-
údos importantes aos seus alunos surdos ou ouvintes. Entretanto, 
ainda não existe um consenso sobre uma prática comum que abrace 
as classes estudantis como um todo (Cruz; Cruz; Campelo, 2018).

Caracterizando a Libras, Godoi; Lima; Andrade (2016, 
p. 9) consideram que

O reconhecimento da língua significa o primeiro passo, 
uma vez que esta precisa ser ensinada e utilizada pela 
população como forma de garantia de seus direitos de 
comunicação e, consequentemente, de escolarização. 
Partindo do princípio de que a participação social, educa-
cional e profissional é um direito de todos e que a Libras é 
a língua materna dos surdos brasileiros, há a necessidade 
urgente de torná-la acessível aos profissionais que atuam 
ou desejam atuar com pessoas surdas, visto que a comu-
nicação é uma condição básica para as interações sociais 
e para o exercício democrático da cidadania,

Para além da função de comunicação e expressão, é neces-
sário destacar a função de interação que a Libras possibilita. 

Outra questão relevante para a discussão proposta aqui é a 
de que a Libras pode ser ensinada em qualquer idade. O importante 
é a presença de terceiros para ajudar nesse processo. Sendo assim, 
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torna-se relevante que o educando tenha interesse em aprender o 
tema abordado, o qual poderá ser usado, posteriormente, em dis-
tintas circunstâncias, por meio da troca de experiências com outros 
surdos (Silva; Lemos; Fácio, 2021). 

De acordo com Lacerda, Caporali e Lodi (2004), o professor 
de Libras deve se manter em contínuo aperfeiçoamento, assim como 
todos os profissionais da área da educação, visando à aprendizagem 
adequada e ao favorecimento do convívio entre aluno-professor.

O debate por metodologias do ensino da língua dos sinais ainda 
é precoce, bem como os resultados desse impasse. Entretanto, Silva, 
Lemos e Fácio (2021) citaram importantes princípios metodológicos 
trazidos por Felipe e Monteiro (2007) que se integram no processo de 
ensino e aprendizado de Libras, e foram apresentados no Quadro 1.

Quadro 1 – Princípios norteadores para professores de Libras

Comportamento ideal Aplicação

Conferir segurança aos alunos. Dar liberdade aos momentos de comunicação que ele venha exercer.

Realizar atividades individuais. Sempre pedir que os alunos mais desinibidos ou mais cientes do 
assunto iniciem a atividade.

Estimular a produção dos alunos. Estimular o uso de Libras em qualquer local.

Sempre realizar atividades  
que estimulem a visão. 

Nortear os alunos para a realização de atividades lúdicas para que, 
assim, voltem sua atenção para coisas antes não percebidas.

Nunca utilizar a língua mãe junto da L2. Ensinar as línguas em momentos distintos para não causar prejuízo 
no aprendizado.

Não permitir o desvio da atenção visual. Não incentivar anotações durante as aulas.

Estimular o aluno a desenvolver  
suas próprias falas. 

Não deixar que o aluno fique submisso a repetições e memorização.

Incentivar a participação de atividades 
realizadas nas comunidades surdas. 

Promover encontros entre os alunos e as comunidades surdas.

Fonte: Silva, Lemos e Fácio (2021).
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Nesta perspectiva, é papel do professor ficar atento à con-
duta dos alunos de maneira a estimular que eles encontrem novos 
caminhos independentes. Além do mais, vale lembrar a individuali-
dade dos alunos, assim como suas conquistas, seus atos. Portanto, 
esses alunos também devem se basear em alguns princípios, 
como mostra o Quadro 2. 

Quadro 2 – Princípios norteadores para alunos de Libras

Comportamento ideal Importância

Evitar falar durante as aulas. O aprendizado será melhor, já que é uma aula de sinais.

Usar expressões corporais, datilologia e, 
caso não tenho outro recurso, a escrita.

Desenvolverá suas expressões e perderá o hábito de oralizar.

Não ter medo de errar. Desenvolverá melhor o conteúdo e lidará bem com situações 
complexas cotidianas.

Despertar a atenção e memórias visuais. Auxiliará nas expressões, o que é indispensável para se comunicar 
com a Libras.

Fixar o olhar na face de quem fala. As expressões faciais ajudam na identificação do que está sendo 
falado.

Atentar-se para o que ocorre  
em sala de aula.

Compreenderá várias formas de interagir com professor ou colegas.

Demonstrar envolvimento  
pelo tema em questão.

Auxiliará na identificação de quem está participando da aula.

Sempre se comunicar por Libras. Desenvolverá soluções para diversos contextos.

Envolver-se com  
as comunidades surdas.

Desenvolverá ainda mais o aprendizado.

Fonte: Silva, Lemos e Fácio (2021).

Ao apresentar os princípios norteadores para professores e 
alunos de Libras não se tem a pretensão de esgotar ou de sim-
plificar o processo educativo, mas de apresentar sinalizações para 
que comportamentos sejam considerados no encaminhamento da 
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prática pedagógica. Conforme pontuamos ao longo deste capítulo, 
ensinar Libras não se restringe apenas ao trabalho com o sistema 
linguístico, mas se estende aos modos de dizer e aos seus efeitos 
de sentido, às interações entre interlocutores e às especificida-
des dessa língua como promotora de espaços de inclusão e de 
respeito às diferenças.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente capítulo teve como objetivo discorrer sobre méto-
dos de ensino de Libras para ouvintes e de refletir sobre as principais 
dificuldades encontradas pelos professores para lidar com a Libras. 

A partir da discussão empreendida, foi possível constatar que 
as teorias apresentadas em contextos de formação docente não são 
suficientes para garantir uma atuação de qualidade, uma vez que as cir-
cunstâncias da sala de aula são distintas, em razão da individualidade 
dos alunos, o que exige uma adequação de metodologias para aten-
dimento às demandas subjetivas e dos contextos de aprendizagem. 

É necessário destacar que o encaminhamento de atividades 
de ensino está intrinsecamente relacionado ao percurso formativo 
do professor, ou seja, a complexidade da Libras, bem como das 
especificidades da situação de ensino dessa língua exige, por parte 
do professor, uma formação teoricamente sistematizada e uma 
articulação com a prática e com o contexto social da comunidade 
surda. A formação docente não é um percurso simples, pois 
contempla dimensões sociais, culturais, psicológicas, didáticas, 
pedagógicas e subjetivas. Sendo assim, o professor, no cotidiano 
de trabalho, deverá ser criativo, procurando novos métodos que 
sejam capazes de atender aos seus objetivos e, principalmente, 
incluir o aluno surdo. Além disso, o professor precisa realizar uma 
autoavaliação, abarcando o que já sabe e o que precisa aprender. 
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INTRODUÇÃO

Vivemos em um mundo onde a linguagem não verbal vem 
conquistando seu espaço. Se observarmos ao nosso redor, certa-
mente encontraremos uma placa, um anúncio ou um outdoor com 
imagens, cores e escritas diversas. Se considerarmos os textos que 
chegam até nós durante o dia, será possível perceber que muitos 
deles são compostos de uma linguagem não verbal, o que já se 
tornou comum entre as pessoas. Nesse sentido, considerar esses 
textos no ambiente escolar é de extrema importância, em especial, 
nas aulas de Língua Portuguesa, em que o professor busca formar 
leitores proficientes e críticos.

Por isso, partimos do entendimento da textualidade, a qual não 
se trata de um produto linguístico, isto é, que traz somente um sentido. 
Cada texto é textualizado de maneiras diferentes, dependendo do seu 
interlocutor e das suas circunstâncias, por isso fala-se em textualização 
que, segundo Ferreira e Villarta-Neder (2017), é constituída da lingua-
gem e seus aspectos referenciais e contextuais, partindo das intera-
ções sociais, verbais e não verbais dos gêneros discursivos semióticos 
complexos, devido aos inúmeros recursos de produção de sentidos.

O trabalho com o gênero videoanimação, assim como o tra-
balho com outros gêneros, possibilita um trabalho com a leitura con-
siderando os aspectos verbais e não verbais do texto. Além disso, em 
sua maioria, são textos curtos, o que facilita para o professor utilizá-lo 
durante suas aulas para trabalhar com diferentes temáticas. Diante 
disso, buscaremos apresentar como os documentos curriculares, em 
especial a Base Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasil, 2018), 
abordam os textos multissemióticos e como o processo de textuali-
zação contribui para a proficiência leitora desses textos. 

Assim, o presente capítulo tem como objetivo analisar as 
possibilidades de leitura da videoanimação intitulada Material Girl, 
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visando o desenvolvimento do letramento crítico, instigando discus-
sões diante do empoderamento feminino e as influências da indús-
tria cultural nos padrões de beleza. 

Para a consecução do objetivo proposto, empreendeu-se 
uma pesquisa teórica sobre o trabalho com os textos multissemióti-
cos à luz da Linguística Aplicada (Almeida Filho, 1991; Barros, 2009; 
Kersch; Coscarelli; Cani, 2016; Souza, 2011), o processo de leitura 
do gênero videoanimação (Ferreira, Villarta-Neder, 2017). Para tal, 
buscaremos contribuições teóricas na Gramática do Design Visual 
(GDV), apresentada por Kress e Van Leeuwen (2006) e por outros 
pesquisadores. Apresentaremos, ainda, considerações sobre o pro-
cesso de textualização de textos multissemióticos (Costa Val, 2004; 
Ferreira; Villarta-Neder, 2017). Somando-se à pesquisa teórica, apre-
sentaremos uma proposta de análise da videoanimação Material Girl. 

OS TEXTOS MULTISSEMIÓTICOS  
À LUZ DA LINGUÍSTICA APLICADA: 
CONTRIBUIÇÕES E DESAFIOS DA INSERÇÃO 
DOS TEXTOS EM SALA DE AULA

O presente capítulo terá como alicerce teórico as discus-
sões apreendidas no campo de estudo da Linguística Aplicada 
(LA), tal escolha da base teórica justifica-se, pois, considera-se a 
LA como um campo independente que se dedica aos estudos da 
linguagem em seus contextos reais de uso. Buscando assim, por 
meio do estudo da linguagem, soluções para problemas e desa-
fios dentro e fora do âmbito escolar. Nesse viés, sobre o objeto de 
estudo da LA, Almeida Filho (1991) aduz que, o tipo de Linguística 
Aplicada que se examina e se propõe a discutir teoricamente é o de 
ciência aplicada (interdisciplinar, em muitos casos), cujo objeto é o 
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problema real de uso de linguagem colocado na prática dentro ou 
fora do contexto escolar.

Como mencionado por Almeida Filho (1991), a LA dedica-se 
ao estudo dos usos reais da linguagem, ou seja, contempla, além 
da teoria, os contextos de interações dos sujeitos por meio da lin-
guagem. Sendo assim, podemos considerar que, atualmente, devido 
ao surgimento e avanço de novas tecnologias, uma das demandas 
dos estudos que permeiam o âmbito da LA é a investigação e a 
inserção dos textos multimodais e multissemióticos nos âmbitos 
sociais e escolares. 

Essa problemática de investigação de usos reais da lin-
guagem já está presente nas atuais releituras dos documentos 
curriculares, como na BNCC (Brasil, 2018). É válido ressaltar que o 
documento mencionado apresenta algumas lacunas e divergências, 
como abordar a linguagem unicamente como instrumento de comu-
nicação em algumas passagens, quando essa deveria ser abordada 
como uma das formas mais relevantes de interação entre os sujeitos. 
Todavia, a BNCC traz avanços consideráveis para as aulas de Língua 
Portuguesa (LP), pois aborda diversas questões voltadas à multimo-
dalidade e à multissemiose e suas contribuições para a sala de aula. 

Sabe-se que atualmente o ensino de LP está diretamente 
focado nos textos e nas suas mais diversas formas de representa-
ção, os textos verbais têm há séculos um lugar consagrado na sala 
de aula, porém, como já mencionado anteriormente, os textos não 
verbais são considerados de suma importância nas aulas de LP e 
das demais disciplinas. Visando os desafios que a inserção des-
ses textos traz para os docentes e também para os discentes, o 
capítulo em questão, além de contar com uma discussão sobre os 
textos multissemióticos, e mais especificamente, sobre a videoani-
mação em sala de aula, trará mais adiante uma possível análise de 
uma animação. Nessa análise, os processos de textualização serão 
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abordados de forma mais pontual, contribuindo para a proficiência 
leitora desses textos. 

Sobre a inserção dos textos que circulam em contextos 
digitais, como os textos multissemióticos, nas práticas de produção 
em sala de aula, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) res-
salta a importância de

Refletir sobre diferentes contextos e situações sociais em 
que se produzem textos e sobre as diferenças em termos 
formais, estilísticos e linguísticos que esses contextos 
determinam, incluindo-se aí a multissemiose e caracte-
rísticas da conectividade (uso de hipertextos e hiperlinks, 
dentre outros, presentes nos textos que circulam em con-
texto digital) (Brasil, 2018, p. 77).

Partindo da menção acima, destacam-se os benefícios 
de considerar o contexto e as vivências dos discentes, possibi-
litando, assim, um ensino mais contextualizado e significativo. 
Além disso, os textos multimodais e multissemióticos, quando 
fazem parte do processo de ensino-aprendizagem, proporcionam 
aprimoramentos de diversas habilidades, como as de leitura e de 
escrita. Assim, o trabalho com esses textos viabiliza um ensino 
que ultrapassa as barreiras da sala de aula, contribuindo para a 
formação de sujeitos críticos e capazes de lidar com os mais diver-
sos tipos de textos. Sobre essa temática, Kersch, Coscarelli e Cani 
(2016, p. 7) postulam que

Os tempos são digitais. Uma grande parte da população 
brasileira está equipada com celulares. A maioria desses 
celulares estão conectados à internet. A leitura dos textos 
da internet exige uma boa navegação e boas estraté-
gias de compreensão. Exige que o leitor saiba lidar com 
hipertextos digitais e com textos que exploram muitos 
recursos multimodais. 

Nesse sentido, ressaltamos que a formação dos discentes 
nos dias atuais demanda uma maior contextualização e, conse-
quentemente, isso traz mais desafios para os professores em sala 
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de aula. As autoras destacam que os textos digitais, em sua maioria, 
demandam uma maior habilidade leitora dos sujeitos por sua maior 
complexidade de sentido e também discursiva. Ferreira e Villarta-
Neder apontam que os textos multimodais e multissemióticos “são 
constitutivamente e discursivamente, complexos, em função dos 
inúmeros recursos mobilizados para o processo de produção de 
sentidos” (2017, p. 70). 

Assim, tal complexidade ratifica ainda mais as possibilidades 
que os textos multimodais e multissemióticos trazem para a sala de 
aula. O leitor de textos que contam com mais de um tipo de repre-
sentação semiótica necessita de um norteamento para fazer sua 
leitura, não existem formas prontas para que essa leitura seja reali-
zada de maneira mais significativa, contudo, alguns procedimentos 
podem ser adotados para contribuir de forma crucial no momento 
dialógico de leitura. 

Dentre esses procedimentos, destacamos a importância 
de refletir e analisar os recursos mobilizadores para o processo 
de produção dos sentidos que estão nas cores, nas imagens, nas 
movimentações, nos sons, nos focos e cabe ao interlocutor dar 
significado a eles durante a leitura do texto, pois esses enunciados 
são providos de recursos e assim como ocorre com os textos ver-
bais, não se limitam somente a uma interpretação. Barros (2009) 
destaca que as atuais demandas de leitura e escrita têm exigido 
dos leitores capacidades cada vez mais avançadas de letramento, 
por exemplo, atribuir sentidos a textos multimodais, quer sejam 
impressos ou digitais.

Em síntese, no processo de criação de sentido muitas 
questões tendem a influenciar, pois não será apenas o objetivo do 
produtor do texto que definirá seus sentidos, e o contexto, a baga-
gem de conhecimentos e de vivências de cada sujeito serão cru-
cias nesse movimento.
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O GÊNERO VIDEOANIMAÇÃO  
E O PROCESSO DE LEITURA

Por muito tempo o trabalho com vídeos em sala de aula foi 
visto como uma maneira de entreter os alunos, um momento de 
lazer, sem realizarem, muitas vezes, uma atividade de leitura e inter-
pretação desses textos audiovisuais. No entanto, com os avanços 
tecnológicos que a sociedade vem enfrentando, surgiram novos 
olhares para esses gêneros multimodais em ambientes escolares e, 
sendo a videoanimação um texto multimodal, essa também passou 
a ser considerada para o trabalho em sala de aula, sendo objeto de 
estudos para estudiosos dos textos multissemióticos. 

Nesse sentido, ao considerarmos videoanimação como 
gênero, podemos observar que as produções, em sua maioria, abor-
dam assuntos que podem ser trabalhados em diferentes situações 
sociais, possibilitando diversas leituras de uma mesma narrativa. 
Nesse sentido, proporcionando uma perspectiva mais ampla, Ferreira 
e Almeida (2018, p. 119) destacam que,

[...] o gênero animação pode favorecer a ampliação da pro-
ficiência leitora, uma vez que conjuga diferentes recursos 
sígnicos e diferentes possibilidades de problematização 
do conteúdo além de uma atratividade, que pode mobilizar 
o leitor para uma análise mais sistematizada das semioses, 
ultrapassando a dimensão de mero entretenimento.

Diante dessa consideração, podemos afirmar que a videoani-
mação é um gênero que contribui, significativamente, para o trabalho 
com a textualização em sala de aula por apresentar uma possibili-
dade de leituras e interpretações diversas (Costa Val, 2004). Por isso 
destacamos a inserção do gênero como objeto de estudos nas aulas 
de Língua Portuguesa, pois aponta para a formação de leitores pro-
ficientes e críticos. Nessa perspectiva, de acordo com Villarta-Neder 
e Ferreira (2019, p. 89)
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Pertencentes à ordem do narrar, as animações passam 
a apresentar, cada vez mais, conteúdo temático variado, 
como conflitos humanos, abordados em tom lírico e insti-
gante. O contexto de produção, normalmente, está ligado 
às produtoras de vídeos, que têm por objetivo apresentar 
uma produção alternativa, que congrega, muitas vezes, 
ludicidade, crítica social e formação de valores.

No entanto, a inserção de videoanimação para atividades 
de análise em sala de aula demanda do professor uma qualificação 
e aprofundamento de questões sobre o gênero, como salientam 
Ferreira, Leandro e Coe (2019, p. 71), “o trabalho com a videoani-
mação em sala de aula, assim como o com qualquer outro gênero 
discursivo, demanda do professor um conhecimento teórico-meto-
dológico acerca da organização e do funcionamento desse gênero”, 
ou seja, não é apenas levar o vídeo para a sala de aula, mas sim, 
trabalhar com uma perspectiva de leitura que explore os recursos 
discursivos e semióticos que compõe a videoanimação. É sobre isso 
que falaremos no próximo tópico. 

CONSIDERAÇÕES ACERCA DA LEITURA 
DO GÊNERO VIDEOANIMAÇÃO 

Sabemos que o trabalho com um novo gênero demanda 
estudos prévios do professor e com os textos multissemióticos não 
é diferente, principalmente, por serem compostos por recursos que 
podem ser novos tanto para o professor quanto para os alunos, e 
nesse sentido, demandam habilidades de leitura de diversas lingua-
gens e não só da linguagem verbal. Considerando o processo de 
leitura dos textos que contêm múltiplas semioses, salientamos as 
contribuições da GDV, uma metodologia que aborda a leitura de ima-
gens estáticas, mas que pode se estender também para as imagens 
em movimentos, como no caso da videoanimação. 
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Assim, antes de adentrarmos nas contribuições da GDV para 
o processo de leitura, é importante destacarmos aqui a estrutura de 
uma videoanimação. De acordo com Rego (2013), esse texto pode 
apresentar: a apresentação inicial; a quebra de uma situação inicial; 
o estabelecimento de um conflito, que se desenvolve em um tempo 
maior dentro da história; o ápice do conflito ou clímax; conclusão 
ou epílogo; e o resultado. Essa estrutura, de acordo com o autor, é 
um processo facilitador para a compreensão do gênero e esses ele-
mentos nem sempre vão aparecer nessa mesma ordem, o que não 
interfere na leitura. 

Alves (2018, p. 3) destaca, ainda, que “o design da animação 
envolve a configuração dos três canais de comunicação básicos (ver-
bal, sonoro e visual)”. Assim, no momento da leitura, esses recursos 
auxiliam na construção de sentidos e na interpretação da narrativa. 
A autora ainda afirma que o produtor pode escolher um recurso para 
auxiliar na produção final da animação (pós-produção), a depender 
da mensagem que se quer construir. Ainda mais, ao apreciar uma 
videoanimação, o leitor fará escolhas semióticas de leitura dos ele-
mentos que chamam mais sua atenção.

Nessa perspectiva, a GDV auxilia na compreensão da organi-
zação da linguagem visual, ou seja, como os elementos de uma ima-
gem são combinados e formam um todo significativo. Assim, com 
base nos estudos da Gramática Sistêmico Funcional, a Gramática 
do Design Visual (Kress; Van Leeuwen, 2006) apresenta três meta-
funções que auxiliam no processo de produção e recepção dos 
textos multissemióticos que são: a representacional (ideacional), a 
interacional (interpessoal) e a composicional (textual). Em relação 
às metafunções podemos destacar, na análise da videoanimação, os 
recursos de enquadramento, de saliência, do valor informativo, ou 
seja, a localização das imagens nas cenas e podemos, ainda, analisar 
se ocorre um processo de demanda entre os participantes da narra-
tiva e o leitor-receptor por meio de vetores. 
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Além disso, recursos sonoros, cores, movimentos e expressões 
faciais ou corporais também são recursos semióticos que auxiliam na 
leitura e na interpretação da videoanimação e de textos multissemió-
ticos. Diante disso, Joly (2007, p. 29) destaca que “um signo só é ‘signo’ 
se ‘exprimir ideias’ e se provocar na mente daquele ou daqueles que 
o percebem como uma atitude interpretativa” e esses recursos pro-
vocam interpretações nos leitores para a compreensão da narrativa. 

Diante disso, podemos destacar que é válido considerar a mul-
timodalidade para o trabalho com esses textos. Discorrendo sobre esse 
conceito, Ferreira, Villarta-Neder e Vieira (2015, p. 74) salientam que “a 
leitura, numa perspectiva da multimodalidade, permite levar em con-
sideração os diferentes modos de representação: imagens, músicas, 
gestos, sons, além dos elementos lexicais, nas análises dos textos”, ou 
seja, elementos que, em sua maioria, constituem uma videoanimação. 

Nesse sentido, o trabalho com a leitura de gêneros multis-
semióticos pode contribuir muito para a compreensão do processo 
de textualização, especialmente, do gênero videoanimação, que 
possibilita uma diversidade de leituras e assuntos que podem ser 
trabalhados em sala de aula, em diferentes níveis de ensino. Além 
disso, são textos compostos por diferentes recursos semióticos que 
podem ser explorados durante as aulas e tornar o trabalho com os 
gêneros ainda mais significativo e produtivo. 

PROCESSO DE TEXTUALIZAÇÃO

A leitura parte da compreensão dos elementos multimodais 
de um texto, pois esses permitem a construção dos mecanismos 
enunciativos, em que o sentido não está propriamente na super-
fície textual (cotexto), mas em seu enlace com outras concepções 
discursivas, de sujeitos e de mundo. Assim como ocorre em uma 
charge, em que as figuras buscam retratar e criticar uma situação da  
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realidade, criando, por fim, um vínculo intertextual, que exige do leitor 
a inferência de conhecimentos que estão fora do cotexto.

Portanto, esses elementos multimodais constituem o pro-
cesso de textualização, necessário para a compreensão e para a 
reflexão de textos multissemióticos, pois atualmente temos uma 
grande diversidade de modos de comunicações, produzindo vários 
tipos de textos (verbo-visuais, visuais, audiovisuais etc.). Por isso, 
devemos estar atentos às multimodalidades que influenciam no 
ensino e na aprendizagem da leitura e da escrita.

Hoje, com o avanço dos estudos linguísticos, discursivos, 
semióticos e literários, mudou bastante o conceito de texto. 
Falando apenas de texto verbal, pode-se definir texto, hoje, 
como qualquer produção linguística, falada ou escrita, de 
qualquer tamanho, que possa fazer sentido numa situação de 
comunicação humana, isto é, numa situação de interlocução. 
Por exemplo: uma enciclopédia é um texto, uma aula é um 
texto, um e-mail é um texto, uma conversa por telefone é um 
texto, é também texto a fala de uma criança que, dirigindo-se 
à mãe, aponta um brinquedo e diz ‘té’ (Costa Val, 2004, p. 114).

De fato, todo e qualquer texto deve ser compreendido dentro 
dos mecanismos de textualização, ainda que sua linguagem seja, 
predominantemente, verbal. Para a construção de um texto são 
necessárias características contextuais a sua produção, dessa forma, 
mesmo o texto verbal não é constituído de palavras soltas. O leitor 
constrói o sentido de um texto a partir de diferentes conhecimentos, 
seja linguístico, seja acerca do tema ou acerca das relações que o 
tema contém com suas vivências particulares.

Para Costa Val (2004, p. 120), “todo texto tem que ser pen-
sado em função de seu contexto”, pois sabemos que o processo de 
compreensão textual é complexo e, segundo Vieira (2012), a leitura é 
uma atividade cognitiva e social, em que os sujeitos trabalham ativa-
mente para a construção dos sentidos. Em vista dessa complexidade 
é que devemos destacar a importância do processo de textualização, 
suas funcionalidades e seus usos em sala de aula.
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Segundo Ferreira e Villarta-Neder (2017), a textualização 
constitui-se da linguagem e de seus aspectos referenciais e con-
textuais, partindo das interações sociais, verbais e não verbais dos 
gêneros discursivos semióticos complexos, devido aos inúmeros 
recursos de produção de sentidos. Para isso, devemos entender 
melhor o termo textualidade e/ou textualização:

Quando se fala em textualidade, muitas pessoas podem 
compreender que se esteja considerando o texto como 
um produto linguístico que traz em si mesmo o seu sen-
tido e todas as suas características. Pensar assim signi-
ficaria acreditar que todos aqueles que ouçam ou leiam 
um determinado texto, mesmo que em circunstâncias 
diferentes, vão entendê-lo exatamente do mesmo jeito. 
E isso a gente sabe que não é verdade. Todos nós já 
vivenciamos situações em que textos literários, ou jurí-
dicos, ou religiosos, ou noticiosos, ou da conversa coti-
diana, foram interpretados diferentemente por pessoas 
diferentes. Essa diversidade de interpretações acontece 
porque cada texto pode ser textualizado de maneiras 
diferentes por diferentes ouvintes ou leitores. Por isso é 
que se tem preferido, atualmente, falar em textualização 
(Costa Val, 2004, p. 114).

Muitos associam a textualidade como um resultado final a 
ser alcançado por meio do texto, como um produto final da atividade 
comunicativa, a qual traria um sentido único pensado pelo autor, um 
sentido “mais correto” em relação à mensagem pensada durante a 
produção, entretanto, não é isso que acontece, pois cada texto é tex-
tualizado de maneiras diferentes, dependendo do seu interlocutor e 
de suas perspectivas próprias, por isso fala-se em textualização.

Para Ferreira e Villarta-Neder (2017), devemos observar a tex-
tualização ao levar em consideração a diversidade de textos que circu-
lam socialmente, para isso, é necessária uma reflexão sobre a constru-
ção da textualização como mecanismo enunciativo em um texto mul-
timodal de animação, que conceda o texto como processo interacional 
entre sujeitos. Portanto, podemos perceber que textualizar é mais que 
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transcrever um texto, é apresentar mecanismos responsáveis pela 
coesão e pela coerência interativa entre os textos e seus leitores. 

Para Geraldi (2006), o texto oferece uma opção para o ensino 
da Língua Portuguesa a partir do interacionismo linguístico, consi-
derando o texto como objeto de ensino, evidenciando a língua como 
uma produção social, sendo a palavra um território comum entre o 
locutor e o interlocutor, com a linguagem sendo uma forma de inte-
ração social, uma expressão do pensamento e um instrumento de 
comunicação. Seguindo este mesmo pensamento, Geraldi (2006) 
considera que a linguagem como um instrumento de criação de sen-
tido e prática de produção social, pois, devemos respeitar os conhe-
cimentos prévios que cada um traz, pois nos constituímos a partir da 
interação com o outro e com a sua cultura.

Oliveira (2016), apesar de não se referir aos textos multimodais e 
multissemióticos, contribui para que sejamos capazes de compreender 
a textualização na contemporaneidade, partindo do diálogo que envolve 
a alteridade e a compreensão como resposta e não como decodifica-
ção, porque a compreensão é um movimento, um processo carregado 
de contrapalavras e da história do outro. Para Costa Val (2004, p. 117),

Acontece que praticamente nenhum texto diz tudo que 
é necessário para que ele possa ser compreendido. Em 
geral, os textos trazem muita informação implícita ou 
subentendida e também não explicitam todas as relações 
entre as informações. Ao ouvinte ou leitor é que cabe 
a tarefa de identificar e inter-relacionar informações e, 
assim, produzir coerência para o texto. Como as pes-
soas podem ter conhecimentos, habilidades e interesses 
diferentes, é normal que haja pontos de divergência na 
compreensão que produzem de um mesmo texto. A cons-
trução do sentido depende dos conhecimentos e inten-
ções de quem falou e dos conhecimentos disponíveis e 
habilidades interpretativas de quem ouviu.

Produzimos coerência durante a leitura de um texto quando 
relacionamos o conteúdo presente na tessitura textual com nossas 
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experiências e vivências culturais. Isso faz com que o sentido de um 
texto seja subjetivo, pois ele depende dos interesses de cada leitor, 
e dessa forma, diferentes leitores, como um pedagogo e um enge-
nheiro, podem divergir na compreensão do texto, pois além daquilo 
que é proposto pelos autores durante a etapa inicial de produção, 
o sentido também é composto pelas escolhas semióticas de leitura 
dos interlocutores, bem como as inferências realizadas, as conexões 
com outros textos e discursos, entre outros.

A questão do trabalho com textos multissemióticos em sala 
de aula traz uma nova percepção da leitura, potencializando o diálogo 
de docentes com discentes, no qual o professor é o mediador dos 
processos de interação, instigando a leitura de forma ampla, crítica e 
reflexiva. Por meio do trabalho com textos do gênero videoanimação 
é possível adquirir aprendizagens significativas, pois as semioses 
que constituem essas produções favorecem o interesse pela leitura.

Da mesma forma, Geraldi (2006) afirma que a escola da 
contemporaneidade deveria ser a escola das perguntas e não das 
respostas, na qual o professor e o aluno são sujeitos que dialogam 
sobre os acontecimentos vividos no presente. O ato de ler é uma 
interlocução entre leitor e autor mediado pelo texto, a partir disso o 
leitor é caracterizado como agente que busca significações.

Para Kleiman (2014), o professor deve ser um mediador capaz 
de desenvolver a habilidade de compreensão dos multiletramentos a 
partir de materiais significativos para a aprendizagem de cada aluno. 
Deve conhecer o aluno, seus saberes e suas capacidades, então, 
assim, desenvolver estratégias para resgatar esses saberes e para 
usá-los nas práticas sociais. A aprendizagem acontece quando o 
sujeito faz parte do processo de forma funcional para a vida social. 
Devemos usar o texto como meio para tornar o aluno um sujeito 
atuante para a vida em sociedade. 

Diante das discussões realizadas, apresentaremos agora 
uma proposta de análise do gênero videoanimação. 
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PROPOSTA DE ANÁLISE DA 
VIDEOANIMAÇÃO MATERIAL GIRL 

A videoanimação escolhida para a análise foi Material Girl4, 
disponível gratuitamente na plataforma YouTube. Sugerimos que os 
leitores do presente capítulo assistam a videoanimação antes de dar 
continuidade à leitura para que possam acompanhar o processo de 
análise e realizar sua consideração pessoal sobre o conteúdo abor-
dado. A narrativa da animação apresenta como personagem princi-
pal uma garotinha que passa por um processo de adequação da sua 
imagem, o que ocorre a partir das influências da indústria cultural 
nos padrões de beleza.

Figura 1 – Observando o pôster da cantora 

Fonte: videoanimação Material Girl (2018).

4	 Videoanimação disponível no link: https://youtu.be/lyoaLway15g. Acesso em: 21 abr. 2023. 

https://youtu.be/lyoaLway15g
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Figura 2 – Tentando ser como a cantora 

Fonte: videoanimação Material Girl (2018). 

Ao analisar a videoanimação, podemos entender quais são 
as influências da indústria cultural, isto é, indústria da moda, do 
cinema, da música, da dança etc., nas culturas de massa. Isto porque 
ela tem o poder de definir qual o tipo de arte a ser consumida pela 
população, e quais são os padrões de beleza a serem idealizados.

Na Figura 1, é possível observarmos que ao chegar à loja de 
discos/fitas, a garotinha se depara com um enorme pôster de uma 
cantora famosa (Madonna), assim, ela fica encantada, pois quer ser 
como esta cantora (uma estrela, famosa). Na figura 2, ela escuta as 
músicas da cantora e, depois de olhar para o pôster, tenta fazer uma 
pinta em seu rosto igual à de Madonna, na tentativa de ser como ela.

Isso acontece, pois, a menina aparenta ser uma criança ou, 
pelo menos, uma criança em processo de transição para a adoles-
cência. Nesta idade, não há ainda uma consciência sobre o malefício 
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dos padrões de beleza que são impostos à sociedade, principal-
mente, às mulheres e pessoas que performam feminilidade. Portanto, 
ela confia naquela imagem da Madonna que é vendida pela indústria 
cultural, de uma mulher única, confiante e capaz de exercer popula-
ridade em meio aos outros.

Se considerarmos a ótica capitalista, percebemos que é ven-
dida uma ideia sobre as celebridades que gera lucros a essa indús-
tria, pois há vários nichos que se beneficiam da crença da imagem 
perfeita. A indústria cultural enfatiza a divisão e o consumo, de forma 
a disfarçar as questões de desigualdades sociais, gerando alienação 
e também o consumismo desenfreado, de artigos de maquiagem, de 
roupas de marca, produtos de luxo. Ao lermos uma videoanimação 
como essa, temos que levar em consideração as problemáticas dos 
padrões de beleza, pois uma criança/um adolescente irá se inspirar 
em diferentes artistas, e pode se sentir desapontada(o) por não ser 
semelhante à sua ídola ou ídolo. Então, surgem comparações em 
relação ao tipo de cabelo, cor de pele, altura, peso, classe econômica, 
que devem ser trabalhadas em sala de aula para não comprometer a 
autoestima das alunas e dos alunos.

Outro exemplo atual é o fanatismo de adolescentes por 
grupos de K-pop, que são grupos de cantores advindos da Coréia 
do Sul. As mulheres e os homens que compõem esses grupos 
possuem “a pele e o corpo perfeitos”, que são invejados e dese-
jados por diversas(os) adolescentes e até adultas(os). Entretanto, 
são noticiados com frequência os históricos de depressão, ansie-
dade, isolamento social etc. dentro desses grupos, pois eles sofrem 
com a pressão da mídia, de seus empresários e dos próprios 
fãs, pressão essa que não é compreendida de forma crítica por 
todos que os acompanham.
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Figura 3 – Enquadramento e o processo de produção de sentidos

Fonte: videoanimação Material Girl (2018).

De acordo com as palavras de Ferreira e Villarta-Neder (2017) 
sobre a produção audiovisual ficcional é válido ressaltar que, 

No caso da animação, não há uma câmera filmando, mas 
há uma narrativa fílmica assumindo a posição de um 
expectador, como se esse ponto de vista fosse criado a 
partir do funcionamento da câmera, com as decisões e 
consequentemente efeitos de enquadramento, perspec-
tiva, movimentos, cores, foco e sincronização com outras 
linguagens (trilha sonora, falas, balões, fotografias etc.) 
(Ferreira; Villarta-Neder, 2017, p. 73).

Partindo do pressuposto acima, é possível afirmar que diver-
sas questões estão envolvidas no processo de criação de sentido em 
videoanimações. Nesse viés, como aludido pelos autores e ressal-
tando os efeitos de enquadramento utilizados no recorte da figura 3, 
quando o produtor decide por tirar do foco a menina que é a prota-
gonista principal e opta por enquadrar na cena o banco do ônibus 
e os fones de ouvido, um efeito de sentido é criado, que leva em  
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consideração a ausência de sujeitos nessa cena e a importância, para 
a personagem, de estar sempre ouvindo as músicas de sua ídola. 

Como uma videoanimação pode ter diversas interpretações, 
a análise dessa cena terá como ponto de partida a ausência de sujei-
tos e a instigação da produção de sentidos. Tendo em vista a teoria 
do letramento crítico, Souza (2011) salienta, em sua pesquisa, que 
não há como limita-lo a apenas uma compreensão, 

[...] isso significa que já não basta entender o letramento 
crítico como um processo de revelar ou desvelar as verda-
des de um texto construídas e tendo origem no contexto do 
autor do texto. Entendemos agora que o processo é mais 
amplo e complexo: tanto o autor quanto o leitor estão no 
mundo e com o mundo. Ambos – autor e o leitor – são sujei-
tos sociais cujos ‘eus’ se destacaram e tiveram origem em 
coletividades sócio-históricas de ‘não-eus’ (Souza, 2011, p. 2).

 Nesse viés, ressaltamos que, ao assistir a uma animação, 
o expectador/leitor está inserido em um mundo e já carrega uma 
construção histórica e social dele. Na cena em questão (Figura 3), a 
protagonista acaba esquecendo seu fone e seu aparelho de música 
no ônibus, e durante o movimento de câmera, podemos observar 
que o ônibus encontra-se vazio, ou seja, o leitor pode interpretar que 
a menina está de certa forma “alienada” do mundo ao seu redor, pois, 
socialmente, esperamos que um ônibus tenha mais passageiros e 
nem mesmo o motorista aparece ao longo dos frames desta cena.

Sendo assim, o leitor pode concluir que a busca pela beleza 
e pelos padrões impostos pela sociedade na protagonista do vídeo 
não teve efeito somente em sua estética, mas também em seu inte-
rior, pois podemos interpretar que a menina não enxerga o contexto 
real em que está inserida durante esta cena.

Reforçando as considerações acima, podemos destacar 
que as expressões faciais da garota também auxiliam na leitura da 
videoanimação. Assim, por mais que a personagem não estabeleça 
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uma relação com o leitor, suas expressões demandam algo que 
contribui para a compreensão do texto, como podemos observar 
nas imagens a seguir:

 Figura 4 – Expressão facial e o processo de produção de sentidos

Fonte: videoanimação Material Girl (2018).

 A partir da Figura 4 podemos observar e confirmar por meio da 
expressão da garota como ela fica encantada com a imagem presente 
no pôster da loja de discos, a qual se torna uma “virada de chave” para 
o processo de transformação da garota. Isso pode ser observado até 
mesmo em suas roupas que apresentam uma grande mudança após 
sua transição. Nesse sentido, podemos dizer que a expressão facial da 
menina aponta para possibilidades de interpretações que podem ser 
construídas no decorrer da narrativa (Ferreira; Villarta-Neder, 2017). 

Abaixo, na Figura 5, é possível notarmos um momento de 
desespero e de angústia da garota assim que ela percebe ter esque-
cido seu fone dentro do ônibus. Observe que a escolha do produtor 
em demonstrar o movimento de busca com a mão da garota, junta-
mente com sua expressão de espanto/medo, são fundamentais para 
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a compreensão da cena e também para o desfecho da narrativa, uma 
vez que esse rompimento com a figura do fone é um passo impor-
tante para que ela entenda que não precisa seguir completamente o 
estilo de sua ídola.

Figura 5 – Tentativa de recuperação do fone

Fonte: videoanimação Material Girl (2018).

Diante das considerações que foram realizadas na análise 
de algumas cenas da videoanimação, podemos destacar que o pro-
cesso de textualização vai além dos recursos linguísticos e que os 
elementos semióticos podem contribuir de maneira significativa para 
a compreensão e para a leitura de diferentes textos multimodais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apresentamos como objetivo deste capítulo analisar as 
possibilidades de leitura da videoanimação Material Girl. Para isso, 
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discorremos sobre o trabalho com os textos multissemióticos, a lei-
tura do gênero videoanimação e o processo de textualização desses 
textos. Trazemos, ainda, uma proposta de análise da videoanimação, 
destacando uma possibilidade de leitura ao analisar alguns recursos 
que são utilizados, como o enquadramento, as expressões faciais e 
corporais da personagem, as quais auxiliam na leitura do texto. 

A partir da pesquisa realizada, evidenciamos que a video-
animação amplia conhecimentos, abrange as múltiplas lingua-
gens, dinamiza processos de interação entre os sujeitos, viabiliza o 
desenvolvimento da criticidade e possibilita o aperfeiçoamento de 
habilidades relacionadas às multissemioses, abordando conceitos 
como o de interação e de recepção de forma mais dialógica e visual. 
Possibilitando, assim, um ensino mais contextualizado e capaz de 
ultrapassar as barreiras da sala de aula. 

Dessa maneira, fica evidente a importância de uma investiga-
ção crítica sobre a imagem e seu impacto social, visto que essa semiose 
possibilita a reprodução das diferentes concepções ideológicas que são 
defendidas e compartilhadas pelos sujeitos. Consideramos que a aná-
lise de dados visuais questiona as representações que são realizadas em 
imagens, oportunizando que, ao ser realizada durante os processos de 
ensino e aprendizagem, permita uma provocação sobre a produção de 
significados e evidencie as dimensões sociais e políticas da linguagem. 
Portanto, abordamos a textualidade, pois sabemos que ela é necessá-
ria à análise dos textos multissemióticos. Há que se fazer uma reflexão 
sobre a construção da textualização como mecanismo enunciativo, que 
conceda o texto como um processo interacional entre sujeitos. 
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INTRODUÇÃO

Nas interações sociais, há discursos que, advindos de uma 
tradição histórica que se constituiu por meio de práticas de domina-
ção de um povo em detrimento de outro, fomentam atitudes racistas. 
Nesse contexto, presenciamos em diferentes nas práticas sociais 
do cotidiano (mídias, escolas, comunidade, comércio) essas atitu-
des podem marginalizar e segregar determinados grupos sociais 
e privilegiar outros.

Nesse sentido, entendemos que, no contexto escolar, o racismo 
é comumente confundido com bullying e os diferentes grupos sociais, 
muitas vezes, ainda não estão preparados para problematizar essa situ-
ação. Quando abordadas, as relações étnico-raciais se circunscrevem, 
recorrentemente, em tópicos pontuais que integram determinados 
conteúdos curriculares, textos ou enfoques em datas comemorativas 
específicas. Segundo Villarta-Neder, Ferreira e Ribeiro (2018, p. 56),

Ao atentarmos para problematizações e discussões em 
ambientes escolares acerca de questões referentes às rela-
ções que englobam raça ou etnia, verificamos que ainda 
existe uma lacuna a ser preenchida, pois o tratamento 
dispensado às referidas questões nesses espaços ainda 
se restringe às datas comemorativas mediante a exigência 
do cumprimento do calendário escolar, camuflando uma 
situação de inserção dessa temática no currículo. Desse 
modo, mobiliza-se para uma ação pedagógica que parece 
não trazer resultados profícuos para a formação de cida-
dãos, o que implica na promoção, na consolidação e na 
perpetuação de discursos étnico-normativos na sociedade.

Para uma sistematização de discussões acerca das relações 
étnico-raciais, Ferreira (2014, 2015) propõe uma reflexão pautada 
teoricamente nos pressupostos dos letramentos críticos, que podem 
viabilizar práticas pautadas em questões sociais (linguísticas, discur-
sivas, culturais, ideológicas etc.).
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Carvalho e Castro (2017) consideram que uma base curricular, 
que se pauta na formação de alunos cidadãos, deve partir do pres-
suposto de que “ocasiões e circunstâncias em que dados enunciados 
foram incorporados por outros enunciados e, extemporaneamente, 
passaram a ser citados em discursos posteriores” (p. 136). Assim, dis-
cursos e posicionamentos racistas devem ser problematizados, em 
uma perspectiva sociocultural e ideológica. Para os autores, é relevante 
problematizar questões, como “quem produz”, “para quem produz”, “o 
que produz”, “o que se quer quando produz”, “quais as relações de 
poder que estabelecem os conteúdos tomados como válidos”, “quem 
estabelece o conhecimento a ser valorizado e ensinado, nas escolas, 
como verdadeiro”. Educar, irmanado à cidadania, é um ato político.

Problematizar os discursos acerca das relações étnico-
-raciais, a partir do estudo de diferentes gêneros textuais (poema, 
meme, videoanimação, videoclipe etc.) pode contribuir para a res-
significação de valores, crenças e posturas que demandam pro-
blematização. As experiências de análises de textos e discursos 
vivenciadas tanto podem favorecer a compreensão das questões 
sobre raça/etnia em sala de aula, quanto reforçar experiências de 
preconceito (Ferreira, 2014).

Inserir essas discussões no currículo é uma previsão legal. 
As Leis 10.639/2003 e 11.645/2008 garantem que a História e Cultura 
Afro-Brasileira, Africana e Indígenas sejam incorporadas ao currículo 
escolar em todo o Brasil. Entretanto, é notório que, na maioria das 
situações, essas questões raciais não são devidamente contem-
pladas sendo tratadas como um conteúdo isolado, e que tais são 
mencionadas somente em datas comemorativas como, por exem-
plo: 20 de novembro no “Dia da Consciência Negra”, camuflando as 
estruturas racistas presentes em nosso contexto, como também em 
seu processo histórico-cultural.

Para Lobo, Villarta-Neder e Ferreira (2019, p. 194), não é 
“suficiente abordar a temática do racismo em datas comemorativas 
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ou como um tópico de um ementário, é preciso implicar os sujei-
tos para uma (re)significação discursiva para a mobilização e para 
a assunção de um posicionamento crítico” por parte dos sujeitos 
(alunos e professores).

A partir dessas considerações iniciais, destacamos que este 
capítulo tem por intuito socializar as potencialidades da teoria do 
Letramento Racial Crítico para a promoção de propostas pedagógi-
cas mais inclusivas e efetivamente mais críticas. Para complementar 
a reflexão teórica, será analisado o videoclipe Cota não é esmola, da 
intérprete Bia Ferreira. Esperamos que, a partir das questões aqui 
suscitadas, os leitores possam refletir sobre discursos que des/re/
velam preconceitos. Além disso, esperamos oportunizar espaços 
para uma discussão acerca da organização linguístico-semiótico-
-discursiva do videoclipe selecionado, de modo a contribuir para a 
formação de leitores críticos e proficientes que usam de suas nar-
rativas para dar voz, primordialmente, aos seus contemplados pelas 
mazelas e desigualdades sociais no que diz respeito às questões 
raciais e, por consequente, ao racismo.

DIÁLOGOS ENTRE LETRAMENTOS 
E MULTIMODALIDADE NO ENSINO 
DE LÍNGUA PORTUGUESA

Com o avanço das novas tecnologias, as interações sociais 
foram redimensionadas. Essas interações têm permitido usos sociais 
da linguagem, em que as situações discursivas contemplem sujei-
tos de diferentes regiões geográficas, de diferentes grupos culturais 
e de diferentes perfis sociais, bem como à produção/recepção de 
diferentes textos por meio de uma participação ativa e de utilização 
de diferentes modos/recursos semióticos. Esse contexto traz novas  
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demandas para o processo de ensino de Língua Portuguesa, de modo 
mais específico. Essa questão é abordada de modo explícito pela 
Base Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasil, 2018, p. 68-69),

Ao componente Língua Portuguesa cabe, então, propor-
cionar aos estudantes experiências que contribuam para a 
ampliação dos letramentos, de forma a possibilitar a parti-
cipação significativa e crítica nas diversas práticas sociais 
permeadas/constituídas pela oralidade, pela escrita e por 
outras linguagens. As práticas de linguagem contempo-
râneas não só envolvem novos gêneros e textos cada vez 
mais multissemióticos e multimidiáticos, como também 
novas formas de produzir, de configurar, de disponibilizar, 
de replicar e de interagir [...]. Em tese, a Web é democrática: 
todos podem acessá-la e alimentá-la continuamente. Mas 
se esse espaço é livre e bastante familiar para crianças, 
adolescentes e jovens de hoje, por que a escola teria que, 
de alguma forma, considerá-lo? Ser familiarizado e usar 
não significa necessariamente levar em conta as dimen-
sões ética, estética e política desse uso, nem tampouco 
lidar de forma crítica com os conteúdos que circulam na 
Web. [...] Assim, compete à escola garantir o trato, cada vez 
mais necessário, com a diversidade, com a diferença. Eis, 
então, a demanda que se coloca para a escola: contem-
plar de forma crítica essas novas práticas de linguagem 
e produções, não só na perspectiva de atender às muitas 
demandas sociais que convergem para um uso qualificado 
e ético das TDIC – necessário para o mundo do trabalho, 
para estudar, para a vida cotidiana etc. –, mas de também 
fomentar o debate e outras demandas sociais que cercam 
essas práticas e usos. É preciso saber reconhecer os dis-
cursos de ódio, refletir sobre os limites entre liberdade de 
expressão e ataque a direitos, aprender a debater ideias, 
considerando posições e argumentos contrários.

Sendo assim, é de suma importância que os docentes rea-
lizem atividades que permitam aos discentes novas possibilidades 
de leitura, primordialmente, as que estejam inseridas/integradas 
ao mundo contemporâneo. Além disso, ao abordar o conteúdo de 
Língua Portuguesa, a BNCC
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[...] assume a centralidade do texto como unidade de tra-
balho e as perspectivas enunciativo-discursivas na abor-
dagem, de forma a sempre relacionar os textos a seus 
contextos de produção e o desenvolvimento de habilida-
des ao uso significativo da linguagem em atividades de 
leitura, escuta e produção de textos em várias mídias e 
semioses (Brasil, 2018, p. 65).

É válido ressaltar, acerca desses aspectos, que é necessário 
que os professores de línguas estejam preparados para lidar ou a 
abordar, em sala de aula, os conceitos de multimodalidade/multisse-
miose, no contexto escolar. Assim, os alunos terão a possibilidade de 
ter acesso a uma diversidade de propostas de leituras, que poderão 
promover espaços para poderem 

[...] relacionar o texto com suas condições de produção, 
seu contexto sócio-histórico de circulação e com os pro-
jetos de dizer: leitor e leitura previstos, objetivos, pontos 
de vista e perspectivas em jogo, papel social do autor, 
época, gênero do discurso e esfera/campo em questão 
etc. (Brasil, 2018, p. 72). 

A partir dessa relação, os alunos poderão refletir sobre a fide-
dignidade das informações, as temáticas, os fatos, os acontecimentos, 
as questões controversas presentes nos textos lidos, posicionando-se. 
No entanto, para uma leitura proficiente é necessário que as propos-
tas didáticas relacionadas aos estudos de gêneros textuais em sala de 
aula, para além da análise das condições de produção, circulação e 
de recepção, considerem as escolhas de recursos linguísticos-semi-
óticos feitas pelos produtores para a construção do projeto de dizer, 
tal como propõe a BNCC. O documento propõe que o tratamento 
das práticas leitoras compreenda dimensões inter-relacionadas às 
práticas de uso e reflexão, tais como a “compreensão dos efeitos de 
sentido provocados pelos usos de recursos linguísticos e multissemi-
óticos em textos pertencentes a gêneros diversos” (p. 72).

Assim, ao propor um encaminhamento de práticas de leitura, 
é relevante que o professor explore os modos de organização dos 
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textos, de modo especial, a organização multimodal/multissemiótica 
dos textos. Para Gualberto (2013), a multimodalidade se configura 
um aspecto intrínseco à linguagem, pois cada produção textual 
é constituída por uma combinação de recursos. “Por exemplo, na 
linguagem oral, há gestos, expressões faciais, entonação de voz, 
entre outros modos envolvidos, que influenciam na comunicação 
e interpretação da mensagem” (p. 4). A mensagem de um texto se 
configura como um projeto de dizer, ou seja, como uma proposta de 
sentido que foi elaborada por produtores, a partir de um propósito 
enunciativo. Desse modo, compreender os modos de combinação 
de recursos é uma estratégia relevante para a leitura de um texto em 
uma dimensão mais ampla, que abarca texto e contexto.

Em face do exposto, é necessário considerar que, com o 
desenvolvimento das tecnologias digitais, verifica-se a criação de 
novos gêneros ou a transmutação de gêneros que circulavam em 
outros suportes. No contexto digital, esses gêneros assumem con-
figurações multissemióticas. Um diálogo que circula em uma rede 
social, do tipo WhatsApp, pode ser organizado por meio de palavras, 
imagens, movimentos, cores, gestos, expressões faciais, sons etc. 
Essa diversidade de recursos demanda habilidades específicas ao 
leitor, seja para reconstruir o projeto de dizer proposto pelos produ-
tores, seja para compreender os efeitos de sentido suscitados pela 
combinação dos recursos utilizados para a organização da produção. 
Esse conjunto – organização linguística, semiótica e discursiva são 
questões basilares para a discussão do processo de textualização 
dos textos multissemióticos.

Desse modo, faz-se relevante compreender o que se 
depreende por textualização. Ferreira e Villarta-Neder (2017, 
p. 70) asseveram que

[...] a textualização é constitutiva da linguagem, por 
emanar aspectos referenciais e contextuais organizados 
a partir da interação social e verbal, pode ser também 
incorporada aos textos não verbais. Isso implica dizer que 
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os gêneros discursivos em função de seu estatuto semió-
tico, são constitutivamente e discursivamente, complexos, 
em função dos inúmeros recursos mobilizados para o 
processo de produção de sentidos.

Nesse sentido, considerar a complexidade do processo de 
textualização implica dizer que a esse processo contempla quatro 
dimensões: (a) o processo de produção (contexto social, perfil dos 
produtores, propósitos enunciativos, suporte textual, meio de cir-
culação etc.); (b) o processo de recepção (contexto social em que 
o texto é lido; perfil dos leitores; objetivos da leitura; (c) os modos 
de organização do texto (recursos constitutivos; combinações feitas 
pelos produtores, motivação das escolhas de tais recursos, efeitos 
de sentidos), (d) tratamento dado ao conteúdo temático. Todas essas 
dimensões compõem o processo de produção de sentido, e, por 
consequência, os usos sociais da linguagem.

Assim, se o estudante tiver oportunidades formativas para 
problematizar o contexto de produção e de recepção dos textos 
lidos, bem como questões que tornam esse texto um gênero (aná-
lise do conteúdo temático, do estilo de linguagem e da organização 
composicional), pode dar conta de que as escolhas de recursos 
semióticos serão pistas que poderão orientar o percurso de leitura e 
o processo de interpretação.

É preciso mencionar que após compreendermos os fatores 
que constituem a textualização, é importante que saibamos iden-
tificá-los, no processo de aperfeiçoamento das habilidades de leitura. 
Dessa maneira, cabe ressaltar que, como já afirmado, o processo 
de leitura não compreende apenas a dimensão verbal, mas também 
questões que são indiciadoras de sentido e que configuram a 
multimodalidade de uma produção (ex: negrito, diagramação, ento-
nação, pausas, silêncios, imagens, expressões faciais, olhar, cores, 
sons, movimentos, iluminação, enquadramento, perspectiva, sali-
ência etc.). Diante do exposto, produções multissemióticas podem 
desencadear momentos de discussão que permitem uma formação 
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crítica do leitor, seja na dimensão de uma análise dos discursos/ide-
ologias subjacentes no projeto de dizer proposto pelos produtores, 
seja na dimensão de uma análise dos efeitos de sentidos suscitados 
pela escolha e articulação de semioses. 

Dessa maneira, ao explorar diferentes tipos de gêneros textu-
ais/discursivos, o docente estará contribuindo, de modo proficiente, 
para que os seus alunos aprendam a mobilizar estratégias de leitura 
adequadas às especificidades de cada produção textual, compreen-
dendo não somente as condições de produção e de recepção, mas 
também os recursos constitutivos do texto lido. Compreender essas 
questões no ato da leitura propicia possibilidades de uma leitura crí-
tica dos discursos e dos efeitos de sentidos produzidos a partir das 
pistas deixadas pelos produtores. Formar um leitor crítico pressupõe 
uma atitude responsiva ativa. Para Bakhtin (2003, p. 348),

A única forma adequada de expressão verbal da autêntica 
vida do homem é o diálogo inconcluso. A vida é dialógica 
por natureza. Viver significa participar do diálogo: inter-
rogar, ouvir, responder, concordar, etc. Nesse diálogo o 
homem participa inteiro e com toda a vida: com os olhos, 
os lábios, as mãos, a alma, o espírito, todo o corpo, os atos. 
Aplica-se totalmente na palavra, e essa palavra entra no 
tecido dialógico da vida humana, no simpósio universal.

A dimensão dialógica se estende para as práticas de leitura 
em sala de aula, se considerarmos que o processo de ensino e de 
aprendizagem se efetiva em uma perspectiva interacionista da lin-
guagem, em que os sujeitos participam das atividades de modo  
ativo-responsivo.

De acordo com Oliveira (2018, p. 31-32)

aprender a ler é aprender a estabelecer distinções 
naquilo que está posto como forma sutil de perpetuar 
preconceitos; é perceber como eles são gerados, como 
se cristalizam com o tempo e se tornam ‘naturais’, lugar-
-comum; é descortinar os jogos de interesses, de pontos 
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de vistas que aparecem velados nas notícias, nas colunas 
opinativas da mídia, que não apenas informam, mas têm 
a capacidade de formar/ou deformar o leitor mais incauto. 
Para tanto, é papel da escola, em constantes eventos de 
letramento, proporcionar o acesso à leitura dos mais 
variados gêneros discursivos, com o intuito de habilitar 
os alunos a reconhecer, a perceber as múltiplas visões 
de mundo e, principalmente, o que está por trás de cada 
discurso, por mais ‘inofensivo’ que pareça ser. Criar con-
dições para que as aulas de leitura não restrinjam o aluno 
apenas à leitura da palavra, mas que dialogicamente leia 
o mundo no qual se insere deve ser um dos principais 
objetivos dos professores de língua materna. Interessa-
nos aqui a leitura que implique responsividade e, conse-
quentemente, um juízo de valor.

Implicar a responsividade e o juízo de valor exige habilida-
des para um diálogo com o texto, nas dimensões da organização 
composicional adotada para a apresentação da produção textual, 
do estilo de linguagem assumido e do conteúdo temático explorado 
pelos produtores e coconstruído na situação de interação. Desse 
modo, pensar a textualização de um texto implica em considerar não 
apenas os mecanismos linguísticos-semióticos, mas também o con-
texto sociodiscursivo.

Para Santana e Silva Júnior (2020, p. 36),

Pensar na compreensão responsiva do aluno no contexto 
da sala de aula, o qual é povoado por diferentes discursos 
e ideologias próximas e distantes, é importante para que 
os rumos da aprendizagem do sujeito sejam direciona-
dos às articulações que se fazem entre o conhecimento 
científico e as questões socioculturais que permeiam a 
vida social (VOLÓCHINOV, 2017 [1929]). [...] O ensino 
não pode ser configurado como um produto pronto e 
acabado que tenha como alvo cumprir determinado obje-
tivo (dentro de qualquer que seja a sala de aula). A visão 
processual mostra o quão complexa é a aprendizagem de 
uma língua, seja ela materna ou estrangeira. Para propor 
meios de reconfigurar ideias formalizantes nos contextos  
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institucionais, é preciso que o professor seja relativamente 
autônomo a ponto de planejar ações que estimulem a 
formação reflexiva de seus alunos, os quais, assim como 
o docente, devem se constituir relativamente autônomos.

Considerando a discussão proposta neste capítulo, é válido 
destacar que a inserção de discussões acerca das relações étnico-
-raciais em sala de aula demanda uma abordagem pedagógica que 
contemple tanto a dimensão organizacional dos textos (análise lin-
guístico-semiótica), quanto a dimensão temática dos textos (análise 
discursiva e contexto sociocultural). Nessa direção, a próxima seção 
irá abordar a questão do Letramento Racial Crítico, enfoque teóri-
co-metodológico relevante para o trabalho com a leitura em uma 
perspectiva dialógica.

POR UMA EDUCAÇÃO  
ANTIRRACISTA: 
LETRAMENTO RACIAL CRÍTICO 

O Letramento Racial Crítico contribui para que os sujeitos 
tenham condições de analisar as desigualdades existentes em nosso 
meio, seja em relação aos envolvidos (quem as pratica, quem as 
sofre, que as presencia e como são as (re)ações em relação a elas), 
seja em relação aos movimentos para a desconstrução de discursos 
e práticas que perpetuam essas desigualdades. 

Nessa direção, Souta (2017, p. 87) postula que

O letramento racial crítico permite o aprendizado e a pro-
blematização do discurso hegemônico da globalização 
e os significados antiéticos que não têm respeito à dife-
rença. A escola deve, de maneira crítica, abordar textos 
e produtos das diversas culturas e mídias para que se 
desvele suas intenções, finalidades e ideologias.



133S U M Á R I O

Nesse contexto, desenvolver habilidades relacionadas ao 
letramento racial significa buscar posicionar-se criticamente frente 
às situações de racismo e compreender o contexto histórico-social, 
os efeitos dos discursos que circulam na sociedade, as motivações 
e os enfrentamentos das desigualdades raciais, entre outros. “O 
letramento racial é uma forma de responder individualmente às 
tensões raciais” (Ferreira, 2015, p. 138). Assim, cabe à escola pro-
mover espaços para uma educação antirracista, ou seja, para que 
os alunos possam “desaprender” os discursos e práticas estereoti-
padas que circulam na sociedade e posicionar-se de modo ativo e 
responsivo diante de questões do cotidiano que envolvem as rela-
ções étnico-raciais. 

Nessa direção, uma educação antirracista visa problematizar 
as relações étnico-raciais, em uma perspectiva sócio-histórico-ide-
ológica e promover uma formação para o agir, de modo a empre-
ender uma postura de respeito e de engajamento para a promo-
ção da justiça social.

Dessa maneira, tal prática permite que o discente tenha con-
tato com textos e discursos que valorizem a cultura afro-brasileira 
e/ou apontem situações que precisam ser mudadas em relação ao 
racismo institucional, promovendo momentos de discussões e refle-
xões, nos quais os alunos tenham a oportunidade de falar, a partir 
de suas vivências e crenças, cuja presença do docente que não será 
somente a de mediador do pensamento crítico e reflexivo, mas de 
atuação ressignificada, como um agente de letramento de caráter 
social/ideológico, comprometido com a transformação social do 
alunado, visando desconstruir as ideologias preconceituosas que 
integram o cotidiano pessoal (vivências em grupos familiar e de 
amigos) e as interações na sociedade. Nesse viés, Ferreira (2015, p. 
138) desdobra esse conceito e desenvolve uma teorização acerca do 
Letramento Racial Crítico, que implica
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refletir sobre raça e racismo, e nos possibilita ver o nosso 
próprio entendimento de como raça e racismo são tra-
tados no nosso dia a dia, e o quanto raça e racismo têm 
impacto em nossas identidades sociais e em nossas 
vidas, seja no trabalho, no ambiente escolar, universitário, 
em nossas famílias, nas nossas relações sociais. 

Nessa direção, levando-se em consideração o que foi 
exposto, é importante que, no encaminhamento das práticas de 
leitura, o professor propicie espaços para que os alunos mobilizem 
seus conhecimentos prévios e relate suas experiências, de modo 
que se possa problematizar questões do cotidiano que abarcam as 
relações étnico-raciais. A problematização do cotidiano pode tornar 
o aluno mais preparado para ressignificar discursos, analisar episó-
dios de preconceito, atuar de modo ético e responsável nos diferen-
tes espaços sociais. 

Ademais, em face do exposto, é necessário considerar que os 
sujeitos que são impelidos a problematizar as relações étnico-raciais 
podem ser capazes de se colocar no lugar do outro e assumir o com-
promisso por atuar criticamente na sociedade. 

Nesse âmbito, cabe à escola promover espaços para que os 
alunos possam experimentar situações que viabilizem “questiona-
mentos das práticas discursivas e o reconhecimento da relação entre 
cultura, poder e dominação com vistas à justiça social, igualdade, 
emancipação e empoderamento” (Duboc, 2016, p. 61). 

 Concebendo a sociedade como um ambiente de interação, 
há diferentes concepções e posicionamentos em relação às questões 
sociais. Essa questão se alinha ao conceito de Letramento Crítico. 
Para Carbonieri (2016, p. 133)

O letramento crítico nos ajuda a examinar e combater 
visões estereotipadas e preconceituosas que por ven-
tura surjam nas interações em sala de aula e fora dela. 
É uma perspectiva educacional que tem como propósito  
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instigar o indivíduo a repensar sua realidade, auxiliando-o 
a tornar-se mais consciente e autônomo para transformá-
-lo, se assim o decidir. O letramento crítico interroga as 
relações de poder, os discursos, ideologias e identidades 
estabilizados, ou seja, tidos como seguros ou inatacáveis. 
Proporciona meios para que o indivíduo questione sua 
própria visão de mundo, seu lugar nas relações de poder 
estabelecidas e as identidades que assume. Alicerça-se no 
desafio incansável à desigualdade e à opressão em todos 
os níveis sociais e culturais. Nesse sentido, o letramento 
crítico só pode ser uma prática descolonizadora que bus-
que interromper a colonialidade do poder ainda em curso.

Logo, o processo de letramento crítico é fundamental para 
que haja a promoção de uma educação plural que respeite as espe-
cificidades, a fim de tornar as oportunidades mais justas na socie-
dade, como também ampliar a noção de identidade que integra a 
dimensão subjetiva dos diferentes sujeitos. 

Discorrendo sobre essa questão, no contexto de formação 
de professores para um trabalho pedagógico na perspectiva do 
Letramento Racial Crítico, os autores Lobo, Villarta-Neder e Ferreira 
(2019, p 190) consideram que

no campo das interações imanentes a cada ato enuncia-
tivo, são tecidos os sentidos e estabilizados significados 
partilhados. Reiteramos que é por meio de práticas de 
linguagem, orientadas por uma perspectiva dialógica, 
que é possível desconstruir e desnaturalizar discursos 
racistas, delinear identidades e, de um modo mais geral, 
compreender a égide social, cultural e política. Assim, 
é possível assegurar que as escolhas metodológicas 
podem influenciar uma percepção monológica e natu-
ralizada das relações étnico-raciais. [...] Analisar esses 
discursos é propiciar tempos-espaços de questionamen-
tos e tensionamentos, de atitudes responsivas ativas, de 
construção alteritária, que podem legitimar uma formação 
docente aberta para uma possibilidade outra de perceber 
o mundo, o outro e a si mesmo e de (re)significá-los.



136S U M Á R I O

Desse modo, considerando a dimensão social do(s) letra-
mento(s), podemos reiterar que uma perspectiva didática que tenha 
por proposta problematizar as relações étnico-raciais, precisa, a par-
tir da proposta dos autores citados, assumir um compromisso por 
analisar os modos como os sentidos são tecidos e estabilizados nas 
interações sociais. Implicar as práticas de linguagem no processo de 
desconstrução e de desnaturalização dos discursos racistas repre-
senta um espaço para a problematização de como o contexto cons-
trói os modos de ser, de pensar e de fazer dos diferentes sujeitos. É, 
na/pela linguagem que o indivíduo se constitui enquanto sujeito da 
sociedade (Benveniste, 2008).

Nessa perspectiva, Geraldi (2010, p. 34) postula que

A linguagem é condição sine qua non na apreensão e for-
mação de conceitos que permitem aos sujeitos compre-
ender o mundo e nele agir; ela é ainda a mais usual forma 
de encontro, desencontro e confronto de posições porque 
é através dela que estas posições se tornam públicas. Por 
isso é crucial dar à linguagem o revelo que de fato tem: 
não se trata evidentemente de confinar a questão edu-
cacional à linguagem, mas trata-se da necessidade de 
pensá-la à luz da linguagem. 

O excerto apresentado reitera a afirmação de que a lin-
guagem é uma condição necessária para o desenvolvimento de 
práticas educativas que, pautadas na perspectiva do Letramento 
Racial Crítico, possam promover o enfrentamento de ações/atitu-
des racistas (veladas ou não) que ainda persistem na sociedade. 
Problematizar discursos representa um posicionamento crítico e 
responsável diante de si mesmo, do outro e do mundo, que implica 
a explicitação de posições, por parte de cada sujeito, em relação à 
discriminação racial. Posicionar-se, na perspectiva aqui abordada, 
significa compreender modos de pensar e de agir, tanto por parte de 
quem pratica a discriminação, quanto por parte de quem a recebe, 
tanto de quem se indigna e se contrapõe, quanto de quem a natura-
liza e a negligencia. 
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ANÁLISE DE DADOS

Com o intuito de refletir acerca da organização multissemi-
ótica dos textos que circulam na sociedade da informação e suas 
potencialidades para a promoção do Letramento Racial Crítico, ele-
geu-se como corpus para análise, o videoclipe Cota não é esmola5, de 
Bia Ferreira. A canção foi lançada no ano de 2017. A música aborda 
aspectos relevantes acerca do sistema de cotas brasileiro, que con-
siste em contemplar estudantes negros e indígenas, no que diz res-
peito a um número respectivo de vagas nas universidades do país. 
Além disso, trata-se de uma forma de destacar a necessidade de 
reparação histórica pelos danos causados à maior parte da popula-
ção brasileira, em decorrência do processo de escravização, ao qual 
o Brasil esteve submetido durante 300 anos.

É importante que a comunidade escolar se posicione frente 
às situações de racismo, pois as diferenças entre raças, as formas 
de poder e as construções culturais não podem ser invisibilizadas, 
notadamente, em um país que tem uma constituição formada por 
diferentes povos. Para tal, os alunos precisam ter oportunidades 
formativas que abordem as questões ligadas à constituição 
identitária, com vistas a uma construção de um posicionamento ético 
em relação às questões raciais, tal como propõe a BNCC (Brasil, 
2018), que defende o reconhecimento da diversidade étnico-racial 
e das diferenças dos grupos sociais, com base em princípios éticos 
(respeito à diversidade e combate ao preconceito e à violência de 
qualquer natureza). A problematização das relações étnico-raciais, 
dos discursos e das subjetividades pode fomentar “o acolhimento e 
a valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus 
saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos 
de qualquer natureza” (p. 357). Essas práticas são relevantes na  

5	 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=QcQIaoHajoM. Acesso em: 20 jun. 2022.

https://www.youtube.com/watch?v=QcQIaoHajoM
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formação dos alunos “porque favorecem o reconhecimento e respeito 
às histórias, memórias, crenças, convicções e valores de diferentes 
culturas, tradições religiosas e filosofias de vida” (p. 437). Por fim, o 
documento defende que “analisar visões de mundo, conflitos de inte-
resse, preconceitos e ideologias presentes nos discursos veiculados 
nas diferentes mídias, ampliando suas possibilidades de explicação, 
interpretação e intervenção crítica da/na realidade” (p. 491). 

Para a construção de espaços de discussão sobre as ques-
tões étnico-raciais, foi selecionado o videoclipe já citado, por apre-
sentar as dificuldades enfrentadas pelas pessoas de identidade 
negra na sociedade, enfatizando as desigualdades de oportunidades 
na vida cotidiana, nos campos da vida pessoal, dos estudos e das 
atividades profissionais. 

Para a análise, buscou-se, inicialmente, abordar o contexto 
de produção do videoclipe, que foi produzido pela Sofar® e disponível 
na plataforma YouTube. A performance possui acesso aberto e pode 
trazer substanciais contribuições para a ampliação dos (multi)
letramentos, seja em relação ao conteúdo temático proposto, seja 
em relação aos recursos linguísticos e semióticos constitutivos da 
produção em pauta. A Sofar Latin American é considerada uma 
comunidade cujo propósito é divulgar as produções musicais de 
profissionais latinos americanos6. Já a compositora e intérprete da 
música que compõe o videoclipe – Bia Ferreira – é considerada uma 
artivista7 brasileira, cujas produções musicais tratam de temas como 
feminismo, antirracismo e LGBTfobia. 

O videoclipe é composto por uma performance em que a 
cantora se apresenta para um público, em um ambiente fechado. 
A intérprete vai narrando situações que ocorreram/ocorrem no 

6	 Disponível em: https://www.youtube.com/@SofarLatinAmerica/about. Acesso em: 22 jun. 2022.

7	 Artivismo refere-se às ações sociais e políticas, desenvolvidas por pessoas ou coletivos, que se va-
lem de estratégias artísticas, estéticas ou simbólicas para amplificar, sensibilizar e problematizar, 
para a sociedade, causas e reivindicações sociais. 

https://www.youtube.com/@SofarLatinAmerica/about
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cotidiano de pessoas negras que se encontram em condição de 
vulnerabilidade no Brasil. Desse modo, considerando o contexto da 
multissemiose pode-se afirmar que o contexto representado no vide-
oclipe também integra o contexto de produção: a cantora, com um 
violão, vestida com indumentária composta por um turbante, peça 
estampada e acessórios (brincos grandes e tornozeleira8), tem em 
vista atuar como uma representante da cultura de origem afrodes-
cendente. De acordo com Lima (2017, p. 33): 

Todo esse movimento estético-político pretende demar-
car um outro lugar almejado pela população negra na 
sociedade brasileira, um lugar que não esteja marcado 
pela subalternidade. Trata-se do uso da estética como 
ferramenta de afronta ao racismo e ao padrão de beleza 
pautado pela branquitude eurocêntrica. Por meio dos 
cabelos com cores chamativas, tranças longas e colo-
ridas, penteado black power e turbantes volumosos, 
estampados com cores vivas inspirados nos tecidos afri-
canos se pretende ressaltar e positivar características do 
corpo negro tradicionalmente marcadas negativamente. 

As escolhas feitas para a caracterização da cantora, no vide-
oclipe, se contrastam com a representação da plateia, constituída, 
em sua maioria, por pessoas brancas. De acordo com Vieira, Behr, 
Nunes e Yamanaka (2022, p. 52), a performance e a letra da música

podem constituir um evento social importante para 
mudanças a favor da luta antirracista nas cognições 
dos indivíduos que compõem a plateia e dos demais 
que assistem ao vídeo da performance ou apenas a 
escutam, especialmente para a maioria branca da pla-
teia. Portanto, acompanhando a mensagem da letra da 
obra, a performance não se dirige ao branco como indi-
víduo, mas como coletivo, como grupo social, pois este 
é o propagador original do discurso racista ao qual a 
autora se contrapõe. 

8	 De acordo com Souza (2017), o acessório no tornozelo direito pode representar uma iniciação em 
alguma religião de matriz africana. 
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Aqui, vale destacar que a produção contempla dois contex-
tos de circulação a serem considerados. Assim, cabe uma reflexão 
acerca das interações entre a cantora e as pessoas que estão no 
estúdio, no momento em que a produção foi filmada. Nesse sentido, 
podemos analisar as escolhas realizadas pela cantora (posição, ves-
tuário, movimentos, entonação, prosódia, olhares, expressões faciais 
etc.) e pela plateia (reações, expressões faciais, olhares etc.). Uma 
leitura atenta, reflexiva e responsiva suscita a consideração das con-
dições de produção (contexto de produção do videoclipe), de circu-
lação (suporte e contexto em que o videoclipe foi publicizado) e de 
recepção (contexto em que potenciais espectadores interagem com 
o videoclipe, interações possíveis entre o texto e os espectadores e 
possibilidades de análise). 

A letra da música pode ser explorada, tanto em relação ao 
conteúdo temático proposto, quanto em relação aos recursos lin-
guísticos e discursivos utilizados (rimas; figuras de linguagem como 
as aliterações, as assonâncias; repetições, para propiciar o ritmo 
prosódico e a poeticidade da música).

Ainda no âmbito das estratégias linguísticas, destacam-se 
as escolhas utilizadas para a mobilização do leitor/público. O enun-
ciado “experimenta nascer preto e pobre” pode sugerir que a cantora 
se dirige às pessoas que não são integrantes da raça negra. 

Além disso, a compositora e cantora busca uma aproximação 
com os interlocutores por meio de diferentes recursos linguísticos, 
tais como escolhas lexicais (gírias ou termos coloquiais: corre, busão, 
dim, apê etc.) e interrupções/alterações na pronúncia das palavras 
(vitimi, pra, pro, vamo), uso de pronomes (cê [você], seu) e de ver-
bos no imperativo (venha, bota, deixe). Escolhas lexicais ligadas ao 
conteúdo temático proposto, também merecem destaque (opres-
são, humilhação, preconceito). Para Oliveira, El-Dine e Figueiredo 
(2020), a carga semântica negativa evidencia os sentimentos que 
afligem os negros moradores das periferias. Parte dos itens lexicais  
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escolhidos pela compositora e cantora, contribui para a construção 
de uma situação discursiva, retratada no videoclipe, como uma forma 
de denúncia e de crítica social. 

Outra questão importante refere-se ao modo de organização 
da canção. De acordo com Oliveira, El-Dine e Figueiredo (2020), a 
organização textual se dá por meio de blocos temáticos de texto, 
sendo a primeira parte direcionada para as relações interdiscursivas 
evocadas pela canção (narrativa vivida e experienciada pela maioria 
de pessoas negras) e a segunda parte caracterizada como suporte 
argumentativo na construção de representações dos agentes sociais 
(crítica social, fonte de voz(es) e resistência(s) e forma de conscien-
tizar as pessoas que não compreendem a dimensão dos problemas 
histórico-sociais, de ordem racial, que reverberam diariamente no 
país). A primeira parte, que serve como uma contextualização da 
condição vivenciada por grupos marginalizados, se configura como 
uma estratégia discursiva para inserir os espectadores na discussão. 
Já a segunda parte se presta a uma convocação para uma mudança 
de concepções, comportamentos e atitudes. 

Do ponto de vista semiótico, merecem destaque as escolhas 
prosódicas, posturas, gestos, expressões faciais, olhares, movimen-
tos, iluminação, enquadramentos, cores, vestimentas. A cantora 
explora recursos entonacionais e prosódicos de modo a suscitar 
efeitos de sentidos relevantes para a construção do projeto de dizer. 
Nesse caso, merecem destaque os padrões prosódicos: altura (alta 
ou baixa), intensidade (forte ou fraco) e duração (rápida ou lenta. 
Essas escolhas não são neutras, ou seja, além de contribuírem para 
a construção do ritmo e da melodia, os recursos sonoros estão arti-
culados ao conteúdo dos enunciados da música. 

No que diz respeito à construção das cenas, observa-se que a 
cantora é retratada em uma posição central, com foco de iluminação, 
sentada em uma banqueta e com recorrentes enquadramentos em 
plano médio, o que a coloca em destaque, assumindo uma posição 
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de protagonismo no videoclipe. A cantora dirige o olhar para a plateia, 
que, simbolicamente, representa um grupo social que naturaliza as 
desigualdades raciais. Os participantes da plateia são colocados em 
destaque ao longo da música, com foco em expressões faciais que 
sugerem atenção ao que está sendo dito. De acordo com Ferreira 
(2020, p. 105), em produções fílmicas,

decide-se a forma de iluminar os elementos, como dis-
tribuir as zonas de luz e sombra, como escolher, usar e 
alterar as cores dos objetos, como dar a ver o espaço, 
como gerir a luz no enquadramento e na profundidade. 
A iluminação resultante poderá querer reforçar uma hie-
rarquia dentro do retratado ou manter uma neutralidade 
de significado. A luz usada poderá ser natural ou artificial, 
sendo a primeira conseguida, aproveitando e modelando 
a luz do Sol, sem tratamento, ou refletida, difundida, fil-
trada, recortada e, a segunda, através de luzes ou pro-
jetores, que podem ser os presentes nos locais – luzes 
de rua, de carros, de candeeiros, de teto – ou instaladas 
propositadamente e trabalhadas para o efeito pretendido.

Para a autora, a luz é um recurso fundamental na sua tarefa 
de criar ambientes luminosos e de construir ou reforçar um estado 
de espírito inerente ao enredo. No caso em pauta, a iluminação, ao 
não propiciar uma visibilidade nítida da plateia, em vários momentos 
do videoclipe, pode sugerir o estado de negligência e de insensibili-
dade por parte da sociedade como um todo em relação às questões 
raciais. Assim, diante do exposto, é importante ressaltar que a cons-
trução do videoclipe abarca escolhas que indiciam sentidos, que, por 
sua vez, impelem reflexões que podem promover uma atuação social 
mais responsável, mais inclusiva e mais cidadã. Nessa perspectiva, 
é relevante afirmar que a escola poderá contribuir com a ampliação 
de habilidades relacionadas ao Letramento Racial Crítico, ao propor 
uma problematização das relações étnico-raciais. A problematiza-
ção poderá propiciar espaços de discussão acerca da importância 
de um compromisso pessoal e coletivo (ético e político) de luta 
contra o racismo nos diferentes espaços sociais, o que implica na  
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desconstrução de discursos e práticas que perpetuam desigualda-
des, bem como na formação para a promoção do respeito à diversi-
dade e à igualdade de oportunidades. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O capítulo elegeu como objeto de estudo o Letramento 
Racial Crítico, uma perspectiva teórica que defende a relevância de 
saberes acerca das dimensões históricas, sociais, culturais, ideológi-
cas e discursivas ligadas às relações étnico-raciais para uma atuação 
cidadã na sociedade. 

Assim, a pesquisa realizada permitiu uma discussão acerca 
das potencialidades do Letramento Racial Crítico para uma abor-
dagem teoricamente sustentada das questões raciais em contexto 
escolar. As reflexões empreendidas demonstraram que as relações 
étnico-raciais não devem ser abordadas de modo circunscrito às 
datas comemorativas e por determinados componentes curriculares. 
Tais questões devem ser tratadas no cotidiano escolar, nas situações 
ordinárias nas qual a abordagem se fizer necessária, mas também 
por meio de atividades didáticas devidamente planejadas, sob dife-
rentes perspectivas. No entanto, é relevante que o “professor tenha 
uma formação que contemple a compreensão de raça como social, 
histórica e culturalmente construída, o entendimento de como raça e 
racismo são tratados no nosso dia a dia [...] e como tem impacto em 
nossas identidades sociais” (Ferreira, 2015, p. 138). 

Para complementar a discussão proposta, foi analisado 
o videoclipe Cota não é esmola, que problematiza não só o direito 
ao sistema de cotas, mas também as condições vivenciadas por 
integrantes de grupos sociais constituídos por pessoas pretas e 
pobres. A análise empreendida contemplou dimensões linguísticas,  
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semióticas e discursivas, as quais contribuíram para a compreensão 
da proposta do videoclipe. O videoclipe, constituído por um relato 
de situações do cotidiano, que demonstram as desigualdades de 
oportunidades, também adota uma interpelação, que convoca para 
as pessoas lutarem contra as injustiças sociais, a discriminação e o 
preconceito. A letra propõe um diálogo com interlocutor-enunciatá-
rio – pessoas que não estão na mesma situação social vivida pela 
população preta e pobre. Dessa maneira, os recursos multissemi-
óticos que constituem o videoclipe, como vestimenta, acessórios, 
voz, entonação, sons, expressões faciais, iluminação etc. são de 
suma importância para a compreensão do contexto social retratado 
na produção fílmica. 

A análise do videoclipe explicitou que a temática racial pode 
se configurar como uma temática transversal, que permite ao profes-
sor explorar os conteúdos disciplinares, exigidos pelo planejamento 
escolar e possibilita uma abordagem formativa pautada na respon-
sabilidade social, no posicionamento argumentativo ético e na pre-
paração para o exercício da cidadania. A luta contra o racismo é um 
compromisso ético e político que deve ser assumido por parte de 
todos os cidadãos, pois “[...] para termos uma sociedade mais justa e 
igualitária, temos que mobilizar todas as identidades de raça branca 
e negra para refletir sobre raça e racismo e fazer um trabalho crítico 
no contexto escolar e em todas as disciplinas do currículo escolar” 
(Ferreira, 2014, p. 250).

Ademais, ao abordar essa temática no ensino, o professor 
poderá contribuir para a compreensão das pluralidades étnicas/
raciais existentes nos diferentes contextos sociais; do funcionamento 
das relações de poder; dos modos de construção, de circulação e de 
recepção dos discursos; da constituição histórica da realidade bra-
sileira e da relevância da transformação das políticas públicas para 
a minimização das desigualdades sociais. Isso exige uma mudança 
de concepções, de valores e de atitudes, em um processo crítico de 
ação, reflexão e ação.
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INTRODUÇÃO

Devido à ampliação das interações sociais em contextos 
digitais, surge a necessidade de uma reflexão acerca dos modos de 
organização das produções que constituem o cotidiano social. Com 
a disseminação das tecnologias digitais de informação e comuni-
cação (TDICs), houve a transmutação de gêneros ou a criação de 
novos gêneros textuais/discursivos (Marcuschi, 2002), o que tem 
demandado novas habilidades relacionadas às práticas de leitura 
e de produção textual. Esses gêneros são constituídos por diversas 
semioses e a depender das escolhas feitas pelo(s) produtor(es) e 
da organização composicional, o percurso de produção de sentidos 
pode ser afetado, caso os interlocutores não consigam compreender 
os efeitos que as diferentes semioses podem suscitar. 

As dificuldades inerentes à interpretação de textos multisse-
mióticos podem estar associadas à primazia que, tradicionalmente, 
é atribuída à modalidade verbal pelas instituições escolares. Dessa 
feita, a análise das diferentes semioses que constituem as produções 
audiovisuais pode viabilizar o aperfeiçoamento de habilidades rela-
cionadas aos multiletramentos, no qual as dimensões culturais e as 
dimensões semióticas encontram-se articuladas para a constituição 
de sentidos. E é exatamente isso que justifica a importância de mais 
trabalhos que abordem os modos de organização de textos multis-
semióticos, pois se acredita que as escolhas feitas pelos produtores 
e os modos como os recursos semióticos são combinados para o 
processo de produção de sentidos irá contribuir para que os sujeitos-
-espectadores possam entender com mais criticidade os textos com 
os quais tenham contato nas interações cotidianas. 

Essa habilidade crítica pode qualificar o desempenho esco-
lar, a busca de informações, as atividades de entretenimento e o 
exercício da cidadania. Dessa forma, tem-se a formação de sujeitos 
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que possam participar de modo mais ativo das atividades de inter-
pretação de textos constituídos pelas modalidades (fala, escrita e 
imagem) e por diferentes semioses (imagem, cor, enquadramento, 
palavras, expressão facial, olhar, postura etc.).

Nosso trabalho tem, portanto, o objetivo de apresentar uma 
análise acerca da metafunção composicional, conforme proposto por 
Kress e Van Leeuwen (2006), em uma videoanimação. Essa análise 
pode contribuir para a construção de um repertório que possibilite 
ao leitor um olhar mais atento acerca das diferentes semioses que 
constituem a produção analisada. Para isso, teremos como objeto de 
análise a videoanimação Man 2020, de Steve Cutts, que tem como 
temática a relação entre o homem e o meio ambiente. Essa análise 
será realizada a partir de recursos dispostos pela linha teórica da 
Gramática do Design Visual (GDV), proposta pelos autores Kress e 
Van Leeuwen (2006), a qual mostra que diferentes recursos podem 
indiciar sentidos e que não se limitam à dimensão verbal. 

O GÊNERO VIDEOANIMAÇÃO: 
EM BUSCA DE UMA CARACTERIZAÇÃO

Ao buscarmos caracterizar o gênero videoanimação, consi-
deramos relevante partir do conceito de gênero do discurso. Para 
Bakhtin (2011), os gêneros são produções de linguagem que podem 
ser consideradas tipos relativamente estáveis de enunciados, carac-
terizados pelo conteúdo temático, pelo estilo e pela construção com-
posicional, que os sujeitos se utilizam nas interações sociais. Esses 
enunciados padronizados, relativamente estáveis, são marcados 
por aspectos sociais, históricos e temporais do contexto social e 
estão articulados às finalidades e às condições específicas de cada 
situação discursiva. 
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Para Rodrigues (2005), os gêneros são constituídos diale-
ticamente e exercem um certo papel “normativo” (norma, coerção 
social), que organiza as interações verbais. Os gêneros são organiza-
dos a partir de referências históricas, ou seja, são produtos culturais, 
que instauram “modos sociais de dizer”, mas são antes “uma ativi-
dade social de linguagem, modos de significar o mundo (os gêneros 
apresentam uma visão de mundo). Como modos sociais de ação 
(atos sociais) e de dizer, os gêneros ‘regulam’, organizam e significam 
a interação” (p. 166). Desse modo, ressaltamos que no processo de 
construção do projeto de dizer, os produtores tomam como ponto de 
partida a situação social e as condições específicas da enunciação. 
Nessa perspectiva, os enunciados encontram-se articulados a uma 
determinada esfera social, que se constitui como a instância organi-
zadora da produção, circulação, recepção dos textos/enunciados em 
gêneros de discurso específicos em nossa sociedade.

Os diferentes campos da atividade humana, tais como as 
esferas íntima, cotidiana, dos negócios, jornalística, publicitária, jurí-
dica, política, sindical, do trabalho, artística, do entretenimento, cien-
tífica, acadêmica, escolar e assim por diante, relacionam-se com as 
intenções diversificadas que fazem parte da vida humana. É o campo 
de atividade humana que vai determinar qual o conteúdo temático, 
estilo e construção composicional do enunciado: “o conteúdo temá-
tico, estilo e construção composicional – estão indissoluvelmente 
ligados no todo do enunciado e são igualmente determinados 
pela especificidade de um determinado campo da comunicação” 
(Faraco, 2009, p. 262). 

Assim, é importante não confundirmos conteúdo temático 
com o assunto sobre o qual o texto versa. O conteúdo configura-
-se como uma abordagem ideologicamente construída que se 
torna comunicável por meio de um determinado gênero, incluindo, 
a situação social, o propósito comunicativo e os leitores (reais ou 
presumidos). O estilo está indissoluvelmente ligado ao conteúdo e 
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à organização composicional, incidindo nas escolhas feitas pelo(s) 
produtor(es), seja em relação às dimensões formais da língua, seja 
em relação às manifestações singulares para enunciar um deter-
minado ponto de vista. A organização composicional consiste em 
uma espécie de “fôrma”, um esquema espacial para organização 
dos enunciados, que ilumina a produção e a recepção dos gêneros, 
determinando, de modo flexível, a extensão, o formato e a disposição 
dos elementos constitutivos do texto.

 Essas três dimensões encontram-se articuladas à situação 
de produção dos enunciados, bem como à apreciação valorativa do 
locutor acerca do(s) tema(s) e do(s) interlocutor(es) de seu discurso. 
Assim, no processo dialógico de ensino da língua, “[…] Não basta 
apenas ensinar aos alunos que a língua tem essa dimensão social, 
essa característica dialógica, mas ensiná-la neste contexto de 
dialogia” (Brotto, 2008, p. 71). Nessa direção, é importante consi-
derar que a aula é um acontecimento, em que as interações entre 
professor(es) e aluno(s), alunos e alunos são construídas na e 
pela linguagem. Dessa forma, afirmar que a língua é vida e que se 
realiza por meio das interações não é suficiente para uma prática 
pedagógica responsiva ativa, é preciso considerar que a linguagem 
se efetiva notadamente pelos e nos “atos de fala, se, no momento 
de seu ensino, privilegia-se o que há de estático nela, o que nela 
há de normativo, repetível, separada de seus contextos enunciati-
vos, privilegia-se sua descrição e não a interação por meio dela” 
(Brotto, 2008, p. 71).

O trabalho com textos, no contexto da sala de aula, deve 
considerar o circuito de produção, circulação e recepção de textos. 
Isso significa que o texto não pode ser mais visto como um produto 
acabado: (a) há um sujeito-produtor, que constrói um projeto de 
dizer, a partir de um determinado objetivo enunciativo, faz esco-
lhas para o alcance desse objetivo e faz opção por estratégias para 
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mobilizar a interação com o leitor; (b) há um contexto de circu-
lação desse texto, que, articula-se à noção de esferas discursivas 
(ou da atividade humana), com suas características específicas, 
que determinam não somente as características composicionais 
da produção, mas também escolhas do suporte textual, de recur-
sos/mecanismos linguísticos e semióticos, de relações com o(s) 
coenunciadores; há um sujeito-receptor, que participa conjunta-
mente no processo de produção de sentidos, que está inserido em 
um contexto sócio-histórico e ideológico, que possui uma posição/
hierarquia/grupo social e graus de familiaridade com o enuncia-
dor (Ferreira, 2020). 

É nesse contexto teórico que discorremos acerca do gênero 
videoanimação. No que diz respeito ao propósito enunciativo, 
podemos considerar que esse gênero pode figurar em diferentes 
esferas sociais. Como exemplo, podemos ter animações que 
pertencem ao campo publicitário (anúncios publicitários: https://
www.youtube.com/watch?v=fh4lAQyl_Mw ou https://www.youtube.
com/watch?v=ajXvtp5MFMA), ao campo escolar (apresentação de 
conteúdos didáticos: https://www.youtube.com/watch?v=TUy6S-
C2MRig ou https://www.youtube.com/watch?v=sPeZaXrpe_8), ao 
campo literário (textos literários: https://www.youtube.com/watch?-
v=LnAMuNtxdKw), ao campo artístico (apresentação de artistas e 
obras de arte: https://www.youtube.com/watch?v=vlvDEqzAis4 ou 
https://vimeo.com/26060115), entre outros. 

De acordo com Alves, Battaiola e Cezarotto (2016), as ani-
mações podem capacitar, facilitar e motivar os estudantes para um 
aprendizado mais significativo, uma vez que são compostas por 
múltiplas linguagens, animação (verbais, visuais e sonoras) e abor-
dam os conteúdos de modo provocativo, mobilizando a interação 
com os sujeitos-espectadores. Nessas interações, esse gênero pode 
apresentar várias funções pedagógicas, como: apresentar um fato 

https://www.youtube.com/watch?v=TUy6SC2MRig
https://www.youtube.com/watch?v=TUy6SC2MRig
https://www.youtube.com/watch?v=vlvDEqzAis4
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(simulação ou narrativa), ilustrar um conteúdo (descrever uma ação, 
exemplificar um movimento), expor um evento (apresentar ações e 
procedimentos) e motivar (narrar fatos, contar histórias). 

Nesse sentido, o conteúdo temático das videoanimações será 
construído a partir do projeto de dizer do(s) produtor(es), na intera-
ção com os interlocutores, que, na situação discursiva, irão construir  
diálogos para o processo de produção de sentidos. As escolhas 
estilísticas também irão estar articuladas ao propósito enunciativo 
e serão organizadas a partir de imagens colocadas em movimento, 
acompanhadas ou não de recursos sonoros (fala, efeitos sonoros, 
músicas etc.). Esses recursos irão contribuir para o percurso inter-
pretativo e para a reconstrução da proposta enunciativa. Para tal, 
cada escolha semiótica (cores, imagens, expressões faciais, enqua-
dramentos, temporalidades, iluminação, palavras etc.) irá compor 
a organização do texto e participará do conjunto para a cons-
trução dos sentidos. 

Considerando o contexto cinematográfico, há um tipo de 
videoanimação que merece destaque: as animações narrativas. Para 
Ferreira, Leandro e Coe (2019), esse tipo de produção é composta 
por: situação inicial, conflito (que modificará essa situação inicial), 
clímax e situação final (que colocará um fim ou não no conflito que 
foi apresentado). Esse tipo de gênero busca fazer uma crítica do con-
texto social, com o intuito de provocar os sujeitos-espectadores para 
uma reflexão acerca da questão proposta. 

Assim como outras produções fílmicas, as videoanimações 
são textos constituídos por várias semioses que, conjuntamente, 
contribuem para o processo de produção de sentidos. Assim, para 
uma melhor compreensão do gênero, iremos analisar a videoanima-
ção Man 2020, que é uma atualização de outra animação, intitulada 
Man, também dirigida por Steven Cutts. 
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UMA PROPOSTA DE LEITURA  
DA VIDEOANIMAÇÃO MAN 2020 

A videoanimação Man 2020 (Homem 2020), publicada e 
produzida por Steve Cutts (https://www.youtube.com/watch?v=W-
fGMYdalClU), faz uma crítica à relação homem/natureza no contexto 
de isolamento social. Destacamos, aqui, a importante relação que o 
título possui com o conteúdo do vídeo, pois não estamos falando de 
qualquer homem, mas da espécie humana, que possui habilidades 
intelectuais que distinguem essa espécie das demais espécies ani-
mais, mas que age de modo irrefletido. O vídeo analisado retoma outra 
animação Man (Homem, 2012), também dirigida por Steven Cutts 
(https://www.youtube.com/watch?v=WfGMYdalClU), que aborda  
episódios de destruição da natureza. 

O isolamento retratado pela videoanimação Man 2020 é uma 
imposição forçada por um problema de saúde pública, a pandemia 
de SARS-CoV-2 (Coronavírus, Covid-19). Por estar isolado, o homem 
diminui os impactos no meio ambiente, momentaneamente, mas a 
problemática aventada pela videoanimação analisada, é que a des-
truição volte a acontecer após o término do isolamento. O isolamento 
social é abordado como um momento que possibilitou a recuperação 
do meio ambiente. Dessa forma, com caráter crítico, o objetivo da 
videoanimação é proporcionar um momento de reflexão ao leitor, 
para ser possível repensar a conduta adotada pelo homem perante 
a natureza e seus hábitos capitalistas e, assim, perceber que, ape-
sar da pausa durante a quarentena, os velhos hábitos nos encami-
nham para o mesmo final.

Outro ponto que destacamos é a possibilidade de explo-
ração das diferentes semioses que compõem a videoanimação. 
Nesse contexto, é importante observar a importância do contexto 
de produção e de leitura da videoanimação para interpretação das 
produções fílmicas. 

https://www.youtube.com/watch?v=WfGMYdalClU
https://www.youtube.com/watch?v=WfGMYdalClU
https://www.youtube.com/watch?v=WfGMYdalClU
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 Para a realização da análise, utilizamos como aporte teórico 
a Gramática do Design Visual (GDV) de Kress e Van Leeuwen 
(2006), que é voltada para a análise de imagens estáticas, mas que 
pode iluminar a leitura de textos em movimento. A GDV é composta 
por três metafunções: a metafunção representacional, a interativa e 
a composicional. Nesse estudo, utilizaremos apenas a metafunção 
composicional para a análise das imagens a seguir.

A metafunção composicional tem o objetivo de mostrar como 
a construção espacial das imagens tem grande importância, pois as 
escolhas feitas pelo(s) produtor(es) são indiciadoras de sentido e 
podem orientar o percurso interpretativo. 

Como subtópicos da metafunção composicional, temos 
três elementos relevantes: (a) o valor da informação, que consiste 
no processo de produção de sentidos a partir da disposição espa-
cial que cada semiose ocupa no frame; (b) a saliência, que consiste 
em verificar a posição de destaque entre os componentes da ima-
gem; e (c) a moldura, que tem com função fazer a relação – ou não 
– entre os diversos quadros que podem – ou não – fazer parte da 
construção da imagem.

Iniciaremos a análise da videoanimação pelo primeiro sub-
tópico da metafunção composicional: o valor da informação. Para 
tanto, selecionamos um conjunto de recortes feitos das imagens da 
videoanimação. Não temos como propósito, nesse momento, anali-
sar cada uma das imagens, como casos isolados, mas, sim, como um 
conjunto, a fim de mostrar como a sequência dessas imagens pode 
ser lida e interpretada no contexto escolar. 

Para a realização da análise da videoanimação, é importante 
conhecer os subtópicos do valor da informação: (a) dado e o novo, 
(b) ideal e real; e (c) centro e margem. Em conformidade com a GDV, 
o dado e o novo dizem respeito à natureza das informações (conhe-
cidas ou novas; secundárias ou relevantes). No que tange ao ideal e 
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ao real, as informações são tomadas segundo o ponto de vista das 
ideias (parte superior) e o ponto de vista do real (parte inferior), e, 
por fim, temos o centro (posição de destaque) e a margem (posição 
secundária), que evidenciam o valor atribuído para cada elemento 
que compõe a imagem, de acordo com a posição que ele ocupa. 

Figura 1 - O homem em isolamento social

Fonte: videoanimação Man 2020 (2020).

A videoanimação se inicia com a imagem do homem, ocu-
pando a posição centralizada, o que pode ser considerada uma 
estratégia para chamar a atenção do sujeito-espectador para o per-
sonagem. Outro recurso destacado são os salgadinhos “Cheezitos”, 
que aparecem na cor amarela, contrastando com o preto e branco 
da cena interior. Nas laterais, figuram vários rolos de papel higiênico 
e marcações de contagem na parede, sugerindo a reclusão. À direita 
da imagem, posiciona-se a televisão, que surge como um dos modos 
utilizados para ocupação do tempo, em tempos de distanciamento 
social. Assim, o destaque é dado ao personagem. Essa leitura pode 
ser confirmada pelo título atribuído à videoanimação – Man, que 
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problematiza as atitudes e os comportamentos do personagem. 
Os demais personagens representados – rolos de papel higiênico e 
marcas na parede – são indiciadores da reclusão social que tem uma 
duração mais prolongada. 

Nas figuras 2 e 3, a escolha é para a posição central dos per-
sonagens representados, conforme se verifica a seguir.

Figura 2 - Posição central do personagem representado

Fonte: videoanimação Man 2020 (2020).

Na figura 2, há uma apresentação do personagem dentro 
da casa (visto pela janela a partir do recurso da simulação de um 
movimento de câmera), em posição central (a casa, a janela), que 
sugere a relevância do personagem para o enredo da narrativa. Os 
demais personagens representados ( jipes e chaminés) e o uso de 
cores (preto e branco) já dão pistas iniciais para a orientação do per-
curso interpretativo. A caracterização da situação da pandemia e do 
espaço físico serve como base para a construção do contexto em 
que se desenvolve a narrativa.
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Figura 3 - Posição central dos dados da videoanimação

Fonte: videoanimação Man 2020 (2020).

A figura 3 coloca em destaque a casa, o título da animação e 
o nome do diretor da produção fílmica. A escolha por inserir os dados 
da produção em posição central atribui relevância para o processo 
de produção de sentidos, uma vez que o título Man 2020 permite 
uma contextualização do tempo histórico retratado pela narrativa e 
a atribuição de autoria. A menção ao ano de 2020 e a caracterização 
do contexto pandêmico são determinantes para a (re)construção do 
projeto de dizer do(s) produtor(es). 

De modo semelhante à videoanimação anterior Man (2012), 
as outras cenas da videoanimação se deslocam no sentido da direita 
para a esquerda, de modo contrário à organização do sistema de 
escrita ocidental, que faz com o movimento dos olhos se desloque da 
esquerda para a direita. Para Ferreira, Leandro e Coe (2019, p. 82), “as 
cenas do vídeo fluem, então, da direita para a esquerda, o que pode 
ser interpretado como uma ação contrária, oposta ao que deveria 
ser, como se os produtores sugerissem que o ‘homem’ está indo na 
contramão da evolução”. 



160S U M Á R I O

Na figura 4, a seguir, a questão da informação dada e informa-
ção nova é explorada de modo a exemplificar os pressupostos da GDV. 

Figura 4 - Organização composicional: dado e novo

Fonte: videoanimação Man 2020 (2020).

Na figura 4, o lado esquerdo é representado com a poluição 
ambiental, visualizada por meio de nuvens escuras e o lado direito é 
representado pela cor amarela, que indicia a ideia de natureza preser-
vada. Nesse contexto, é possível considerar que a informação dada 
pode ser tomada como menos relevante e, a informação nova pode 
ser considerada como em destaque. Outra questão digna de nota é o 
plano. A inserção dos animais e das árvores em primeiro plano explicita 
o destaque para esses personagens representados. O plano utilizado 
para a composição da cena sugere uma hierarquia: animais e árvores, 
prédios e poluição, sendo os primeiros a questão que se deve valorizar. 

Nas cenas da videoanimação, é possível observar que o 
ritmo da música (instrumental) é combinada ao movimento das pró-
prias cenas e dos personagens representados. A apresentação, de 
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maneira recorrente, atribui destaque ao personagem representado – 
urso – por figurar na lista de animais sob risco de extinção, conforme 
se verifica na figura 5.

Figura 5 - Organização composicional: enquadramento

Fonte: videoanimação Man 2020 (2020).
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A figura 5 é composta por dois frames, que demonstram as 
escolhas do produtor para a representação do personagem urso. 
No primeiro frame, o urso apresenta-se na posição central, com 
outros personagens às margens e ao fundo, em uma simulação 
de reverência. No segundo frame, o personagem ocupa o espaço 
da cena, sendo enquadrado em primeiro plano. Nessa direção, 
essas escolhas indiciam sentidos, o que pode provocar o sujeito-
-espectador acerca dos propósitos discursivos que motivam esse 
modo de organização. 

A figura 6 explora a ideia de comemoração. Além da música, 
os personagens representados foram organizados de tal forma que é 
possível construir a ideia de um momento festivo.

Figura 6 - Representação de momentos de alegria

Fonte: videoanimação Man 2020 (2020).

Na figura 6, os personagens representados foram apre-
sentados com expressões faciais que denotam o sentimento de 
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alegria (inclusive, as árvores que figuram de modo personificado) 
e estão organizados de modo a figurar o desenvolvimento de 
uma coreografia. Assim, a disposição dos personagens é rele-
vante para a compreensão da proposta de demonstração de 
bem-estar por parte dos animais e das árvores que compõem a 
composição imagética.

Já, na figura 7, essa mesma representação é alterada, a partir 
do momento em que os personagens ouvem o barulho da chave, 
destrancando a porta da casa do personagem humano. 

Figura 7 - Representação de momentos de agonia

Fonte: videoanimação Man 2020 (2020).

Na figura 7, as expressões faciais se modificam e a dire-
ção do olhar se volta para o lado exterior da cena, o que causa a 
mobilização do sujeito-espectador para o que será apresentado 
na sequência. Desse modo, é possível asseverar que a opção feita 
pelos produtores constitui o processo de textualização, que, por sua 
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vez, integra a construção do projeto de dizer e a construção dos 
sentidos. Analisar, de modo detido, as combinações dos recursos 
semióticos poderá favorecer o desenvolvimento de habilidades 
necessárias para a realização de uma leitura crítica, de modo que 
as pistas deixadas pelos produtores sejam articuladas para o per-
curso interpretativo. 

Na figura 8, merece destaque a enquadramento, que coloca 
o personagem homem em evidência. 

Figura 8 - Enquadramento

Fonte: videoanimação Man 2020 (2020).

Na figura 8, o enquadramento se dá pela representação de 
algumas molduras: o homem na porta (moldura da porta) e parede 
(moldura da casa). Aqui, parece haver a sugestão de que o homem 
está saindo da moldura (portal que circunda a porta) para se des-
locar para um espaço livre. A parede complementa a ideia de saída 
de um espaço fechado. Outra questão que pode ser destacada é a 
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joaninha presente na calçada da casa, que sugere que a retomada da 
destruição (apresentada na animação de 2012) se inicia já na porta 
da casa, ou seja, no término do isolamento social. 

Diante do exposto, podemos constatar que as representa-
ções são realizadas de modo hiperbólico, com bastante exagero, 
conforme exemplificado na figura 9.

Figura 9 - Personificação com exagero

Fonte: videoanimação Man 2020 (2020).

Na figura 9, as árvores são apresentadas de modo personifi-
cado, uma vez que se deslocam de lugar para fugirem da destruição. 
As expressões faciais, as raízes externas e o pó que se levanta a 
partir da movimentação das árvores, somadas à rapidez do tempo 
de cena sugerem uma ideia de temor. 

	Por fim, na figura 10, o frame demonstra o personagem 
saindo da cena para a finalização da videoanimação.
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Figura 10 - Finalização da videoanimação

Fonte: videoanimação Man 2020 (2020).

A figura 10 apresenta a casa ao fundo, com os resquícios da 
joaninha morta (em tamanho exagerado) e o homem saindo da cena 
e se dirigindo para a natureza. Por ser a cena final, o sujeito-espec-
tador precisará fazer inferências sobre o final da narrativa. Nesse 
sentido, os conhecimentos prévios (notadamente, da videoanimação 
anterior – versão 2012) poderão ser mobilizados para a compreensão 
do projeto de dizer. A partir da análise da disposição dos personagens 
representados e da relação entre eles, da combinação dos recursos 
semióticos, o processo de leitura pode ser realizado de modo mais 
aprofundado e crítico. 

A GDV, como aplicada nessa animação, é apenas uma forma 
possível de análise entre tantas outras possibilidades e abordagens 
teóricas. Nessa análise, confirmamos que os pressupostos teóricos 
propostos pela GDV podem iluminar a análise da organização com-
posicional das produções fílmicas, não ficando restritas às imagens 
estáticas,, como figura a proposta inicial da teoria.
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A problematização de cenas, das escolhas de recursos semi-
óticos feitas pelos produtores, dos efeitos de sentidos suscitados 
por essas escolhas, bem como dos posicionamentos dos alunos 
em relação às questões discutidas durante as atividades de leitura 
poderá favorecer a formação de leitores críticos.

De acordo com Rojo (2004, p. 03), 

a leitura é vista como um ato de se colocar em relação 
um discurso (texto) com outros discursos anteriores a ele, 
emaranhados nele e posteriores a ele, como possibilida-
des infinitas de réplica, gerando novos discursos/textos. 
O discurso/texto é visto como conjunto de sentidos e 
apreciações de valor das pessoas e coisas do mundo, 
dependentes do lugar social do autor e do leitor e da situ-
ação de interação entre eles – finalidades da leitura e da 
produção do texto, esfera social de comunicação em que 
o ato da leitura se dá. 

Em função da complexidade da ação leitora e das práticas 
discursivas, é relevante que capacidades discursivas e linguístico-
-semióticas sejam desenvolvidas. Entre as várias capacidades cita-
das pela autora, destacamos: (a) a percepção de outras linguagens 
(imagens, som, imagens em movimento, diagramas, gráficos, mapas 
etc.) como elementos constitutivos dos sentidos dos textos e não 
somente da linguagem verbal escrita; e (b) elaboração de aprecia-
ções relativas a valores éticos e/ou políticos, bem como uma discus-
são com o texto (discordância, concordância, crítica de posições e 
ideologias, avaliação de valores (éticos, políticos etc.) colocados em 
circulação pelo texto.

Nesse sentido, consideramos que formação um leitor crítico 
é conceder-lhe a palavra, ouvir suas percepções e seus posiciona-
mentos, é permitir o debate, é incentivar a réplica, é provocar novas 
leituras, é explorar novas possibilidades de dizer e de interagir, por 
meio de diferentes linguagens. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho teve o objetivo de apresentar uma refle-
xão acerca da metafunção composicional, proposta pela Gramática 
do Design Visual, e de suas contribuições para o aprofundamento da 
atividade de leitura de textos em movimento. Para tal, foi proposta a 
análise da videoanimação Man 2020, dirigida por Steven Cutts (2020), 
que trata da diminuição de ações humanas que ocasionam a destrui-
ção da natureza no contexto pandêmico e que poderão ser retoma-
das, caso não haja conscientização. Assim, o retorno à normalidade 
(modos de vida anterior), se não analisado, poderá desencadear a 
adoção dos mesmos comportamentos e das mesmas atitudes, caso 
a humanidade não problematize as questões ambientais. 

Destacamos a importância de lançar novos olhares para as 
práticas de leitura, partindo da reflexão de como as produções tex-
tuais estão em circulação, uma vez que as mudanças decorrentes da 
globalização vêm propiciando o surgimento de novos gêneros textu-
ais ou uma maior facilidade de acesso à diversidade de textos cons-
tituídos por múltiplas linguagens. Ao escolhermos como objeto de 
análise o gênero discursivo videoanimação, mais especificamente, 
a obra Man 2020, de Steve Cutts que dialoga, além de tudo, com a 
situação que vivenciamos, o isolamento social, em decorrência da 
pandemia do Covid-19, buscamos enfatizar que a proposta de aná-
lise de um texto precisa estar assentada no circuito de produção, 
circulação e recepção dos textos, que permite que os sentidos sejam 
(re)construídos a partir das referências emanadas do processo de 
interação entre produtores, textos e sujeitos-espectadores, conside-
rados os contextos enunciativos. 

Assim, utilizamos como referencial analítico a metafun-
ção composicional, proposta pela GDV, uma teoria que apresenta 
múltiplos caminhos para a análise da textualização de produções 
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imagéticas. Em função da extensão deste capítulo, a delimitação de 
análise foi necessária para a compreensão da produção fílmica em 
sua organização composicional. 

Por fim, os resultados desta análise apontam para as poten-
cialidades das videoanimações para a formação de leitores. No caso 
em específico, pela extensão ser mais curta, é possível realizar a pro-
jeção mais vezes, o que permite uma retomada para a problematiza-
ção acerca das escolhas realizadas pelos autores e seus potenciais 
efeitos de sentido. Além disso, a análise da metafunção composicio-
nal traz substanciais contribuições para formação dos leitores, uma 
vez que poderá sinalizar para a relevância de uma atenção aos deta-
lhes, às escolhas feitas pelos produtores, às relações entre semioses, 
aos modos de textualização para a construção do projeto de dizer. 

Nessa direção, esperamos, a partir deste capítulo, contribuir, 
ainda que de modo incipiente, para a disseminação desse arcabouço 
teórico, que pode se constituir como fonte de pesquisa e estudo para a 
formação inicial ou continuada de professores de Língua Portuguesa. 
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INTRODUÇÃO

A Teoria da Multimodalidade, formulada por Kress e Van 
Leeuwen (2006), busca demonstrar a combinação de diferentes 
modos e recursos semióticos na constituição dos textos, construindo 
arranjos que resultam em formas variadas de produção de sentido 
pelos sujeitos. Em consonância a isso, a Semiótica Social de Hodge 
e Kress (1988) ainda afirma que a escolha desses diferentes recur-
sos sígnicos é fundamental, visto que eles refletem os valores e o 
contexto sócio-histórico daqueles que se envolvem nos processos 
de produção e recepção dos textos multimodais. Foi a partir da cons-
tatação da supremacia concedida ao código escrito e a não atenção 
aos códigos visual e sonoro, por parte dos estruturalistas, que pes-
quisadores vêm propondo teorias capazes de lidar com as formas 
de expressão semiótica possibilitadas pelos avanços tecnológicos, 
resultando em textos cada vez mais diversificados e complexos. 
Dessa forma, perspectivas tais quais a da Semiótica Social (Hodge; 
Kress, 1988) e seus desdobramentos despontaram com vistas à 
observação das potencialidades semânticas do imagético, estando 
ele articulado ou não ao verbal.

A partir dessa discussão, é possível fundamentar a reflexão 
proposta pelo presente capítulo. Ao trabalhar com teorias de imagem, 
como a Gramática do Design Visual, de Kress e Van Leeuwen (2006), 
os autores perceberam que textos audiovisuais são analisados, priori-
tariamente, com base nas imagens estáticas que os constituem, visto 
que faltam metodologias de análise para esse material, resultando com 
que os outros modos semióticos como o som e os gestos sejam discu-
tidos separadamente, impedindo, de certa maneira, que alguns recur-
sos sejam visualizados e agregados ao estudo dos textos multimodais. 
Partindo dessa premissa, foi formulada a seguinte questão: quais fun-
ções poderiam ser adicionadas à GDV ou, de outro modo, constituir 
uma teoria voltada especificamente ao audiovisual? Para investigar 
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essa questão, o presente trabalho possui como objetivo elencar os 
recursos semióticos utilizados em um texto multimodal, qual seja, o 
videoclipe Ai, Ai, Como Eu Me Iludo (2016), da banda O Terno e analisar 
como se dá a combinação e os efeitos de sentidos desses recursos.

Para esse fim, o trabalho será organizado da seguinte forma: 
discutiremos, primeiramente, o videoclipe na condição de texto mul-
timodal e a interação/integração entre os seus modos, isto é, entre 
as diferentes formas semióticas que o constituem. A seguir, faremos 
considerações acerca do gênero videoclipe e as implicações da sua 
apreciação enquanto prática social para, depois, visitarmos o per-
curso histórico desse gênero, caracterizá-lo, observar a sua estrutura 
e as classificações propostas para ele por autores aqui citados. Nessa 
seção, recorreremos a Carvalho (2006), Coelho (2003), Machado 
(2000), Nunes (2013) e Soares (2009), estudiosos que se debruçam 
sobre o gênero videoclipe, destrinchando as suas características e 
dimensões constitutivas.

Com vistas à mencionada proposição de procedimentos 
metodológicos adequados à análise de textos multimodais, aborda-
remos, em seguida, os pressupostos da GDV (1996), expondo suas 
metafunções com base em autores como Novellino (2007), para 
posteriormente tomá-los como parâmetro de avaliação das funções 
por ela postuladas na constituição do videoclipe aqui tomado como 
corpus e, assim, propormos as adequações metodológicas quanto à 
consideração integrada das formas semióticas que compõem o vide-
oclipe. Desse modo, a própria análise do videoclipe a ser apresen-
tada servirá de exemplo prático das proposições metodológicas que 
aqui intentamos. Tais apontamentos se darão por partes e pela inser-
ção gradual de alguns recortes do videoclipe ao longo do capítulo, a 
fim de relacionarmos a música à narrativa visual e de observarmos 
como a sua equipe autoral explorou ambas as partes conjuntamente. 
Por fim, faremos considerações metodológicas acerca do trabalho a 
partir da análise empreendida, de modo a situá-la na perspectiva de 
estudo dos textos multimodais.
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O VIDEOCLIPE COMO  
TEXTO MULTIMODAL

Como postulado pela Semiótica Social, representada por 
autores como Hodge e Kress (1988), as semioses possuem significa-
dos culturais, sendo produzidas e veiculadas em meio às interações 
entre os sujeitos, sejam esses participantes de círculos mais íntimos 
ou de instituições sociais. Além disso, essas semioses partem de 
múltiplos códigos, como os linguísticos, visuais, sonoros, gestuais, 
entre outros, a fim de provocarem leituras acerca de um contexto 
sócio-histórico-cultural refletido nos textos.

Desse modo, o gênero videoclipe pode ser classificado como 
um texto multimodal, pois integra mais de um modo semiótico em 
sua constituição, a citar: os sons, por meio da música e da letra da 
canção anteriormente divulgadas, além dos efeitos sonoros que 
podem ser adicionados ao vídeo de modo a complementar a narra-
tiva visual pensada pelos produtores; as imagens, as quais podem 
ser utilizadas de modo a ilustrar/traduzir a música de forma sinesté-
sica ou ainda, uma composição visual que vislumbra uma narrativa 
com início, meio e fim dentro do videoclipe e que está atrelada ao 
tema proposto pela letra da canção (amor, ódio, traição, paz); aos 
gestos; e, por inclusão, também, as expressões faciais, sendo estas 
determinantes para a leitura das emoções e sentimentos dos perso-
nagens representados, sejam eles animados, atores contratados ou 
os próprios artistas da banda; e, por fim, os códigos verbais escritos – 
os quais podem aparecer em forma de qualquer outro gênero textual 
colocado dentro do videoclipe, seja ele uma notícia, uma mensagem 
de texto, um anúncio publicitário, entre inúmeros outros – e os ver-
bais orais, apresentados em diálogos entre personagens represen-
tados, a fim de introduzir ou concluir a narrativa apresentada. Em 
síntese, Nunes (2013, p. 24) afirma:
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O videoclipe é um gênero no qual são utilizados diversos 
recursos semióticos na sua produção, o que permite a 
constituição de um conjunto amplo de significados em 
um curto espaço de tempo. Dessa forma, em poucos 
minutos é possível perceber como a linguagem verbal, a 
música, o olhar dos participantes e a linguagem corporal 
dos participantes representados, por exemplo, atuam em 
conjunto para constituir significados no gênero.

Para além da sua condição multimodal, ainda podemos 
considerar o gênero videoclipe, a partir dessa asserção, como um 
texto híbrido, já que ele articula todos os modos semióticos deles 
constitutivos de modo a lhes conferir a mesma relevância semân-
tica no todo do texto, o que, por sua vez, torna essas semioses 
igualmente importantes para a produção de sentido quando da 
sua recepção, levando-se em conta os seus vínculos fundamen-
tais com o contexto em que são mobilizadas e o atrelamento dos 
modos e recursos escolhidos para o seu emprego aos projetos de 
sentido daqueles que o produzem. Segundo esse princípio, faz-se 
necessário abordar um dos objetivos primordiais desse texto, isto 
é, a potencialidade comercial que exerce. Tal potencialidade está 
diretamente ligada ao fato de que o videoclipe ser “a união entre 
música e imagem com a finalidade de geração de um produto 
audiovisual que sirva como base para divulgação de uma canção” 
(Soares, 2009, p. 18). 

De acordo com Machado (2000), esse potencial está 
ligado ao fato de que o gênero possui um formato concentrado e 
de curta duração, em que, mesmo exigindo custos modestos, pode 
apresentar grande distribuição em massa. Mas para compreender 
como se alcançou essa logística que permite a ampla distribuição 
dos videoclipes, faz-se necessário investigar seu surgimento e suas 
fases de constituição.
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HISTÓRIA DO VIDEOCLIPE: 
CONTEXTUALIZAÇÃO

Embora a sincronização entre som e imagem tenha sua 
origem datada em 1920-1930, considera-se que os videoclipes 
tenham surgido em 1970, mas teve a sua popularização na década 
de 19809. O videoclipe surge beneficiando tanto os interesses artís-
ticos quanto os comerciais da Indústria da Música. Considerada 
uma das grandes responsáveis pela difusão desse gênero, a MTV 
(Music Television), emissora de televisão dedicada à exibição inin-
terrupta de videoclipes, foi inaugurada em 1º de agosto de 1981, 
exibindo o clipe Killed the Radio Star, do duo britânico The Buggles. 
No entanto, estudos indicam que houve outras produções artísticas 
audiovisuais correlatas que antecederam o formato de videoclipe 
adotado nos dias de hoje. Alguns pesquisadores apontam que Os 
Beatles foram os responsáveis por peças audiovisuais que pre-
cederam o videoclipe. 

	Em 1964, os membros da banda protagonizaram a obra A 
Hard Day’s Night, dirigida por Richard Lester, que contava com efei-
tos de transição de imagens, cortes e takes10 rápidos. Já em 1965, 
o conjunto lança o filme Help, o qual acompanhou o lançamento 
de um disco que lhe serviu de trilha sonora. Um ano depois, eles 
viriam a produzir videoclipes para as canções We can work it out e 
Paperback writer. Mais tarde, em 1968, lançaram o desenho animado 
Yellow Submarine. Os artistas se envolveram ainda com a produção 
de curtas e de documentários. 

9	 Para mais dados acerca dos videoclipes, recomenda-se o texto de Ariane D. Holzbach e Marildo J. 
Nercolini (2009), Videoclipe: em tempos de reconfigurações.

10	 Filmagem contínua de cada segmento específico da ação do filme (Machado, [entre 2003 e 2010], p. 6).
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No Brasil, ainda no final da década de 1970, antes mesmo 
da estreia da MTV Brasil, que se deu apenas em 1990, o programa 
dominical Fantástico, da Rede Globo de Televisão, exibia videocli-
pes nacionais. O primeiro videoclipe a ser exibido na MTV Brasil foi 
Garota de Ipanema, de Marina Lima, em 20 de outubro de 1990. A 
emissora com sede em São Paulo oferecia em sua grade um espaço 
para exibição de produções nacionais, o que serviu de incentivo 
para que artistas e bandas brasileiras se dedicassem a produzir mais 
videoclipes. A reprodução desse material audiovisual mostrou um 
grande potencial para a promoção e divulgação dos artistas, o que 
chamou a atenção das gravadoras, as quais passaram a desenvolver 
estratégias de marketing e criar departamentos específicos para isso. 
Atualmente, existem equipes que contam com produtores, diretores, 
editores, figurinistas, câmeras profissionais etc. para a construção de 
um novo clipe. Cinco anos após a estreia da emissora no país, surgiu 
o Vídeo Music Brasil (VMB), competição para premiar os melhores 
clipes brasileiros. 

	Em determinado momento, já era possível encontrar outros 
canais além da MTV dedicados a exibir esse tipo de material. Mais 
recentemente, com o advento da internet, uma plataforma que 
muito tem se destacado e fortalecido sua relação com os video-
clipes é o YouTube. Fundado em 2005 por Chad Hurley, Steve 
Chen e Jawed Karim e destinado ao compartilhamento de vídeos, 
o site hospeda materiais audiovisuais de diversos gêneros, dentre 
eles, os videoclipes. 

Embora uma pesquisa disponível no site Digital Music News 
(Resnikoff, 2016) aponte que apenas 4,3% do conteúdo disponível 
na plataforma seja relacionado à música, o gênero que aqui se dis-
cute apresenta grande importância nesse meio, visto que o primeiro 
vídeo compartilhado no YouTube a alcançar mais de um bilhão de 
visualizações foi o videoclipe do sucesso sul-coreano Gangnam 
Style, do artista Psy. Além disso, diversos sites salientam que os 

https://pt.wikipedia.org/wiki/20_de_outubro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1990
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materiais que alcançam maior número de visualizações são os vide-
oclipes, como bem mostra uma reportagem no site da revista Bula 
(Oliveira, 2018), na qual é demonstrado que nove entre os dez vídeos 
mais vistos na plataforma são clipes musicais. Esse número pode 
variar de acordo com os dados de determinadas pesquisas, mas 
vale destacar que todas mostram que o gênero que mais se destaca 
em termos de visualização e alcance é o videoclipe, conforme assi-
nala Nunes (2013, p.18)

[...] no YouTube, por exemplo, os vídeos mais acessados 
e comentados do canal pelos internautas são videocli-
pes de grandes artistas da Indústria Cultural. É comum, 
inclusive, ver artistas promovidos em escala global pelas 
grandes gravadoras da Indústria Cultural obterem, de 
forma recorrente, dezenas de milhões de visualizações 
num espaço de tempo inferior a um ano, o que acontece 
esporadicamente em outros gêneros.

Ao contrário do que alguns críticos acreditavam na época em 
que os videoclipes se difundiram, o material favorece a ascensão e a 
visibilidade dos artistas, uma vez que a música pode ser vinculada às 
outras mídias. Dessa forma, o interesse em produzir um material que 
atendesse e se adequasse às expectativas de determinados públi-
cos, os quais consomem ou tendem a consumir o gênero musical 
com o qual o artista/banda se identifica, fez com que as produtoras 
e equipes responsáveis mobilizassem habilidades e técnicas espe-
cíficas para esse fim. Há ainda o intuito de se destacar e alcançar 
números cada vez maiores de ouvintes/telespectadores, ocasio-
nando, portanto, maior lucro. Sobre isso, Janotti Júnior e Soares 
(2008, p. 99) apontam que:

[...] pensar o videoclipe no âmbito do gênero musical é 
perceber que a produção de clipes está inserida numa 
dinâmica que leva em consideração horizontes de expec-
tativas gerados a partir de determinadas regras de gêne-
ros musicais; que a imagética de um videoclipe articula 
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polos de produção de sentido que atravessam tanto as 
cenografias dos gêneros musicais quanto as narrativas 
específicas dos artistas da música pop e que o clipe arti-
cula uma composição músico-imagética que se projeta 
em direção ao público.

Partindo disso, compreende-se que os modos e semioses 
selecionados para comporem os videoclipes dialogam diretamente 
com os interesses mercadológicos. Isso acontece graças à influ-
ência que o videoclipe alcançou por meio de sua visibilidade cada 
vez mais ampliada nos últimos anos. A Indústria, percebendo esse 
potencial, não faz escolhas de modo aleatório. Ela seleciona recursos 
semióticos que direcionam determinados sentidos, carregados de 
ideologias, identidades, culturas e crenças, sendo difundidos, muitas 
vezes, até mesmo em escala global. Quanto a isso, Nunes (2013, 
p. 19) menciona que:

[...] os sentidos veiculados em videoclipes são consoantes 
aos discursos defendidos pela Indústria Cultural, isto é, o 
objeto artístico é produzido conforme ideologias, ideias 
e relações que a Indústria Cultural deseja apresentar. Os 
produtores de videoclipes têm consciência da importân-
cia desse produto para a divulgação de um artista em 
escala global e das vantagens de se agradar o público do 
artista para que se obtenha sucesso comercial.

Portanto, o videoclipe tem condições não somente de evi-
denciar aspectos positivos a respeito de um artista ou banda, de 
vender uma imagem conveniente desses, confirmando talentos 
e qualidades, e nem somente de exprimir manifestações artísti-
cas. Ele serve ainda de ponte para a disseminação de padrões e 
ideologias ao agir com significativo potencial comercial, grande 
alcance e aceitação por parte do público, além de contar com uma 
vasta variedade de conteúdos e informações, mesmo sendo um 
gênero que dispõe de um tempo de duração relativamente curto. 
Destaca-se, também, a arrecadação de lucros que esse gênero 
trouxe à Indústria da Música.
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Como exemplo, é possível citar a banda de rock paulista cujo 
videoclipe aqui analisaremos O Terno, originada no ano de 2009. 
Inicialmente formada por Martim Bernardes, Guilherme D’Almeida 
e Victor Chaves, o grupo estreou fazendo covers de bandas nacio-
nais e internacionais. Em 2012, lançaram, de modo independente, o 
primeiro disco do trio, intitulado 66. Ele contava com algumas músi-
cas autorais e esteve entre os melhores discos lançados no Brasil 
naquele ano, de acordo com a revista Rolling Stone Brasil. A faixa 
que deu nome ao disco, 66, ganhou um videoclipe que rendeu a 
eles a premiação na categoria Clipe do Ano no Prêmio Multishow de 
Música Brasileira, em 2012. O vídeo foi produzido sob a direção de 
Marco Lafer e Gustavo Moraes. 

Em 2014, por meio de um financiamento coletivo, O Terno 
lançou novo álbum que levava o mesmo nome da banda. Mais 
tarde, em 2015, sua constituição foi alterada com a entrada de 
Gabriel Basile em substituir ao Victor, resultando, assim, na for-
mação atual da banda. Em 2016, lançaram o disco Melhor do que 
parece”e, no mesmo ano, o videoclipe da música Ai, Ai, Como Eu Me 
Iludo, com direção e roteiro da produtora Alaska Filmes, produção 
que levou o grupo a ganhar o prêmio de melhor clipe de música no 
Prêmio Multishow de Música Brasileira de 2016. Em 2017, a banda 
conquistou o mesmo prêmio com Não espero mais, dirigido por 
Filipe Franco. Já em 2018, venceu a indicação de melhor videoclipe 
no 29º Prêmio da Música Brasileira, com Culpa, o primeiro single 
do terceiro disco, com direção de Breno Moreira e Bruno Shintate. 
Em 2019, lançaram o álbum <atrás/além>, o mais recente trabalho 
do trio paulistano. 

Com essa explanação sobre o percurso histórico dos vide-
oclipes, buscamos lançar luz sobre tais produções de modo a 
explorarmos aspectos socioideológicos importantes à compreensão 
desse gênero, pois somente ao levarmos em conta as conjunturas 
em que surgem e evoluem podemos compreendê-los na qualidade 
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de gênero multimodal híbrido. Portanto, estamos lidando com um 
gênero cuja escolha e o arranjo dos materiais semióticos que o 
integram refletem valores cultuados nos ambientes em que são pro-
duzidos e veiculados, o que faz emergir a necessidade de discorrer-
mos acerca das características composicionais técnicas, estéticas e 
narrativas desse texto sem deixarmos de contemplar o impacto que 
as demandas sociais exercem sobre a formatação/organização dos 
recursos semióticos pelos seus produtores.

O VIDEOCLIPE E SUAS  
CARACTERÍSTICAS  
ESTÉTICO-NARRATIVAS

No que diz respeito ao conteúdo, ao processo criativo e à 
produção do videoclipe, existem muitos aspectos relacionados às 
experiências do cinema. Na condição de narrativas ou expressões 
poéticas audiovisuais musicais, essas produções herdaram muitos 
componentes técnicos, estéticos e composicionais dos filmes, razão 
pela qual normalmente encerram aspectos narrativos e expressivos 
na sua estruturação. O videoclipe consiste em um gênero caracteri-
zado por possuir uma estrutura flexível em vista das diversas possibi-
lidades proporcionadas por esses aspectos, o que pode lhes conferir 
tanto uma estrutura rigidamente narrativa, quanto uma elaboração 
lírica/abstrata desprovida de elementos narrativos. Dessa forma, não 
há uma regra ou uma caracterização específica que possa dar conta 
suficientemente desse gênero. A exemplo, Carvalho (2006) e Coelho 
(2003) julgam necessário propor três tipos de registro audiovisual 
representados comumente nos videoclipes:

a.	 Registro de performance: esse termo é adotado por 
Coelho (2003) para representar quando se pode ver e ouvir 
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a banda tocando em vídeo. Acrescentado a isso, é possível 
que o registro possa estar associado tanto a uma gravação 
em cenários criados ou em shows.

b.	 Registro de tradução: também o que seria chamado por 
Carvalho (2006) de videoclipes sinestésicos, ou seja, aqueles 
em que os sons são traduzidos em imagens, de modo que a 
cada efeito sonoro, sons graves ou agudos, a imagem sirva 
para ilustrar as sensações de se ouvir a música. Conforme a 
autora, a sinestesia é um fenômeno já previsto na audição da 
música e ao reconhecer o clipe como tensão entre música e 
imagem, torna-se possível, em uma mesma operação, visua-
lizar a música e musicalizar a imagem. 

c.	 Registro narrativo: a letra da canção opera como fundo 
temático para a narrativa visual. Dessa forma, as represen-
tações imagéticas seriam construídas de modo a contar 
uma história. De acordo com Coelho (2003), essa narrativa 
poderia ser dividida em linear (apresentação-conflito-solu-
ção), não-linear e, ainda, uma narrativa que rompe com os 
parâmetros tradicionais.

Considera-se que há inúmeras outras maneiras de classifi-
cação, pois existem, ainda, videoclipes que conjugam os três tipos 
de registro propostos anteriormente, outro fator que afirma ainda 
mais a hibridização desse tipo de texto. No entanto, o que nos inte-
ressa aqui, são os videoclipes de conformação narrativa, tal qual o 
que compõe o nosso corpus e, dentro dessa perspectiva de registro 
narrativo elencada, é necessário discutir uma questão muito comen-
tada por diferentes autores devotados ao estudo desse gênero. 
Enquanto Machado (2000) faz menção à descontinuidade presente 
no videoclipe, pois para ele “não existem razões para a obediência 
aos cânones clássicos de continuidade pela simples razão de que 
pouquíssimos clipes são realmente narrativos, nos sentidos literário 
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e cinematográfico mais habituais” (p. 180), autoras, como Carvalho 
(2006) e Coelho (2003), acreditam no grande potencial narrativo 
desse texto. Pondera-se que ambas as perspectivas são consequên-
cias da flexibilidade relativa ao gênero videoclipe, no qual é possível 
visualizar uma narrativa, ainda que essa não seja organizada sob uma 
estrutura tradicional de contar histórias, ou seja, características como 
tempo, espaço e personagens possuem diferentes papéis daqueles 
usualmente associados a filmes ou romances, por exemplo, pois há 
que se pensar, ainda, na dimensão musical.

Outros aspectos desse gênero estão relacionados à interação 
entre artistas e, como denominado por Coelho (2003), os apreciado-
res do videoclipe. A narrativa visual respeita, na maioria dos casos, 
a uma temática proposta pela letra da canção como, por exemplo, o 
amor. Ao apelar para esses sentimentos, a canção permite ao ouvinte 
se identificar com quem canta, o que resulta num efeito de autoria, 
isto é, como se o ouvinte fosse o compositor da canção. Há ainda 
recursos como o olhar para a câmera, que de acordo com Carvalho 
(2006, p. 63), assim “como a música pop utiliza um endereçamento 
direto ao ouvinte (seja pela voz do cantor e/ou pela letra da canção), 
o olhar direto para a câmera faz parte desta estratégia de aproxima-
ção e de construção de uma relação de intimidade”.

É necessário, ainda, levar em consideração o papel do artista 
dentro da narrativa visual do videoclipe. Desse modo, o cantor pode 
ter seu papel de narrador-personagem – canta a canção e atua den-
tro da narrativa visual – ou apenas narrador – canta a canção e essa 
se torna pano de fundo para a narrativa, mas quem atua no vídeo é 
um ator contratado ou personagem animado. De acordo com Coelho 
(2003, p. 4), “a maioria das canções é elaborada na primeira pessoa 
do singular, mas esse ‘eu’ apresenta contornos próximos da indefi-
nição, o que permite um grau maior de criatividade no momento da 
criação da narrativa visual”.
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Esse papel do artista na relação entre canção e narrativa 
visual é determinante como fator de mecanismo comercial e publi-
citário, visto que o posicionará em um gênero musical da cultura 
pop. Dessa forma, a imagem do ídolo pop é criada por meio dos 
recursos utilizados em produções audiovisuais e, a cada clipe 
da banda, forma-se um conjunto de histórias que criam a identi-
dade dos artistas, atuando como uma leitura biográfica desses. 
Portanto, torna-se possível concluir que, para além da dimensão 
semiótica, o gênero abrange, também, uma dimensão promocional 
e mercadológica da produção popular. Para Soares (2009, p. 60), 
essa última está no patamar central de produção do gênero video-
clipe, como dito a seguir.

Destacamos que todas as articulações e jogos de lin-
guagem, tão peculiares na concepção e na produção 
de clipes, precisam ser entendidas como dispositivos 
retóricos, forma de encantamento e de convite ao espec-
tador. Esta disposição retórica presente nos produtos 
tem como princípio fundamental posicionar o artista 
no mercado de música.

	Os conceitos apresentados até aqui são necessários para 
a análise do videoclipe selecionado. Após tais discussões, espera-
-se ser possível perceber como o gênero videoclipe representa, ao 
mesmo tempo, continuidade e ruptura em relação aos textos narra-
tivos tradicionais, mas também, por meio de elementos audiovisuais 
próprios a sua constituição, suas especificidades. 

Por conta dessa sua conformação essencialmente audiovi-
sual, também discorreremos a seguir acerca da Gramática do Design 
Visual, a fim de observar quais aspectos dessa teoria já atrelada à 
análise de imagens estáticas se dá para que, posteriormente, outros 
pontos ligados a sincronia de modos semióticos possam vir a ser 
propostos como material de análise de imagens em movimento. 
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GRAMÁTICA DO DESIGN VISUAL: 
BREVE CARACTERIZAÇÃO

Compreender o que houve nas áreas da Linguística e da 
Linguagem durante a década de 1980 representa grande relevância 
para a discussão do presente capítulo. Em 1985, M. A. K Halliday 
foi o responsável pelo desenvolvimento da Linguística Sistêmico-
Funcional (LSF). A teoria se dedica aos estudos de textos verbais 
e busca apresentar e explicar funções e objetivos que norteiam a 
comunicação. Em sua teoria, Halliday (1985) concebe a linguagem 
“como um sistema de significados” (Novellino, 2007, p. 52) que serão 
construídos a partir das relações presentes nesse sistema, dispondo 
de múltiplas e distintas funções sociais. Para melhor compreender 
essa concepção sistêmica, Halliday (1985) propõe três metafunções: 
a ideacional, a interpessoal e a textual, respectivamente, responsá-
veis por representar as experiências humanas em função da lingua-
gem, além de capacitar e possibilitar as interações humanas, a citar: 
o informar, o questionar, o se expressar etc., bem como estruturar, 
formatar e organizar o texto e sua mensagem.

Por meio de estudos que adotam uma perspectiva social, 
Hodge e Kress (1988) desenvolvem a teoria da Semiótica Social 
(SS), a qual se dedica a investigar, principalmente, a produção de 
sentidos relacionada à comunicação por meio das semioses e da 
sua recepção. A SS atribui igual importância entre modos de comu-
nicação (oralidade, escrita, imagem, música) e entre os recursos 
semióticos aos quais se pode recorrer (cores, gesticulação, tom 
de voz, saliência, tamanho), considerando, portanto, mais do que 
apenas a comunicação verbal. Esses estudos concebem ainda que 
os recursos selecionados para compor determinado texto apre-
sentam motivações específicas, ou seja, conforme o contexto e os 
interesses que o circundam, em vista das práticas culturais, polí-
ticas e ideológicas. 
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Kress e van Leeuwen (2006) desenvolvem, então, uma meto-
dologia capaz de sistematizar a análise de imagens estáticas, uma 
vez que eles acreditam que essas também sejam estruturas sintá-
ticas que auxiliam na elaboração de mensagens e na produção de 
sentidos, assim como acontece com a linguagem verbal. Para isso, 
os autores buscam na Linguística Sistêmico-Funcional as metafun-
ções propostas por Halliday (1985) que dizem respeito às análises 
de textos verbais, tendo em vista a adequação dessas para o estudo 
de imagens. Dessa forma, a GDV, de Kress e van Leeuwen (2006), 
propõe também três metafunções: (a) representacional, responsá-
vel pela estruturação visual que compõe a imagem; (b) interativa, 
que diz respeito às relações construídas entre os participantes da 
imagem (aqueles que veem e aqueles que são vistos); e (c) compo-
sicional, que se refere ao formato do texto, ou seja, os significados 
e valores atribuídos aos elementos de acordo com a distribuição e 
posicionamento ocupado por eles.

É necessário destacar que, na perspectiva da GDV, há 
as noções de participante representado (PR), estando esse 
presente na imagem, e de participante interativo (PI), sendo esse o 
“observador”, fora da imagem. Inseridos na função representacional, 
existem as representações narrativas e as conceituais. A primeira 
diz respeito a um vetor compreendido como uma ação ou uma 
reação que relaciona os participantes. Essa relação entre vetores 
estabelece cinco processos, sendo eles: (a) processo de ação (não-
transacional, transacional unidirecional e bidirecional; (b) processo 
reacional (transacional, não-transacional); (c) verbal e mental; 
(d) de conversão; (e) de simbolismo geométrico. Já as represen-
tações conceituais ocorrem por meio de processos de classifica-
ção (subordinação por grupos ou conjuntos, temas e categorias) 
e processos analíticos (relação entre a parte e o todo: o porta-
dor e seus atributos). 
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Quadro 1 - Caracterização dos tipos de representações  
e de seus respectivos processos (GDV)

Representações Processos

1) narrativas Processo de ação: os acontecimentos do mundo material são descritos ou 
apresentados, sendo que o participante é o ator, participante de quem o vetor 
parte, e o alvo, participante que é atingido pelo vetor. Esse tipo de estrutura 
corresponde aos processos materiais e comportamentais, no modo verbal, e dois 
tipos são diferenciados: (i) não transacional: a ação não é feita para alguém ou 
algo; corresponde ao verbo intransitivo (possui apenas um participante, o ator); (ii) 
transacional: a ação é feita para alguém ou algo; corresponde aos verbos transitivos. 
Há, pelo menos, dois participantes, o ator e o alvo. Pode ser bidirecional, no qual o 
participante é ator e alvo da ação ou quando o vetor (uma seta bilateral) liga dois 
participantes que são, concomitantemente, ator e meta; ou unidirecional, em que há 
um vetor (uma seta unilateral) conectando ator e meta (Kress; Van Leeuwen, 2006).

Processo reacional: quando o vetor é formado pela direção do olhar de um ou mais 
participantes representados. Há dois tipos: (i) reator: aquele participante que olha, 
podendo ser um ser humano, animal, ou qualquer objeto, desde que tenha olhos e 
seja capaz de expressão facial; (ii) fenômeno: aquilo para que ou aquele para quem 
se está olhando. Aqui, tem-se: (a) transacional (o olhar do participante dirige-se ao 
fenômeno que, por sinal, está na imagem); (b) não transacional (o olhar é direcionado 
para algo fora da imagem). Como não há o fenômeno, temos que imaginar para quem 
o participante está olhando.

Processos verbal e mental: muito comum nas histórias em quadrinhos. São dizeres 
representados por balões, sendo que o participante é o dizente (do qual emana o balão que 
indica a fala) e o enunciado é o conteúdo inserido no balão. Se o processo for constituído 
por um balão indicativo de pensamento, os participantes são os experienciadores, aquele 
de quem parte o balão, e fenômeno, o que está inserido no balão.

Processo de conversão: envolve uma mudança de status do participante, o 
retransmissor, que é, simultaneamente, alvo de uma ação e ator de outra. Esse tipo de 
estrutura visual é comumente usado em diagramas que representam eventos naturais 
(ex.: ciclo da água) ou aplicado em (inter)ações humanas.

Processo de simbolismo geométrico: em que há somente o vetor, indicando direcionalidade 
por meio de um sinal de infinito, em vez de uma seta (Pimenta; Maia, 2014).
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2) conceituais (a) classificacional: em que os participantes se relacionam, exercendo papéis 
diferenciados de subordinado e subordinante ou de participantes intermediários. 
Essas relações podem ser: (i) implícitas: em que os participantes subordinados são 
distribuídos simetricamente no espaço da imagem, em distância e tamanho iguais e 
orientados para os eixos vertical e/ou horizontal. O subordinante tem a possibilidade 
de ser inferido pela semelhança ou pelo motivo de estarem agrupados; (ii) explícitas: 
em que um participante subordinante é ligado a dois ou mais participantes 
subordinados por meio de uma estrutura de árvore. O subordinante é colocado acima 
ou abaixo dos subordinados. Aqui, os participantes podem ser realizados verbalmente 
ou visualmente, ou em ambos, mas o processo é sempre visual. 

(b) analítico: em que os participantes se relacionam em termos de uma estrutura de parte-
todo, um deles o portador, o todo, e o outro o atributo, a parte. Podem aparecer setas, mas 
que não são vetores, elas apenas realizam uma identidade entre verbal e visual.

(c) simbólico: diz respeito ao que um participante significa ou é, podendo ser 
atributivo, quando a identidade de um participante (portador) é estabelecida na 
relação com outro participante (atributo), ou sugestivo, quando o participante 
representa a própria identidade (Pimenta; Maia, 2014).

Fonte: elaborada pelos autores, com base nos pesquisadores citados (2022).

A função interativa equivale a interação entre PR e PI, ou seja, 
entre os participantes representados na cena e entre os participan-
tes interativos, os que observam, possibilitando ainda a interação 
entre o produtor e o observador por meio da própria imagem. Nesse 
aspecto, observa-se, sobre o PR, a direção do olhar, a distância (mais 
próximo, mais afastado), o ponto de vista (ângulos frontal, inferior ou 
central) e a modalidade (cor, iluminação, brilho, profundidade etc.).

Já a função composicional é relativa ao valor que determi-
nado elemento recebe conforme a posição que ocupa em relação 
aos outros na cena (esquerda/direita, cima/baixo), interagindo de 
forma a afetarem e serem afetados uns pelos outros. Ou seja, diz 
respeito à importância, ao valor de informação e ao destaque atribu-
ído a cada componente da imagem, além de considerar o enquadre 
(os elementos estão conectados ou desconectados) e a saliên-
cia (destaque visual).
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Como se pode constatar, a GDV contribui com as teorias da 
linguagem que veem para além dos códigos linguísticos ao permi-
tir destrinchar as escolhas visuais dos textos imagéticos estáticos. 
Feita essa contextualização sobre a GDV, podemos discutir outros 
pontos ligados à sincronia entre modos semióticos, como o som, a 
imagem, os gestos e os códigos verbais escritos e orais integrantes 
do videoclipe em questão.

APONTAMENTOS PARA  
ANÁLISE DO VIDEOCLIPE  
AI, AI, COMO EU ME ILUDO

Em função da análise do videoclipe, torna-se necessário 
mencionar a temática proposta pela canção que o originou. Como 
se pode verificar a seguir, o cantor (eu-lírico) confessa se apaixonar 
rapidamente pelas pessoas, o que resulta na criação de expectativa 
de sua parte. O que o eu-lírico espera, em vista dessa situação, é 
que ele possa aprender com seus erros e não correr o risco de se 
iludir novamente, mas, infelizmente, isso volta a ocorrer em todas 
as vezes que se apaixona. Entende-se que a temática dessa canção 
está diretamente relacionada ao sentimento “amor”, o qual, inclusive, 
é tema da maior parte das canções da Indústria Musical. A seguir, se 
encontra a letra da canção Ai, Ai, Como Eu Me Iludo (2016):

Ai, ai, como eu me iludo
Dessa vez eu viajei
Meu Deus confundi tudo
Nossa como eu vacilei
Porque eu já fiz isso milhares de vezes
Como é que eu nunca aprendi
A não gostar das pessoas tão rápido assim

Ai, ai, ai, como eu me iludo
Dessa vez eu viajei
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Meu Deus confundi tudo
Nossa como eu vacilei
Porque eu já fiz isso milhares de vezes
Como é que eu nunca aprendi

A não gostar das pessoas tão rápido assim
Eu pensei que ia mudar
E que estava bem claro
Depois dos erros e erros da última vez
Mas quando vejo me pego fazendo até planos
De apresentar pro meus pais
Tô vendo filme demais 

(refrão se repete)

Como meio de divulgação, a banda e os produtores realizaram 
um registro audiovisual narrativo em que uma história é contada de 
modo linear. O videoclipe Ai, Ai, Como Eu Me Iludo é iniciado com a apa-
rição de um rapaz que, ao longo da narrativa, aparece trabalhando na 
cozinha de um restaurante. Em sua casa, ele assiste pela televisão uma 
propaganda daquilo que seria uma espécie de robô-auxiliar para tarefas 
domésticas, tais como cortar legumes, limpar superfícies frágeis etc. 
Influenciado pelo anúncio, o rapaz faz a compra e leva seu novo ami-
go-robô para ajudar em seu ambiente de trabalho. A grande surpresa é 
que o boneco parece não desempenhar adequadamente suas tarefas 
em função de uma característica que lhe é atribuída: a facilidade em se 
apaixonar. Diante disso, a narrativa se desenrola em torno da apresen-
tação das paixões e desenganos sofridos pelo robô, resultando, por fim, 
em sua devolução, ocasionada pela premissa de que, ao não exercer 
suas obrigações e ao desenvolver sentimentos e emoções, ele perde sua 
função inicialmente designada, tornando-se, desse modo, defeituoso. 

Os apontamentos se darão por partes e pela apresentação de 
recortes do videoclipe, a fim de relacionar a canção com a narrativa 
visual e observar como os produtores exploraram ambas as partes 
por meio de determinados recursos semióticos. Para a investigação 
a seguir, serão mobilizados conceitos debatidos por autores como 
Carvalho (2006), Kress e van Leeuwen (2006), Machado (2000), 
Nunes (2013) e Soares (2009) acerca dos textos audiovisuais. 
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Cena 1 - Contextualização da narrativa visual
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Fonte: Videoclipe Ai, Ai, Como Eu Me Iludo (2016).

Como debatido por Machado (2000), há casos em que a 
peça musical é modificada para se adaptar às estruturações nar-
rativas e estéticas criadas pela cultura cinematográfica. Desse 
modo, podem surgir, no videoclipe, trechos de silêncio ou ainda de 
diálogos que não ocorrem na gravação original da música, sendo 
que, nesses casos, esses recursos são utilizados para introduzir ou 
concluir a história traçada pela narrativa visual (Nunes, 2013). Os 
primeiros 45 segundos do videoclipe selecionado, representados 
pelos recortes da cena 1, introduzem a história do rapaz que, ao 
assistir um comercial na televisão, se depara com o anúncio de um 
pequeno robô auxiliar chamado Mini Mo, desenvolvido para auxiliar 
em algumas tarefas domésticas. Compreende-se que, para o rapaz, 
esse robô representa grande ajuda em vista de seu trabalho na 
cozinha de um restaurante e que, sendo assim, ele faz questão de 
adquirir o “produto”.
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Cena 2 - Modo semiótico gestual
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Fonte: Videoclipe Ai, Ai, Como Eu Me Iludo (2016).

A partir dos 45 segundos do vídeo, a música é iniciada 
e no mesmo instante que o cantor começa a canção, o pequeno 
robô Mini Mo abre seus olhos. Na narrativa em questão, os olhos do 
Mini Mo potencializam certas leituras visto que, adiante, no terceiro 
recorte da cena 2, o robô pisca várias vezes seguidas ao observar 
uma mulher na cozinha, como se esse estivesse “travado” tentando 
assimilar a imagem da mulher que visualiza e que tanto desperta 
a sua admiração. Esse gesto acontece até o final do videoclipe em 
algumas situações semelhantes. De acordo com Machado (2000), 
os gestos resumem-se em “todo movimento corporal que adquire 
um papel significante na interpretação musical. Ele se distingue, 
portanto, dos movimentos involuntários ou não-expressivos do intér-
prete [...]” (p. 162). Desse modo, os olhos piscando do robô represen-
tam uma escolha intencional dos produtores do videoclipe, partindo 
do pressuposto de que um robô externaria muito facilmente seus 
“sentimentos”, pois não os conhece e, muito menos, entende as con-
sequências de demonstrá-los.
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Cena 3 - Modo semiótico sonoro
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Fonte: Videoclipe Ai, Ai, Como Eu Me Iludo (2016).
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Ainda de acordo com Machado (2000), considera-se que os 
efeitos sonoros adicionados aos videoclipes ausentes nas músicas 
originais conversam com a narrativa visual de modo a criar sines-
tesia entre aquilo que é representado visualmente e o efeito sonoro 
com o qual está sincronizado. Em todos os recortes da cena 3, as 
representações visuais são acompanhadas de sonorização especí-
fica, desse modo, as imagens do corte na caixa de papelão com o 
estilete, o andar robotizado do Mini Mo, os cortes realizados com a 
faca pelos outros robôs e o assopro da robô no último recorte repro-
duzem seus respectivos sons. De acordo com Carvalho (2006), “o 
fenômeno dessa associação de valor marca o ponto de sincronismo 
som/imagem” (p. 66).

Cena 4 - Modo semiótico imagético
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Fonte: Videoclipe Ai, Ai, Como Eu Me Iludo (2016).

Ainda sobre essa associação som/imagem, no primeiro 
recorte da cena 4 é possível visualizar o robô Mini Mo preso dentro de 
um pote de vidro, solução que o seu “dono” encontra para impedir que 
ele corteje a sua namorada. No mesmo momento, o Mini Mo assiste 
ao filme exibido na televisão, e a câmera, ao representar uma pers-
pectiva simulada de “dentro” do pote de vidro, faz com que a música 
sofra oscilação no tom, ou seja, no interior desse ambiente, a música 
Ai, Ai, Como Eu Me Iludo soa abafada. Conforme Carvalho (2006), 

sons graves e agudos, a sensação de extensão sonora 
(através do efeito de eco), as distorções, as sonoridades 
que simulam uma execução em ambientes acústicos 
distintos podem ser manifestadas imageticamente, pelo 
princípio da sinestesia (p. 49).
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Já nos outros recortes dessa mesma figura, é possível visu-
alizar que, ao assistir ao filme no qual o ator desce de paraquedas e 
beija sua amada, o robô Mini Mo cria expectativas de que o mesmo 
possa acontecer com ele e, por isso, posteriormente, salta de para-
quedas dentro da cozinha do restaurante em busca de alcançar uma 
das robôs Mini Mo. É interessante voltar a atenção às cenas em que 
aparece o filme, pois na música de fundo a canção diz, simultanea-
mente, “Tô vendo filme demais”. Desse modo, uma ligação é realizada 
entre música e narrativa visual, o que Carvalho (2006) descreve como 
sendo “o exercício de localizar os pontos de sincronização é também 
o de apreciar a música e a imagem em ‘camadas’ produtoras de sen-
tido e promover o intercâmbio entre elas” (p. 66).

Cena 5 - Mulheres pelas quais o protagonista se apaixona
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Fonte: Videoclipe Ai, Ai, Como Eu Me Iludo (2016).

Soares (2009) discute a concepção de “versos ganchos”. De 
acordo com o autor, esses elementos retratam ações, sentimen-
tos, pensamentos e estados, podendo ser encontrados, na grande 
maioria das vezes, no refrão ou título das músicas, sendo “repe-
tido ao longo da canção e, algumas vezes, até o final desta” (p. 
148), servindo ainda como orientação para as escolhas estéticas, 
imagéticas e temáticas do videoclipe. A exemplo disso, existem, na 
canção selecionada, alguns versos ganchos, a citar: “Ai, ai, como 
eu me iludo / Dessa vez eu viajei / Meu Deus confundi tudo/ 
Nossa como eu vacilei / Porque eu já fiz isso milhares de vezes 
/ Como é que eu nunca aprendi / A não gostar das pessoas tão 
rápido assim”, por essa razão, o videoclipe destaca o fato de o robô 
facilmente se apaixonar. 

Na narrativa, suas paixões surgem mesmo sem nenhum 
sinal de reciprocidade ou interesse por parte das figuras femininas 
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que admira. Ao avistar as mulheres, ele de imediato desenvolve 
um sentimento. Nota-se ainda, pela cena 5, que não há um critério 
estabelecido, dado que ele se apaixona por qualquer uma que atra-
vessa seu caminho, a título de exemplo: uma boneca; uma modelo 
de capa de revista; a imagem de uma mulher em computador; uma 
moça que trabalha na cozinha do restaurante em que acompanha 
seu proprietário; aquelas que, assim como ele, são robôs ajudantes; 
mulheres observadas por ele na rua enquanto está na companhia 
de seu “dono”; e, até mesmo, pela própria namorada desse “dono”, 
que como observado no penúltimo recorte, demonstra irritação ao 
notar seu assistente oferecendo flores à sua amada. Nesse caso, é 
possível deduzir que as características atribuídas ao protagonista 
do videoclipe (o robô Mini Mo) tendem a se combinar com aquelas 
contempladas pelo eu-lírico da canção: o gostar facilmente e, assim, 
o criar expectativas.

Cena 6 - Performance dos artistas em show
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Fonte: Videoclipe Ai, Ai, Como Eu Me Iludo (2016).
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Em relação à cena 6, é interessante observar a presença dos 
músicos da banda O Terno, sendo esse o único momento em que 
eles estão presentes na narrativa. Depreende-se que as cenas em 
questão ocorrem enquanto acontece um show ao qual os perso-
nagens assistem e do qual participam. No entanto, é possível infe-
rir que o papel da banda é secundário nesse momento, ou seja, o 
casal poderia estar assistindo a qualquer outra peça e isso não seria 
um problema à narrativa, uma vez que o show não traz alterações 
significativas à atribuição de sentidos no fluxo da narrativa, apenas 
servindo de cenário para mais uma paixão sofrida pelo protagonista. 
Quanto a isso, Machado (2000) aponta que “às vezes, as imagens 
dos vocalistas e instrumentistas são utilizadas de forma bastante dis-
creta, como se fossem figuras furtivas e secundárias” (p. 176). Além 
disso, tem-se o fato de que o robô auxilia, de certa forma, na monta-
gem do show, visto que ele é mostrado ligando alguns equipamentos 
de som (primeiro recorte), retornando a sua função inicial.

Cena 7 - Desfecho da narrativa visual
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Fonte: Videoclipe Ai, Ai, Como Eu Me Iludo (2016).
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Já os recortes mostrados na cena 7 referem-se ao desfecho 
do videoclipe. Em vista do desvio e não cumprimento das funções 
inicialmente atribuídas ao protagonista – que deixou de ser somente 
aquele que exerce atividades de modo automático conforme ordens 
recebidas e passa a desenvolver sentimentos e emoções que diver-
sas vezes prejudicam a sua produtividade e funcionalidade – ele foi 
considerado defeituoso. Dessa forma, assiste-se a ele olhando para 
cima e avistando uma mão vindo em sua direção para, em seguida, 
depositá-lo em uma caixa escura de devolução aos seus fabricantes, 
sob a queixa de apresentação de defeitos.

 Cabe comentar que o olhar dele voltado para cima, conforme 
postula a GDV (metafunção interacional – ponto de vista), demonstra 
que algo superior a ele, algo que possui maior poder, está se aproxi-
mando. É o que de fato acontece, uma vez que diante da decisão de 
devolução e condução dele para dentro da caixa, esse não consegue 
formas de ação ou fuga, em vista do seu tamanho reduzido. Diante 
de tudo isso, fica subentendido que a característica atribuída ao robô 
(sentimentalismo), e estendida ao eu-lírico, possui conotação nega-
tiva, sendo julgada como prejudicial e, até mesmo, uma fraqueza, um 
defeito, devendo, portanto, ser evitada.

A análise da narrativa audiovisual do videoclipe Ai, Ai, Como 
Eu Me Iludo (2016) deixa claro que, como discutido anteriormente, 
esse gênero é significativamente flexível, visto que o texto selecio-
nado apresenta os três tipos de registro audiovisual em sua cons-
tituição, a citar: o de performance, o de tradução (sinestésico) e o 
narrativo. A partir dos apontamentos realizados, torna-se possível 
elencar cinco funções relacionadas aos recursos audiovisuais pre-
sentes no gênero videoclipe e encontradas no texto analisado:

1)	 Função contextual – os trechos de silêncio ou de diálogos 
(código verbal oral) são utilizados de modo a introduzir ou con-
cluir a narrativa, ou seja, contextualizando a história contada.
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2)	 Função reacional – os gestos (expressões faciais e movimen-
tos corporais) representam as reações dos personagens ao 
observarem ou escutarem algo dentro da narrativa.

3)	 Função sonora – o som, nesse caso, pode estar atrelado a 
três situações: aos efeitos sonoros que representam pontos 
de sincronização entre som/imagem, à letra da canção tra-
duzida em imagens (narrativa visual) e mesmo à distorção da 
música quando representada em ambientes distintos dentro 
da narrativa visual.

4)	 Função de destaque – a ideia principal da música, isto é, a 
temática, é representada por meio das imagens repetidas 
vezes, estando essas em sincronia com uma parte da canção 
sendo, majoritariamente, o refrão/título, o qual busca ser de 
fácil memorização a fim de ser popularizada pelo público.

5)	 Função comercial – a presença dos artistas da banda na nar-
rativa visual impõe efeito de visibilidade a esses, garantindo 
sucesso comercial e compondo a imagem biográfica desses.

Diante do exposto, é relevante pontuar que a análise dos 
diferentes aspectos aqui abordados propicia várias possibilidades 
de leitura do videoclipe, em que outras questões possam emergir e 
indiciar sentidos outros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme a discussão teórica e as análises aqui realiza-
das, depreende-se que os videoclipes exercem significativa função 
comercial e cultural na Indústria da Música, além de consistir em um 
tipo de produção que, dada a sua natureza eminentemente multimo-
dal, dá ampla margem para que os seus produtores disponham de 
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recursos semióticos ao mesmo tempo, específicos e diversificados 
para sua composição. Dada a mobilização e articulação de diversos 
modos semióticos, o gênero caracteriza-se como um rico material 
audiovisual para as análises propostas pelas teorias multimodais e 
multissemióticas devido ao hibridismo característico desse gênero. 
Destaca-se ainda que o videoclipe possui estrutura flexível, podendo 
apresentar, por exemplo, formatos mais narrativos, mais ilustrativos/
sinestésicos ou mais documentais, como o registro de performances 
do artista/banda, o que diante do já mencionado hibridismo semió-
tico, potencializa as possibilidades criativo-expressivas desse gênero.

De acordo com a Semiótica Social (Hodge; Kress, 1988), a 
seleção de elementos que compõem uma produção audiovisual deve 
ser rigorosamente realizada, a fim de assegurar o encaminhamento 
para determinadas interpretações e significações. A GDV apresenta 
caminhos e mapeamentos para a leitura desses elementos predo-
minantemente em imagens estáticas. Embora a metodologia seja 
bastante abrangente no que diz respeito aos formatos e gêneros das 
imagens que ela se propõe a estudar, nota-se uma defasagem dela no 
que concerne à análise de imagens em movimento, particularmente 
aquelas caracterizadas pela complexidade intersemiótica tal qual 
a verificada nos videoclipes. Nesse sentido, percebemos também 
a necessidade de se desenvolver meios de análise mais profícuos 
no que diz respeito à dimensão sonoras dessas produções, afinal, 
o videoclipe consiste em uma unidade multissemiótica formulada 
em função da promoção de um registro fonográfico, razão pela qual 
deve-se tratar qualquer componente sonoro desse gênero em pé de 
igualdade em relação às demais materialidades que o compõem. 

Por conta disso, essa vertente dos estudos linguísticos carece 
de uma metodologia que dê conta de analisar os textos multimodais 
em toda a sua integralidade e concomitância de modos semióticos, 
necessidade que justifica e recorrência a referenciais teóricos com-
plementares, o que de fato se deu nessa pesquisa ao explorarmos 
estudos que se dedicam à análise de videoclipes. Assim, diante da 
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riqueza e complexidade das produções audiovisuais, é interessante 
que as análises desse campo epistemológico ampliem as suas 
possibilidades metodológico-analíticas com o recurso a epistemes 
adicionais tais quais as teorias de cinema, de música, a semiótica, 
os estudos discursivos etc. A partir desse diálogo entre a GDV e 
outras perspectivas teóricas compatíveis, pode-se ampliar o escopo 
teórico-metodológico dos estudos e desenvolver novos proce-
dimentos analíticos. 

Como demonstramos a partir da análise do videoclipe, a 
relevância semântica concomitante de todas as materialidades 
dele constitutivas tornam-no um texto cuja diversidade semiótica 
demanda uma apreciação que a GDV isoladamente, em face da sua 
ênfase no imagético, não pode contemplar no todo, visto que o vide-
oclipe analisado consiste em um texto resultante da congregação 
harmônica e indissolúvel de materiais semióticos cuja complexidade 
cria uma unidade textual que se organiza segundo uma sintaxe que 
demanda do interlocutor a capacidade de fazer associações de 
diversas ordens para que possa formular sentidos a partir da coesão 
multimodal que se cria. 

Assim, torna-se imperativo superar a observação prioritária 
da dimensão imagética desses textos, assim como a observação 
apartada de sons, imagens, movimentos, procedimentos técnicos e 
artísticos, para que se possa vislumbrar de fato o videoclipe como um 
texto cuja compreensão decorra de uma visão criteriosamente inte-
grativa das relações intersemióticas fundamentais a ele inerentes. É 
por isso que empreendemos conjuntamente a análise das múltiplas 
materialidades sígnicas que compõem o videoclipe selecionado, 
buscando evidenciar vínculos expressos e implícitos entre elas. 

Desse modo, destacamos a necessidade de que o arcabouço 
teórico da GDV dê abertura à adequação da sua metodologia de 
modo a instrumentalizá-la para a análise de textos audiovisuais que 
consigam demonstrar de forma articulada a inter-relação muitas 
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vezes simultânea entre o som, o movimento, as pausas, as narrati-
vas etc., podendo assim reconhecer e demonstrar um diálogo direto 
entre esses elementos, que no texto já estão integrados, sem que 
seja necessário fazê-lo de forma fragmentária. Como já mencionado, 
pode-se alcançar tal propósito com o cotejo entre a GDV e formula-
ções teóricas de outras áreas, visando à extensão do próprio escopo 
teórico-metodológico dessa perspectiva. 

Tal sugestão de aprimoramento metodológico se deve ainda 
às contribuições que possíveis novas formas de se observar textos 
multissemióticos podem trazer à própria compreensão da dinâmica 
da produção, circulação e recepção deles por parte dos sujeitos pro-
dutores e leitores, bem como da sua constituição enquanto gêneros 
fundamentalmente ligados aos meios em que ocorrem e formatados 
por avaliações diversas partilhadas nesses espaços, o que se alinha 
à proposta da Semiótica Social.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A Base Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasil, 2018), 
documento normativo brasileiro, cuja finalidade é determinar o con-
junto de aprendizagens básicas a serem desenvolvidas nos anos 
escolares da educação básica, aponta entre os eixos de integração 
de Língua Portuguesa, a oralidade. É certo que ao abordar tal eixo, 
o documento reforça a necessidade e importância que a prática da 
modalidade oral tem na constituição de alunos críticos, uma vez que 
a participação ativa na sociedade está intrinsecamente associada ao 
desempenho desses sujeitos nas diferentes práticas discursivas que 
integram o cotidiano social. Todavia, segundo Leal, Brandão e Lima 
(2012, p. 13), “a oralidade, não tem ocupado muito espaço nas esferas 
educacionais formais no mundo contemporâneo”.

Ampliando essa discussão, Dolz, Graça e Magalhães  
(2022, p. 2) 

constitui-se o oral como uma ferramenta essencial de 
comunicação, não só estando presente na maioria das 
situações de interação como também contribuindo para 
o desenvolvimento quer da escrita quer do pensamento. 
No entanto, e apesar desta relevância atribuída ao ensino 
oral, tanto em teoria quanto nos próprios textos progra-
máticos oficiais, a realidade não deixa de traduzir que há 
ainda um considerável caminho a ser percorrido, para que 
possa o oral assumir o lugar devido, nas nossas salas de 
aula, nos mais diferentes níveis de ensino.

No processo de ensino e aprendizagem de Língua 
Portuguesa, parece haver uma primazia da modalidade escrita. Isso 
se dá pelo fato de que a oralidade foi historicamente construída em 
um viés de dualidade em relação à escrita, sendo que esta sempre 
foi colocada como hierarquicamente superior à fala (Marcuschi, 
2001). Assim sendo, nota-se que a supremacia dos estudos acerca 
da escrita e da leitura em detrimento da oralidade, extrapola o  
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contexto de educação básica e atinge o meio acadêmico e cientí-
fico, que direcionam o seu foco e empenho nos dois primeiros eixos 
(Bueno; Costa-Hubes, 2015).

Dada a relevância da oralidade para a formação de sujeitos 
críticos e participativos na sociedade e a necessária formação docente 
para um trabalho pedagógico teoricamente orientado, o presente capí-
tulo objetiva abordar o eixo da oralidade por meio de uma discussão 
sobre o gênero entrevista, abarcando estrutura, função social, aplicação 
etc. – visto que os livros didáticos tendem a não explorar o mesmo com 
muita frequência (Tupper, 2011; Cruz, 2012). Além disso, com a finalidade 
de apontar possibilidades de aplicação do gênero no ensino básico de 
Língua Portuguesa, propõe-se uma Sequência Didática que demons-
tra de forma prática a implementação da entrevista na sala de aula. 

ORIGEM DO GÊNERO ENTREVISTA

De acordo com Pereira Junior (2006), a entrevista iniciou 
no século XIX quando James Gordon Bennett, proprietário do jor-
nal americano New York Herald (1835-1924) entrevistou Rosina 
Townsend dona de um bordel, onde ocorreu o assassinato de uma 
prostituta em 1836. O fato havia sido negligenciado pela polícia, mas 
Gordon Bennett deu atenção às pessoas marginalizadas e conse-
quentemente, levantou informações decisivas para o caso. Por esse 
motivo sua entrevista passou para a história do jornalismo como um 
marco. O autor também considera que o mérito de Bennett foi de 
mostrar a entrevista como página principal de seu jornal. Pereira 
Junior (2006) classificou a entrevista realizada como um “texto cor-
rido”, porém Brady (1976) a classifica como “pingue-pongue”.

O gênero entrevista não foi bem aceito pela imprensa na 
época. O jornal Pall Mall Gazette de Londres, em 1886, classificou a 
entrevista como “degradante para o jornalista que a fazia, odiosa do 
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ponto de vista do entrevistado e cansativa para o público” (Erbolato, 
1991, p. 138). Apesar das críticas, a técnica se consolidou. As entrevis-
tas com presidentes, também chamadas de “coletivas de imprensa”, 
tiveram um importante papel nesse processo. “O estabelecimento 
da coletiva de imprensa presidencial, e ocasionais entrevistas priva-
das [do presidente] com repórteres, deram à entrevista mais poder 
e prestígio como um meio de colher informações para matérias” 
(Brady, 1976, p. 229) Dessa forma, à medida que a entrevista era ado-
tada com mais frequência, mais credibilidade era atribuída a ela.

Um dos tipos de entrevista é denominado de pingue-pongue. 
Esse termo é originário do campo jornalístico, que faz referência à 
composição textual do gênero, o qual se caracteriza por apresentar, 
no corpo do texto, as perguntas do jornalista e as respostas do entre-
vistado, diferenciando-se do gênero entrevista face a face e do dis-
curso citado do entrevistado inserido em outros gêneros (reportagem, 
notícia) (Silva, 2007). No gênero, ambos – entrevistador e entrevis-
tado – possuem a função de convencer o público, desempenhando, 
de acordo com Fávero e Andrade (1998, p. 157), “um duplo papel 
na interação: são cúmplices, no que diz respeito à comunicação, e 
oponentes, quanto à conquista desse mesmo público”. No entanto, 
o entrevistador acaba ocupando uma posição privilegiada, visto que 
é ele quem irá interpretar, organizar e reescrever a entrevista para a 
sua publicação, ressignificando o discurso do entrevistado. 

Complementando o exposto, Silva (2014) considera que a 
interação direta entre os dois interlocutores indivíduos envolvidos na 
entrevista é um elemento crucial para a construção do significado do 
discurso, tornando a entrevista pingue-pongue um ambiente propí-
cio para a exposição dos conflitos ideológicos que permeiam as rela-
ções entre diferentes grupos sociais. A entrevista pingue-pongue é 
um gênero jornalístico que ocorre com menos frequência em jornais 
e revistas do que outros tipos de entrevistas, inclusive na esfera da 
cultura. Isso se deve em parte ao fato de que o entrevistador utiliza 
outras vozes, individuais e coletivas, para construir seu discurso no 
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texto, o que pode tornar a entrevista mais complexa e exigir mais 
tempo e espaço para sua realização. 

O GÊNERO ENTREVISTA E O TRABALHO 
COM A ORALIDADE EM SALA DE AULA

Trabalhar com a oralidade em sala de aula representa uma 
oportunidade valiosa para aprimorar as habilidades comunicativas 
dos alunos, como saber se defender, expor, argumentar, persuadir 
e debater sobre um ponto de vista. Segundo Antunes (2003), fre-
quentemente, não se oferece espaço suficiente em sala de aula para 
explicitar os padrões gerais da comunicação verbal e abordar a 
execução dos gêneros orais da comunicação pública. Esses gêneros 
demandam uma linguagem mais formal, vocabulário especializado 
e estruturas textuais mais rígidas, além de exigir a observação das 
convenções sociais necessárias ao falar em público. 

Diante desse cenário, o trabalho com o gênero oral entrevista 
se apresenta como uma forma eficaz de desenvolver as habilidades 
dos alunos e capacitá-los, tornando-os seguros para os diferentes 
tipos de entrevistas que irão participar ao longo de suas vidas, como, 
por exemplo, um processo seletivo para uma vaga de emprego.

Conforme preconizado nos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais de Língua Portuguesa – PCN-LP, 

Ensinar língua oral não significa trabalhar a capacidade 
de falar em geral. Significa desenvolver o domínio dos 
gêneros que apoiam a aprendizagem escolar de Língua 
Portuguesa e de outras áreas (exposição, relatório de 
experiência, entrevista, debate etc.) e, também, os gêneros 
da vida pública no sentido mais amplo do termo (debate, 
teatro, palestra, entrevista etc.) (Brasil, 1998, p. 68).
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Portanto, é fundamental que os docentes elaborem ativida-
des e criem projetos interdisciplinares, visando desenvolver a orali-
dade dos alunos. Isso deve ser feito em um ambiente na sala de aula 
que seja encorajador, respeitoso e que promova a participação de 
todos, independentemente de seu nível de habilidade.

Segundo Hoffnagel (2002, p. 81-83), o gênero textual entre-
vista é notadamente informativo, isto é, tem como principal finalidade 
a divulgação de conhecimentos ou informações, seja por meio da 
exposição de detalhes da vida de uma pessoa pública ou pela expla-
nação de um especialista em determinado assunto. Além disso, a 
estrutura da entrevista é conceituada por Marconi e Lakatos (2003, 
p. 195), como “uma interação dialógica construída por meio do par 
adjacente pergunta e resposta, cujo objetivo é obter informações 
sobre algo ou alguém, podendo o entrevistado falar acerca de si ou 
de outra pessoa”, constituindo, um jogo de diálogo entre pelo menos 
dois interlocutores: o entrevistador e o entrevistado, havendo a possi-
bilidade de incluir um terceiro interlocutor, que seria o telespectador. 

É importante ressaltar que o gênero da entrevista não é de 
natureza autoral, uma vez que sua qualidade não depende apenas 
das perguntas formuladas pelo entrevistador, mas também das 
respostas dadas pelo entrevistado. Essas respostas podem se 
manifestar não apenas de formas verbal ou escrita, mas também 
por meio de expressões faciais e gestos. Portanto, é essencial que o 
entrevistador esteja preparado para lidar com situações inesperadas, 
como a possibilidade de o entrevistado optar por não responder a 
uma pergunta. Adicionalmente ao que foi mencionado, quando a 
entrevista é veiculada em jornais, revistas ou sites, é comum incluir a 
biografia e fotografias do entrevistado. 

Por outro lado, quando a entrevista é apresentada em for-
mato de vídeo, é geralmente precedida por uma introdução sobre 
o entrevistado, destinada a contextualizar o telespectador. Por fim, 
esse gênero é primordialmente encontrado em contextos públicos 
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formais, no jornalismo e em ambientes profissionais. Ele pode ser edi-
tado visando melhorar a compreensão do diálogo, mas também pode 
buscar a promoção da imagem do entrevistado perante o público. 

Conforme observado por Boni e Quaresma (2005), as entre-
vistas podem ser categorizadas em três tipos distintos: entrevista 
estruturada, entrevista semiestruturada e entrevista não-estruturada. 
A entrevista estruturada segue um roteiro de perguntas pré-definidas 
relacionadas ao tema em discussão. Isso fica evidente, por exemplo, 
nas entrevistas com figuras públicas, nas quais é essencial possuir 
conhecimento prévio sobre a vida da pessoa entrevistada. 

Por outro lado, a entrevista pode ser semiestruturada, a qual 
permite alguma flexibilidade ao entrevistador, embora ainda siga 
um roteiro básico. Nesse caso, o entrevistador tem a possibilidade 
de fazer perguntas que não estão planejadas. Um exemplo dessa 
abordagem é a entrevista coletiva após um jogo esportivo, na qual 
os jornalistas podem ajustar as perguntas do roteiro com base no 
desempenho da equipe durante o jogo ou para evitar a repetição de 
perguntas já feitas por outros jornalistas. 

Por último, o terceiro tipo de entrevista é a não-estruturada, 
caracterizada pela ausência de um roteiro predefinido, tornando-se 
semelhante a uma conversa espontânea. Isso concede ao entre-
vistador maior liberdade na formação das perguntas. Um exemplo 
ilustrativo é a entrevista final de um processo de seleção. Nessa fase, 
o candidato já passou por diversas outras entrevistas com membros 
da empresa. Portanto, quando ele chega na etapa final, a entrevista 
é conduzida por um gestor que não está preocupado em avaliar 
a quantidade de conhecimentos do candidato, mas sim se ele se 
encaixa no perfil da empresa. Isso possibilita uma conversa mais 
informal e descontraída. 

No entanto, ao tratar desse assunto em sala de aula, é impor-
tante abordar com os estudantes a relevância de compreender a 
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variação no tratamento das pessoas consoante ao contexto comuni-
cativo em que se encontram. 

Para a compreensão da entrevista, é relevante considerar 
que esse gênero apresenta uma configuração relativamente estável, 
com diferenças marcadas em função do contexto de produção e do 
propósito enunciativo que motivou a realização da entrevista. Em 
conformidade com Cerqueira Neto e Santos (2017, p. 247),

o gênero discursivo entrevista apresenta várias configu-
rações. Cada configuração em que esse gênero se mani-
festa tem uma relação direta com as características do 
campo discursivo no qual ele está inserido. Constatamos, 
assim, que ao mesmo tempo em que o gênero impõe res-
trições e padronização, também é um convite a escolhas, 
estilos, criatividade e variação.

Contemplando essas configurações, Bueno (2020, p. 274) 
considera a recorrência de três critérios norteadores para a caracteri-
zação de tipos de entrevistas: “a) procedimentos, que implica divisão 
por tipos a partir das condições de produção e situação da entre-
vista; b) objetivo, cujo foco está na intenção que orienta sua adoção 
e c) formatação, que atentam para a estruturação material do texto”. 

Já para Erbolato (1991), as entrevistas podem ser classificadas 
a partir de quatro aspectos: (a) entrevistas de rotina e categorizadas 
(geradoras de matéria); (b) número de entrevistados (individual e 
grupal); (c) entrevistadores (coletiva e pessoal); e (d) objetivo como 
critério-base (informativa, opinativa e ilustrativa/biográfica).

O primeiro aspecto diz respeito às entrevistas geradoras de 
matéria jornalística. Nessa categoria, merecem destaque: (a) as de 
rotinas, que buscam fornecer informações sobre fatos do cotidiano 
social e que são necessárias ao repórter para a produção de notícias, 
reportagens etc.; e (b) as caracterizadas: que assumem uma confi-
guração em forma de diálogo ou de reprodução textual de palavras e 
de ideias de um de vários participantes mencionados no texto. 
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O segundo aspecto relaciona-se aos entrevistados, que 
podem ser interpelados individualmente ou em grupo. A entrevista 
individual se caracteriza pela participação de um entrevistador e 
um entrevistado. Nesse caso, a interação pode ser dar de modo 
espontâneo ou agendado, com o propósito previamente delimitado. 
A entrevista em grupo (subdivididas em enquete e de pesquisa) 
ocorre quando várias pessoas falam a um ou a vários jornalistas. 
Denominam-se enquetes aquelas em que um ou diversos repórteres 
entrevistam sobre o mesmo assunto muitas pessoas. Já a entrevista 
de pesquisa é aquela que se destina a coletar informações que sir-
vam para a redação de matérias de caráter interpretativo, de maneira 
que o leitor possa ficar esclarecido. Deve ser fundamentada por pes-
quisas com especialistas. 

O terceiro aspecto direciona-se para os entrevistadores, que 
podem ser pessoal/exclusiva ou coletiva. A entrevista pessoal ocorre 
quando a pessoa ouvida fala a um só jornal e a coletiva (subdividida 
em conferências de imprensa e pool) ocorre quando várias perso-
nalidades (ou apenas uma) falam a diversos jornalistas e na mesma 
ocasião. As conferências de imprensa são aquelas que autoridades, 
notadamente Presidente da República, se comunicam com os jorna-
listas. O pool ocorre quando há uma entrevista de importância e com-
parecem muitos jornalistas. Embora credenciados, não há lugar para 
todos no recinto e por esse motivo apenas um grupo é selecionado. 

Por fim, o quarto aspecto diz respeito ao objetivo explorado 
pela entrevista. Nesse caso, elas podem ser informativas, opinativas 
ou com personalidade, ou bibliográficas. As informativas se cons-
tituem a partir de relatos de um fato, por meio de um diálogo com 
envolvidos com a situação. O jornalista visa apenas conseguir dados 
para sua matéria. As opinativas abarcam situações em que as pes-
soas entrevistadas são consideradas autoridades para falar sobre 
determinado assunto do qual se especializaram. As entrevistas com 
personalidades procuram mostrar quais os hábitos de uma pessoa e 
suas ambições, ouvindo-a, e falando com seus parentes, amigos ou 
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vizinhos. A bibliográfica é feita mediante a pesquisa com livros, inter-
net, arquivos, entre outros. Essa pesquisa é feita quando se refere a 
alguém que se destacou, por qualquer motivo. 

Compreender os modos de organização e de funcionamento 
da entrevista contribui para a compreensão e para a produção 
desse gênero. Embora direcionada para a entrevista em contextos 
de pesquisa, a discussão proposta por Mariano (2018, p. 1) pode ser 
ampliada para outros contextos de realização de uma entrevista. 

Desnaturalizar a entrevista e encará-la com a complexidade 
que lhe é inerente pode ter vários efeitos positivos. Pode 
repercutir no ensino, gerando um incremento de qualidade 
desse debate, ao invés da atual abordagem superficial das 
dimensões psico-afetivas e éticas relacionadas às entre-
vistas. Ao invés de um ensino que, em muitos momentos, 
limita-se à descrição de como ‘as coisas costumam ser fei-
tas’, acrescentar reflexões sobre ‘como as coisas poderiam 
ser feitas’. O que pode vir, no futuro, a afetar positivamente 
as práticas profissionais relacionadas à entrevista.

Problematizar as motivações pelas quais uma entrevista se 
organiza de determinada forma pode favorecer uma atitude reflexiva 
ativa, seja para compreender os modos de organização do gênero, 
seja para compreender os modos de organização dos discursos e 
como a linguagem influencia ideologicamente nas interações sociais. 

Constituindo-se como um gênero oral, a entrevista se articula, 
de modo acentuado, com a modalidade escrita, seja no momento do 
planejamento, seja no momento do registro das informações, seja 
no momento de socialização das informações. Ao circular, há modos 
“autorizados socialmente” para dizer o que se pretende dizer. Desse 
modo, esse gênero assume relevância no processo de ensino e de 
aprendizagem, uma vez que além do acesso às informações, pode 
favorecer espaços para reflexões sobre a organização linguística, 
semiótica e discursiva que se configura como uma proposta da 
BNCC (Brasil, 2018), tal como se discute a seguir.
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HABILIDADES DA BASE NACIONAL 
COMUM CURRICULAR E O GÊNERO 
TEXTUAL ENTREVISTA 

Segundo o documento regulador da Educação Básica, a Base 
Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasil, 2018), é importante que 
os alunos dos anos finais do Ensino Fundamental aprimorem as 
competências relacionadas à reflexão crítica, pois o aprofundamento 
da dimensão analítica é proposto como meio para a compreensão 
dos modos de se expressar e de participar do mundo. São, portanto, 
práticas mais sistematizadas de formulação de questionamentos, 
análise e descobertas.

Com a publicação da BNCC, o trabalho com a oralidade 
ganha importância no cenário brasileiro e impulsiona ainda mais 
a questão do ensino de gêneros orais. Torna-se, então, necessário 
refletir sobre esse ensino, construindo modelos didáticos de gêne-
ros, elaborando estratégias, criando dispositivos e materiais didáti-
cos, segundo as propostas didáticas o ensino do oral tem invadido a 
Educação Básica e merece destaque nos espaços escolares, consi-
derando importante propor reflexões sobre as variedades do oral e 
sobre a relação entre o oral e escrito.

Nessa perspectiva, trabalhar as produções orais em con-
textos de sala de aula permite uma formação voltada para os usos 
sociais da linguagem, uma vez que é, por meio da modalidade oral, 
que os alunos interagem socialmente em significativa parte do 
tempo. A partir desse trabalho é possível identificar as estratégias 
discursivas que dão melhores resultados no cotidiano das interações 
sociais. Sendo assim, a leitura e a produção de entrevista permitem 
aos alunos desenvolver a habilidades orais, tais como: expor as 
ideias com clareza e sequência lógica, respeitar o turno de fala do 
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outro, avaliar a adequação do que se fala aos contextos discursivos 
específicos, argumentar de modo posicionado e ético.

Ainda no que tange ao trabalho com o gênero entrevista, 
segundo a habilidade EF67LP14 da BNCC, que consiste em: definir 
o contexto de produção da entrevista (objetivos, o que se pretende 
conseguir, porque aquele entrevistado etc.), levantar informações 
sobre o entrevistado e sobre o acontecimento ou tema em questão, 
preparo do roteiro de perguntas e realizar entrevista oral com envol-
vidos ou especialistas relacionados com o fato noticiado ou com o 
tema em pauta, usando roteiro previamente elaborado e formulando 
outras perguntas a partir das respostas dadas e, quando for o caso, 
selecionar partes, transcrever e proceder a uma edição escrita do 
texto, adequando ao seu contexto de publicação, à construção com-
posicional do gênero e garantindo a relevância das informações 
mantidas e a continuidade temática.

O GÊNERO ENTREVISTA 
EM SALA DE AULA: 
UMA SEQUÊNCIA DIDÁTICA PARA  
AS AULAS DE LÍNGUA PORTUGUESA 

No artigo Reflexões linguísticas sobre metodologia e prática 
de ensino de Língua Portuguesa, a autora Terezinha Costa-Hübes 
(2009) conceitua Sequência Didática (SD) como sendo um con-
junto de tarefas educacionais focadas em um tipo de gênero textual, 
visando ajudar o estudante a desenvolver habilidades de leitura, 
expressão oral e escrita em diversos contextos de comunicação.

A seguir, apresenta-se uma SD para trabalhar com o gênero 
textual entrevista em aulas da disciplina de Língua Portuguesa. Esse 
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gênero faz uso de diversas competências linguísticas, dentre elas a 
capacidade de desenvolver a habilidade de argumentação por meio 
de uma situação real do uso da linguagem, transcrição de falas e 
reprodução de fala de participantes.

É possível considerar que o gênero textual entrevista é, 
essencialmente, concebido como uma produção potencializadora 
de interações, sejam elas estabelecidas nas trocas de turnos 
conversacionais, sejam elas estabelecidas pelo diálogo entre 
enunciados anteriores e posteriores. Ao realizar uma entrevista, 
o produtor toma como base uma situação enunciativa anterior 
e ao finalizá-la, a produz de modo a suscitar novos diálogos,  
novas interações. 

De acordo com Medina (1990, p. 8), 

a entrevista, nas suas diferentes aplicações, é uma técnica 
de interação social, de interpenetração informativa, que-
brando assim isolamentos grupais, individuais, sociais; 
pode também servir à pluralização de vozes e à distribui-
ção democrática da informação.

Portanto, torna-se relevante trabalhar com esse gênero em 
sala de aula, para os alunos aprimorarem suas habilidades de comu-
nicação, aprendendo a formular perguntas relevantes, a interpretar 
respostas e a se expressar de maneira clara e objetiva. A ação de for-
mular perguntas para uma entrevista requer um pensamento crítico 
aguçado. Os estudantes são desafiados a analisar informações, a 
considerar diferentes perspectivas e a criar perguntas que explorem 
temas de maneira profunda e significativa. Esse processo contribui 
para o desenvolvimento de uma mentalidade crítica e reflexiva.

A Sequência Didática proposta direciona-se aos alunos dos 
6º e 7º anos do Ensino Fundamental II, com previsão de quatro aulas. 

Primeira aula: a primeira aula foi planejada com o objetivo 
de propiciar um espaço para a introdução do gênero entrevista em 



229S U M Á R I O

sala de aula e os tipos de entrevistas existentes na sociedade. Nesse 
momento, o professor tem o papel de questionar os alunos para 
fazê-los pensar a respeito do tema e contribuírem para a socializa-
ção. Durante o primeiro contato dos estudantes com o gênero textual 
é interessante que o professor leve para a sala de aula exemplos 
de entrevistas impressas, em formato de vídeo e em podcasts. Para 
selecionar o texto a ser explorado em sala de aula, recomenda-se 
observar uma temática do cotidiano dos alunos ou envolver situa-
ções de conhecimento geral. 

Segunda e terceira aula: após a introdução do gênero textual 
e a discussão feita na primeira aula, o professor deverá selecionar o 
tipo de entrevista e a temática para trabalhar com os estudantes. É 
interessante que a seleção do tema a ser explorado para a produção 
de uma entrevista esteja articulado ao trabalho já desenvolvido pelo 
professor. Assim que os alunos estiverem informados a respeito das 
especificidades do trabalho, o professor deverá orientá-los sobre a 
importância da preparação do material antes de uma entrevista e a 
identificação das informações necessárias antes de conduzi-la.

 Nesse momento, o professor deverá auxiliar os alunos na 
organização e redação de perguntas relevantes para serem feitas ao 
entrevistado. Para a construção do roteiro da entrevista, é necessá-
rio que o professor auxilie os alunos a identificarem qual o objetivo 
da entrevista, quem será o público-alvo e quais serão as perguntas 
feitas para os entrevistados. A quantidade de perguntas pode variar 
conforme o objetivo da entrevista. Além disso, as perguntas devem 
ser apropriadas para a faixa etária dos estudantes e coerentes com o 
tema que irá ser trabalhado.

Os alunos deverão ser orientados sobre a relação de empatia 
entre entrevistador e entrevistado, uma vez que os papéis de cada 
um são determinados pelo próprio gênero. Segundo Schneuwly e 
Dolz (2004, p. 73), a entrevista se configura como 
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[...] uma prática de linguagem altamente padronizada, 
que implica expectativas normativas específicas da parte 
dos interlocutores, como no jogo de papéis: o entrevis-
tador abre e fecha a entrevista, faz perguntas, suscita a 
palavra do outro, incita a transmissão de informações, 
introduz novos assuntos, orienta e reorienta a interação; o 
entrevistado, uma vez que aceita a situação, é obrigado a 
responder e fornecer as informações pedidas.

Ademais, as entrevistas deverão ser feitas com ética e res-
ponsabilidade da parte dos alunos, assegurando um ambiente 
confiável para que os direitos dos entrevistados não sejam violados 
e que eles não se sintam desrespeitados. É de extrema relevância 
que os alunos adotem uma postura cuidadosa no momento das 
entrevistas para que os entrevistados sejam respeitados. Assim, é 
importante considerar a organização interna da entrevista, ou seja, 
sua estrutura canônica (abertura, fase de questionamento e fecha-
mento). A abertura possui dois momentos básicos: (a) pré-entrevista 
(saudação – cumprimento inicial –, breve contextualização dos moti-
vos da entrevista e breve comentário sobre as perguntas que serão 
realizadas, local no qual a entrevista será veiculada); (b) momento 
da entrevista (saudação e apresentação do entrevistado). A fase do 
questionamento abarca a realização das perguntas e a solicitação 
de mais informações, se for o caso. O fechamento abrange algum 
comentário sobre a importância da entrevista, agradecimento ao 
entrevistador e a despedida. 

É fundamental que os alunos mantenham um registro das 
informações importantes fornecidas pelo entrevistado. O professor 
pode pedir para os alunos utilizarem algum equipamento para 
gravação de áudio ou vídeo, desde que os entrevistados permitam 
o uso de imagens. O motivo para essa gravação é a oportunidade 
que o entrevistador tem de captar as falas exatamente como foram 
ditas pelo entrevistado, conseguindo assim, mais fidelidade aos 
enunciados, caso a entrevista seja transcrita e ajustada para a 
modalidade escrita. 
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Além disso, antes de iniciar a entrevista, é relevante que o 
professor analise os questionamentos a serem feitos pelos alunos ao 
entrevistador, para evitar situações de constrangimento ou perda do 
foco em relação ao objetivo didático da atividade proposta. Quando 
as perguntas estiverem corrigidas pelo professor, eles já estarão 
prontos para o momento de entrevistar. 

Quarta aula: após ser feita a interação aluno-entrevistado, 
os alunos poderão apresentar para a sala de aula os recursos de 
áudio e vídeo que eles produziram, para possibilitar que os outros 
alunos tenham contato com as outras entrevistas que foram reali-
zadas. Além disso, poderão fazer a retextualização da entrevista da 
modalidade oral para a modalidade escrita, enfatizando as alterações 
que são necessárias para a mudança de suporte. A exposição dos 
alunos com as diversas formas de expressão aprimora as habilidades 
de comunicação. Isso inclui a capacidade de entender e ser compre-
endido em diferentes contextos, bem como a habilidade de adaptar 
a comunicação para atender às necessidades específicas de diferen-
tes contextos de circulação de um texto. 

Ao final da atividade proposta, os estudantes poderão avaliar 
a experiência vivenciada, descrevendo aprendizagens e dificuldades. 
Por fim, o professor, juntamente com os alunos, pode desdobrar as 
respostas dos entrevistados para transformá-las em novas ideias e 
projetos para escola e para a comunidade, se for o caso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo, tivemos em vista apresentar o gênero 
entrevista e refletir sobre a prática da oralidade na sala de aula do 
Ensino Básico de Língua Portuguesa. Assim sendo, recorremos à 
literatura existente que serviu de aparato para ser possível apre-
sentar a entrevista em seus aspectos histórico, estrutural, social 
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e funcional, além de demonstrar o seu impacto na constituição 
de sujeitos críticos.

Nessa perspectiva, entendemos que o gênero entrevista, 
no contexto educacional, apresenta um papel importante no que 
tange a aprendizagem relacionada à oralidade, pois por meio dele 
os alunos são chamados a desenvolverem habilidades de argumen-
tação, comunicação e reflexão crítica. Além disso, constatou-se que 
o estudo e a prática da oralidade, a partir de proposta pautada na 
perspectiva dos gêneros textuais, permite que os estudantes se pre-
parem para situações reais de entrevista e desenvolvam habilidades 
de comunicação efetiva, transcendendo, assim, o contexto da escola.

Ademais, ao propor uma sequência didática, o presente 
estudo demonstrou, ainda, que, em conformidade à BNCC, é impor-
tante que os professores se atentem à necessidade de trabalhar 
gêneros e práticas linguísticas orais, uma vez esses não se realizam 
dicotomicamente em relação à escrita e à leitura, mas em comple-
mento umas das outras.
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INTRODUÇÃO

No final da década de 1990, foi apresentada a publicação dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), que influenciou a imple-
mentação de ações que incorporam gêneros orais na abordagem 
do ensino da Língua Portuguesa no meio educacional. Conforme as 
diretrizes delineadas nesse documento, não apenas o texto escrito 
é destacado como a unidade fundamental para o ensino da língua 
materna, mas também é enfatizada a importância da produção de 
textos orais, abrangendo diversos aspectos e gêneros.

Segundo Dolz, Schneuwly e Pietro (2004), o gênero textual 
debate regrado11 é de natureza oral, possuindo como fim argumentar 
e convencer o outro, através da divisão de pessoas ou grupos que 
têm opiniões diferentes a respeito de um mesmo assunto. Para os 
autores (2004, p. 248-249), 

O debate coloca assim em jogo capacidades funda-
mentais, tanto do ponto de vista lingüístico (técnicas de 
retomada do discurso do outro, marcas de refutação etc.), 
cognitivo (capacidade crítica) e social (escuta e respeito 
pelo outro), como do ponto de vista individual (capacidade 
de se situar, de tomar posição, construção de identidade). 

Nessa perspectiva, para que aconteça um debate proveitoso 
em sala de aula, é essencial que os participantes pesquisem e este-
jam engajados a respeito do tópico em discussão, para que sejam 
capazes de utilizar estratégias de argumentação e de persuasão,  

11	 “Um debate público se volta sempre para uma questão controversa e permite a intervenção de 
diversos parceiros que exprimem suas opiniões ou atitudes, tentando modificar aquelas dos 
outros pelo ajuste das suas próprias, em vista, idealmente, de construir uma resposta comum 
à questão inicial. Pode ser chamado de regrado quando um moderador gere e estrutura seu 
desenrolar evidenciando a posição de diferentes debatedores, facilitando as trocas entre eles e 
tentando eventualmente arbitrar os conflitos e conciliar as posições opostas. Desse ponto de vista, 
o moderador não assume somente o papel de mediador entre os participantes, mas também (e, às 
vezes, principalmente) entre os participantes e o auditório” (Dolz; Schneuwly, 1998, p. 166). 
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que demandam também estratégias linguísticas (ex.: operadores 
argumentativos, tipos de argumentos etc.), semióticas (gestos, 
expressões faciais, entonação, prosódia etc.) e discursivas (perfil 
do interlocutor, escolhas para convencer o outro etc.). Além disso, 
é necessária uma preparação, definição de regras, que demandam 
tempo e dedicação por parte do professor. 

Ademais, na escola, a prática do gênero debate pode ajudar 
de forma positiva na aprendizagem dos alunos, desenvolvendo as 
habilidades orais, estimulando o pensamento crítico, e permitindo 
que eles tenham um repertório sociocultural mais amplo. É impor-
tante salientar que o professor precisa conhecer seus alunos, para 
saber que tipo de temas ele pode propor para os alunos debaterem 
e os temas que não seriam relevantes.

Segundo o Portal Conexão escola ([2023]), a prática do 
debate na escola desempenha um papel crucial no desenvolvimento 
das habilidades de comunicação e argumentação dos estudantes. 
Participar de um debate implica na busca por informações relevantes 
sobre o tópico em questão, na organização dessas informações de 
maneira clara e na apresentação convincente diante do público. Essa 
atividade estimula o pensamento crítico e reflexivo, promovendo o 
respeito pela diversidade de opiniões. O debate também desempe-
nha um papel importante no ensino da tolerância e inclusão.

No entanto, o debate que acontece em sala de aula, não 
precisa ser apenas o debate regrado, mas também podem ser explo-
rados outros tipos de debate. Dolz, Schneuwly e Pietro (2004) des-
crevem que existem pelo menos três tipos de debate, que podem ser 
abordados na sala de aula conforme os objetivos educacionais do 
professor: o debate opinativo, o debate deliberativo e o debate com 
foco na solução de problemas.

O debate de opinião é caracterizado pela discussão de tópi-
cos controversos, nos quais os participantes podem tanto aceitar 
as ideias uns dos outros quanto tentar persuadi-los a adotar suas 
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próprias opiniões. No debate deliberativo, os participantes precisam 
se organizar para tomar decisões. Isso envolve a elaboração de 
argumentos a favor deles e a disposição para ouvir os argumentos 
dos outros a fim de determinar quais são as melhores decisões a 
serem levadas em conta. Já no debate para resolução de problemas, 
a ênfase recai sobre o conhecimento e a expertise dos participantes.

No ensino fundamental, especificamente no 8º e 9º anos, os 
estudantes já demonstram competências para desenvolver e par-
ticipar de debates, o que envolve a capacidade de expressar suas 
próprias ideias e ouvir as perspectivas dos outros. Contudo, é normal 
que eles se sintam retraídos ao expressar suas opiniões de forma 
clara quando se encontram diante dos colegas. Nesse contexto, as 
observações de Dolz, Schneuwly e Pietro (2004, p. 40) podem con-
tribuir para a discussão aqui proposta. 

Notamos que muitos debates de criança tendiam a ‘girar 
em círculo’ e chegavam rapidamente a um impasse ou 
voltavam-se constantemente aos mesmos argumentos, 
na falta de um gancho que permitisse passar a outra 
coisa, por exemplo, a um nível de generalização mais alto 
ou a um aspecto da problematização. 

Por isso, é importante que os alunos pratiquem a oralidade 
por meio do debate em sala de aula para que eles possam desenvol-
ver de forma apropriada as habilidades de oratória e até mesmo para 
que consigam perder a timidez no momento de falar em público.

ASPECTOS A SEREM TRABALHADOS 
POR MEIO DO DEBATE

No Brasil, a oratória começa a ser ensinada ainda no século 
XVI com a vinda dos jesuítas (Santos; Magri; Mattos, 2017, p. 60), 
mas o valor dado à arte de falar bem na vida pública vem de muito 
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antes, tendo se popularizado na Grécia Antiga. No entanto, ao longo 
do tempo, as escolas brasileiras passaram a valorizar o ensino dos 
gêneros escritos em detrimento dos orais. É consenso que saber 
falar bem nos contextos adequados é de extrema importância e 
é necessário ensinar aos alunos essa prática, já que o objetivo da 
escola não deve ser apenas fornecer conteúdos disciplinares, mas 
também formar sujeitos capazes de exercer sua cidadania. 

Ensinar um gênero oral pode ser um grande desafio para o 
professor, uma vez que as concepções sobre o ensino da oralidade 
em sala de aula podem interferir nesse processo. Há crenças ainda 
arraigadas de que o aluno já sabe falar, então, não é necessário ensi-
ná-lo. Porém, nas diversas situações discursivas, as demandas de 
usos da linguagem na modalidade oral se diversificam, sendo neces-
sária uma atenção aos modos de organização e de funcionamento 
daquele gênero em específico, a depender das várias questões 
que constituem o processo de produção de sentidos: o conteúdo 
temático, o perfil dos interlocutores, o suporte, o propósito enuncia-
tivo, a organização composicional, recursos linguísticos e semióti-
cos selecionados etc. 

Partindo de um ponto de vista mais amplo, Marcuschi (2010, 
p. 39) traz duas perspectivas dos gêneros tipicamente falados. A 
primeira delas é o meio de produção, que diz respeito aos aspectos 
externos ao que se fala, como a voz, o corpo, os gestos, entre outros. 
Já a segunda é a perspectiva de concepção discursiva, que está mais 
ligada ao discurso em si e é mais abstrata, como o vocabulário e a 
estrutura sintática utilizada.

A partir disso, pode-se buscar os aspectos que podem ser 
trabalhados na sala de aula, mais especificamente, com o gênero 
oral debate. Segundo Dolz, Schneuwly e Pietro (2004), as aborda-
gens didáticas são diversas, mas serão mencionadas apenas qua-
tro neste capítulo, sem que essa seleção indique qualquer hierar-
quia entre elas. Assim, os pontos que podem ser trabalhados pelo  
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professor são a estrutura dos argumentos, a gestão do debate e inte-
ração, responsabilidade enunciativa e escolha do tema.

Ao tratar da estrutura dos argumentos, o professor pode 
focar na orientação e força argumentativa, nos tipos de argumentos 
(argumento de autoridade, histórico, de exemplificação, entre outros), 
tudo que diz respeito às ferramentas e elementos que o aluno pode 
utilizar para estruturar seus argumentos. Além disso, os autores 
mencionam que o professor pode tratar, ainda neste tópico, da con-
trovérsia presente no tema, já que o aluno deve perceber os temas 
que apresentam essa característica, que é fundamental para que o 
debate aconteça. Em outras palavras, se não há o que é controverso 
no tema, não haverá discordâncias e pontos de vista diferentes, o 
que restringe as possibilidades de argumentação. 

Depois, os autores trazem a gestão do debate e interação, 
que basicamente diz respeito às formalidades do debate, das regras 
e organização. O professor pode tratar desses assuntos ao falar 
sobre os turnos de fala e suas trocas; e o papel do mediador – figura 
fundamental do debate e que conduz as trocas dos turnos, garante 
que cada debatedor tenha seu turno respeitado, bem como o tempo 
de sua fala e, quando necessário, interfere quando as regras não são 
respeitadas. A interação também entra neste tópico, já que os turnos 
servem não só para que um debatedor expresse seus argumentos, 
mas seu discurso serve também para que o outro refute os argumen-
tos, reformule e contra-argumente. Como o próprio nome sugere, 
a interação não significa apenas que cada um fale quando for seu 
momento, mas sim que haja escuta dos seus argumentos e que isso 
seja levado em consideração na fala do outro. 

Ao mesmo tempo, os autores também trazem a gestão de 
ensino, que é mais direcionada ao planejamento do professor. Nesta 
gestão, o profissional deve ter de forma bem estabelecida os seus 
objetivos, desse modo, uma vez que esses objetivos tenham sido 
cumpridos, ele pode encerrar as atividades voltadas para este gênero. 
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Ele deve ainda tratar o debate não isoladamente, trabalhando um 
gênero por si só, mas dentro de um projeto interdisciplinar. Assim, 
o aluno pode desenvolver não só as habilidades envolvidas direta-
mente no gênero debate, mas também pode construir um conheci-
mento mais amplo de um tema. 

Na sequência, os autores trazem a responsabilidade enuncia-
tiva como tópico de sala de aula, que diz respeito ao uso de marcas 
na língua que definem seus posicionamentos e sentimentos diante 
de determinado assunto. Na prática, essas marcas são feitas com 
modalizações. Ou seja, ao usar elementos que exprimem de forma 
clara a forma que um debatedor encara um tema, ele se responsabi-
liza pelo que fala, o que abre espaço para que o oponente também 
se posicione e o debate ganha um espaço favorável de realização. 

Por fim, um aspecto de grande importância trazido pelos 
autores é a escolha do tema. Pode ser tentador para o professor bus-
car um tema que seja de interesse dos alunos, sem levar em conta 
outros fatores, esperando que haja o engajamento deles nas ativida-
des propostas. No entanto, deve-se levar em consideração a possibi-
lidade de desenvolvimento das capacidades com o tema escolhido, 
já que se busca construir o conhecimento de modo interdisciplinar, 
não só na estrutura argumentativa. Para isso, também é essencial 
pensar no que é controverso no tema, como já mencionado anterior-
mente. A complexidade do tema é outro aspecto a se pensar e deve 
ser adequada à faixa etária em que as atividades ocorrerão.

Caso os temas sejam complexos demais, os alunos podem 
não conseguir desenvolver seus argumentos, caso sejam muito sim-
ples, pode não haver controvérsia ou pode não trazer uma boa pos-
sibilidade de desenvolvimento. Cabe ressaltar que a escolha do tema 
é complexa, exibiu-se aqui um panorama geral dessa escolha com 
o objetivo de direcionar o professor na decisão do tema de forma 
mais adaptada para seu caso. Para aprofundamento nos fatores para 
escolha do tema, recomenda-se o trabalho de Gama (2018), que traz, 
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por exemplo, as dimensões consideradas na escolha do tema e os 
eixos que definirão as formas de trabalhar o conteúdo.

Os desafios que os professores enfrentam ao buscar traba-
lhar essas habilidades são significativos, mas os benefícios para os 
alunos podem ser valiosos, preparando-os para atuar ativamente na 
vida pública, contribuindo para a construção de cidadãos informados 
e participativos. Assim, ao trazer o debate para a sala de aula, os 
professores buscam transformar e formar sujeitos capacitados para 
se posicionar e que, por sua vez, transformarão o mundo à sua volta. 

A BNCC E O GÊNERO DEBATE: 
REFLEXÕES E ENCAMINHAMENTOS

A BNCC (Brasil, 2018) é o documento que normatiza e orienta 
os currículos e propostas pedagógicas de cada estado brasileiro, no 
que se refere a todas as etapas educacionais (Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e Ensino Médio). Começou a ser elaborada em 
2015, mas foi homologada somente em 2018. Oliveira (2022) des-
taca que, este documento é o resultado de discussões e debates 
que colocaram em xeque perspectivas e concepções divergentes de 
currículo e do fazer pedagógico.

A organização do documento se dá por níveis de ensino, 
sendo o primeiro nível a Educação Infantil, o segundo o Ensino 
Fundamental e o terceiro contempla o Ensino Médio. É importante 
ressaltar que, cada nível tem seus objetivos e competências. Oliveira 
(2022) considera a competência como uma mobilização de conhe-
cimentos, habilidades, atitudes e valores, incluindo as que sugerem 
demandas complexas fora do contexto escolar.

No que tange à linguagem, a BNCC (Brasil, 2018) sinaliza que 
é nas práticas sociais que as atividades humanas se efetivam, desse 
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modo, seu maior objetivo é oportunizar aos estudantes práticas de 
linguagem diversificadas, para que dessa forma possam interagir 
utilizando as mais diferentes linguagens.

Nesse viés, pode-se perceber que o documento sinaliza 
para que não haja, mais uma vez, um grande enfoque na linguagem 
escrita, apontando dessa forma mudanças significativas no ensino 
da oralidade. Assim, observa-se que na BNCC (Brasil, 2018), a orali-
dade configura-se como uma prática de linguagem que se processa 
com ou sem o contato com o outro. Oliveira (2022, p. 18) cita que:

A oralidade está presente por exemplo – conforme o docu-
mento – nas aulas dialogadas, webconferência, mensagem 
gravada, spot de campanha, jingle, seminário, debate, pro-
grama de rádio, entrevista, declamação de poemas (com 
ou sem efeitos sonoros), peça teatral, apresentação de 
cantigas e canções, playlist comentada de músicas, con-
tação de histórias, diferentes tipos de podcasts e vídeos.

Nessa perspectiva, a oralidade contempla diversas situações 
socialmente significativas por meio de temas e dimensões linguísti-
cas nos mais diferentes campos de atuação. Assim, compreende-se 
que, nesse documento, os textos orais são concebidos como objeto 
de ensino que precisam ser trabalhados em sala de aula. Mas é 
importante salientar que as habilidades necessitam ser trabalhadas 
de modo contextualizado, por meio de gêneros que circulem e per-
meiem as relações humanas.

Para Henn (2022), as práticas orais cooperam para a consti-
tuição dos sujeitos. Além disso, o trabalho com a oralidade em sala 
de aula coopera para o desenvolvimento de uma formação crítica e 
reflexiva. Nessa perspectiva, destaca-se a importância de se traba-
lhar gêneros como o debate regrado, os quais são um gênero oral 
por meio do qual ideias são contrapostas a partir de argumentos que 
ocorrem a cada turno de fala de cada participante.

Mas embora o debate se configure como uma ferramenta 
que orienta o aluno para suas ações em sociedade, como, por  
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exemplo, preparando-o para que saiba defender determinado ponto 
de vista ou, até mesmo, incentivando a prática de ouvir o outro, gerir 
as palavras diante do outro, confrontar ideias e dessa forma construir 
argumentos produzindo discursos orais relevantes, como sinalizam 
Striquer e Silva (2021), observa-se na BNCC (Brasil, 2018) somente 
duas habilidades diretamente relacionadas ao gênero:

(EF35LP10) Identificar gêneros do discurso oral, utilizados 
em diferentes situações e contextos comunicativos, e suas 
características linguístico-expressivas e composicionais 
(conversação espontânea, conversação telefônica, entre-
vistas pessoais, entrevistas no rádio ou na TV, debate, 
noticiário de rádio e TV, narração de jogos esportivos no 
rádio e TV, aula, debate, etc.) (p. 113).

(EF89LP12) Planejar coletivamente a realização de um 
debate sobre tema previamente definido, de interesse 
coletivo, com regras acordadas e planejar, em grupo, par-
ticipação em debate a partir do levantamento de informa-
ções e argumentos que possam sustentar o posiciona-
mento a ser defendido (o que pode envolver entrevistas 
com especialistas, consultas a fontes diversas, o registro 
das informações e dados obtidos, etc.), tendo em vista as 
condições de produção do debate – perfil dos ouvintes 
e demais participantes, objetivos do debate, motivações 
para sua realização, argumentos e estratégias de con-
vencimento mais eficazes, etc. e participar de debates 
regrados, na condição de membro de uma equipe de 
debatedor, apresentador/mediador, espectador (com ou 
sem direito a perguntas), e/ou de juiz/avaliador, como 
forma de compreender o funcionamento do debate, e 
poder participar de forma convincente, ética, respeitosa 
e crítica e desenvolver uma atitude de respeito e diálogo 
para com as ideias divergentes (p. 181).

Vale destacar que o gênero debate é tratado, pela BNCC, 
como um gênero transversal, pois mesmo tendo o reconhecimento 
de sua função social, da forma como se organiza e dos recursos e 
elementos linguísticos e das demais semioses envolvidos na tes-
situra de textos pertencentes a esse gênero, há outras situações 
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enunciativas em que o debate acontece. Segundo o documento, 
as aprendizagens decorrentes do estudo desse gênero podem ser 
mobilizadas para o estudo de outras produções textuais, em função 
de suas potencialidades para relacionar também com questões, 
temáticas e práticas próprias do campo de atuação na vida pública 
que podem se articular, por exemplo, ao campo jornalístico-midiático 
e ao campo das práticas de ensino e pesquisa.

Embora o debate seja citado no documento na parte relativa 
à organização/progressão curricular do Ensino Médio BNCC (Brasil, 
2018), o ensino do gênero prioriza atividades para discussão de 
temas, não considerando a necessidade de os alunos dessa etapa 
problematizarem, de modo sistematizado e com maior maturidade, 
aspectos relacionados ao estudo do gênero (abordagem discursiva 
do tema, recursos multissemióticos, estrutura e finalidade do gênero 
etc.) Como exemplo, destaca-se um excerto da BNCC (Brasil, 2018, 
p. 157, grifo nosso),

No campo de atuação da vida pública ganham destaque 
os gêneros legais e normativos – abrindo-se espaço para 
aqueles que regulam a convivência em sociedade, como 
regimentos (da escola, da sala de aula) e estatutos e 
códigos (Estatuto da Criança e do Adolescente e Código 
de Defesa do Consumidor, Código Nacional de Trânsito 
etc.), até os de ordem mais geral, como a Constituição e 
a Declaração dos Direitos Humanos, sempre tomados a 
partir de seus contextos de produção, o que contextualiza 
e confere significado a seus preceitos. Trata-se de promo-
ver uma consciência dos direitos, uma valorização dos 
direitos humanos e a formação de uma ética da responsa-
bilidade (o outro tem direito a uma vida digna tanto quanto 
eu tenho). Ainda nesse campo, estão presentes gêneros 
reivindicatórios e propositivos e habilidades ligadas a seu 
trato. A exploração de canais de participação, inclusive 
digitais, também é prevista. Aqui também a discussão e 
o debate de ideias e propostas assume um lugar de 
destaque. Assim, não se trata de promover o silencia-
mento de vozes dissonantes, mas antes de explicitá-las, 
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de convocá-las para o debate, analisá-las, confrontá-las, 
de forma a propiciar uma autonomia de pensamento, pau-
tada pela ética, como convém a Estados democráticos. 
Nesse sentido, também são propostas análises linguísti-
cas e semióticas de textos vinculados a formas políticas 
não institucionalizadas, movimentos de várias naturezas, 
coletivos, produções artísticas, intervenções urbanas etc.

Nessa perspectiva, no contexto do Ensino Médio, a BNCC 
(Brasil, 2018) apresenta uma proposta de trabalho com o gênero 
debate, mas não o faz de modo sistematizado, tal como é realizado 
no Ensino Fundamental. 

Há apenas duas menções ao gênero, que podem orientar 
o trabalho do professor no encaminhamento de atividades com 
o debate em sala de aula. A primeira explicita os participantes: 
“Oportunizar a vivência de diferentes papéis em debates regrados 
(membro de uma equipe de debatedor, debatedor, apresentador/
mediador, espectador – com ou sem direito a perguntas –, juiz/ava-
liador)” (p. 513). Além disso, a segunda ocorrência traz uma orienta-
ção acerca dos modos de interação: 

(EM13LP25) Participar de reuniões na escola (conselho de 
escola e de classe, grêmio livre etc.), agremiações, cole-
tivos ou movimentos, entre outros, em debates, assem-
bleias, fóruns de discussão etc., exercitando a escuta 
atenta, respeitando seu turno e tempo de fala, posicionan-
do-se de forma fundamentada, respeitosa e ética diante 
da apresentação de propostas e defesas de opiniões, 
usando estratégias linguísticas típicas de negociação e de 
apoio e/ou de consideração do discurso do outro (como 
solicitar esclarecimento, detalhamento, fazer referência 
direta ou retomar a fala do outro, parafraseando-a para 
endossá-la, enfatizá-la, complementá-la ou enfraquecê-
-la), considerando propostas alternativas e reformulando 
seu posicionamento, quando for caso, com vistas ao 
entendimento e ao bem comum (p. 514, grifo nosso).

As demais ocorrências tratam o debate como uma discussão 
sobre um determinado tema, sem que seja proposta uma reflexão 
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acerca de estratégias metodológicas para orientar o professor a 
desenvolver um trabalho que, efetivamente, favoreça o aperfeiçoa-
mento de habilidades de usos da linguagem. 

A RELEVÂNCIA DO DEBATE 
NO AMBIENTE ESCOLAR 

O ensino de Língua Portuguesa, nos últimos anos, refletiu a 
necessidade de expandir a abordagem que se concentrava no texto 
escrito, incorporando a oralidade como elemento essencial no pro-
cesso de ensino-aprendizagem. Além disso, é importante perceber a 
língua como uma forma de interação social e comunicativa.

Para uma adequada participação ativa na sociedade da infor-
mação, é relevante que os alunos vivenciem situações de ensino em 
que possam manifestar-se, sob a forma de réplicas, aos discursos 
que circulam no contexto cotidiano. Nessa direção, é notório a falta 
de estudos que abordem as habilidades de construção de textos da 
ordem do argumentar, tal como o gênero debate, por exemplo.

Para Celestino e Leal (2007, p. 3), 

ele é um gênero oral da ordem do argumentar. Esse 
gênero exige dos envolvidos a elaboração e defesa de opi-
niões, o tratamento de temas controversos. Desse modo, 
o ensino do gênero debate pode ser muito importante 
para o desenvolvimento de habilidades argumentativas 
que possam ser mobilizadas em diferentes disciplinas do 
currículo. Além disso, estamos constantemente usando 
estratégias discursivas para convencer alguém acerca de 
alguma coisa ou a fazer algo. Para isso, precisamos desen-
volver a capacidade de ouvir os argumentos dos outros e 
justificar melhor os nossos, o que reforça a importância 
deste trabalho para além dos muros da escola.
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Nesse cenário, a abordagem pedagógica de Paulo Freire, em 
toda a sua trajetória acadêmica e profissional, revela-se como uma 
perspectiva valiosa para a edificação de uma educação democrática 
e crítica. Freire enfatizava o valor da democracia e do diálogo como 
instrumentos essenciais para construir uma sociedade mais partici-
pativa e inclusiva. No âmbito educacional, torna-se necessário efetuar 
a visão freiriana no ensino da Língua Portuguesa, com um enfoque 
na habilidade oral e no estímulo das competências argumentativas 
por meio do gênero textual conhecido como “debate regrado”.

A relevância do debate no ambiente escolar é incontestável, 
e existem diversas abordagens para promover discussões eficazes. 
O método tradicional, no qual um professor ou aluno age como 
moderador e divide a turma em dois grupos – a favor e contra –, per-
mite que todos os participantes expressem suas opiniões e debatam 
o tópico proposto. Após isso, o debate culmina em uma participação 
conjunta, seguida de uma análise crítica, tanto pelo professor quanto 
pelos alunos, com a possibilidade de um segundo momento para 
aprofundar as ideias já apresentadas ou até mesmo inverter os papéis.

Além desse método, existem outras abordagens, como o 
método dos “4 cantos” – concordo, discordo, concordo plenamente 
e discordo plenamente –, no qual os participantes se posicionam 
de acordo com o grau de concordância com um tópico, quebrando 
a dicotomia entre a favor e contra. Outra alternativa é o debate por 
personagens, na qual os alunos assumem papéis relacionados ao 
tema e compartilham suas opiniões, visões e desafios enfrentados, 
se colocando no lugar desses grupos. O aprendizado baseado em 
problemas também é uma opção, na qual os estudantes discutem e 
buscam a solução para a problemática.

O debate desempenha diversas funções significativas no 
ambiente escolar, como a resolução de conflitos, a defesa de pontos 
de vista, a exposição de ideias e opiniões, a expansão do conhe-
cimento e dos conceitos, e o aprimoramento das habilidades de  
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comunicação oral e escrita. Além do mais, ele contribui para a evolu-
ção do pensamento crítico, da coesão, da coerência e das habilida-
des argumentativas. Isso promove o aprendizado colaborativo e em 
grupo, também estimula a participação cívica, instruindo os alunos a 
respeitarem as opiniões divergentes.

Devido ao gênero debate ser uma forma de comunicação 
oral, isso implica a necessidade de melhorar a pronúncia, a dicção e 
a fluência na leitura dos alunos, o que irá contribuir para a compreen-
são dos tópicos debatidos e promover o uso de uma linguagem clara 
e precisa. Por consequência, essa abordagem estimula uma postura 
e comunicação mais formais por parte dos estudantes. 

Em síntese, o debate regrado se apresenta como um modelo 
eficaz para o avanço das habilidades necessárias para expressar opi-
nião de forma articulada e persuasiva, e para cultivar a capacidade 
de escutar argumentos contrários com respeito. Esse gênero textual 
destaca-se como uma ferramenta valiosa para adquirir competên-
cias formais de comunicação pública, demandando dos estudantes 
a produção de argumentos sólidos e a habilidade de receber argu-
mentos de maneira cívica e construtiva.

ORGANIZAÇÃO DA INTERAÇÃO 
ORAL EM SALA DE AULA

O gênero debate é presente na modalidade oral e, por isso, 
pode acarretar em discussões desenfreadas entre os alunos; por 
conta disto, há a necessidade de se ensinar os operadores argu-
mentativos, além de outros elementos que podem auxiliar os alunos 
no momento do debate para defenderem seus posicionamentos de 
forma politizada e respeitosa.
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Além da necessidade em praticar o debate com argumen-
tos que o tornam uma interação respeitosa, há também elemen-
tos interacionais que marcam turnos e permitem que os alunos 
consigam manifestar seus posicionamentos de modo mais asser-
tivo e fundamentado. 

De acordo com a BNCC (Brasil, 2018, p. 181, grifos nossos),

(EF89LP14) Analisar, em textos argumentativos e proposi-
tivos, os movimentos argumentativos de sustentação, 
refutação e negociação e os tipos de argumentos, 
avaliando a força/tipo dos argumentos utilizados.

(EF89LP15) Utilizar, nos debates, operadores argumen-
tativos que marcam a defesa de ideia e de diálogo 
com a tese do outro: concordo, discordo, concordo 
parcialmente, do meu ponto de vista, na perspec-
tiva aqui assumida etc. 

(EF89LP16) Analisar a modalização realizada em textos 
noticiosos e argumentativos, por meio das modalidades 
apreciativas, viabilizadas por classes e estruturas grama-
ticais como adjetivos, locuções adjetivas, advérbios, locu-
ções adverbiais, orações adjetivas e adverbiais, orações 
relativas restritivas e explicativas etc., de maneira a perce-
ber a apreciação ideológica sobre os fatos noticiados ou 
as posições implícitas ou assumidas.

Nessa direção, merecem destaque os marcadores conver-
sacionais, que são próprios da oralidade; portanto, podem ser pala-
vras ou expressões que facilitam e clareiam a comunicação entre 
os debatedores, situando-os também acerca das tomadas de turno. 
Quanto ao processo de marcação conversacional, há aqueles que 
são expressados pelo locutor, pelo interlocutor e que irão divergir 
quanto ao objetivo no momento da fala; sendo assim, o locutor tende 
a marcar o começo e o fim do seu turno de fala, bem como o interlo-
cutor produz seus marcadores conforme o que foi dito anteriormente 
pelo locutor, podendo concordar com a informação, discordar ou 
apontar uma dúvida quanto ao que foi dito.
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Em encontro com os marcadores da conversação, o processo 
de lexicalização de modalidades serve para indicar o que o falante 
deseja exprimir no momento da informação que fornece, ou seja, por 
meio da escolha de léxico fica evidente se há grau de certeza, obriga-
ção ou probabilidade. Por exemplo, na frase “com certeza a energia 
cairá em detrimento da chuva forte” o interlocutor compreenderá 
que há precisão quanto à possibilidade de a energia elétrica fraque-
jar por conta da chuva; diferentemente de quando há a frase “pro-
vavelmente a energia cairá em detrimento da chuva forte”, em que a 
incerteza ocorre com mais afinco do que a precisão da frase anterior.

Por conseguinte, a sala de aula torna-se um ambiente de 
aprendizagem competente e interdisciplinar, devido à diversidade de 
temas que o debate pode abarcar e à forma que os alunos praticarão 
a lexicalização de modalidades quanto aos seus posicionamentos 
acerca do tópico trabalhado. Desta forma, a prática do gênero amplia 
as habilidades linguísticas e a compreensão de que há variabilidade 
quanto à lexicalização de acordo com o contexto e de acordo com o 
campo de conhecimento do tema em questão; assim como estimula 
o aluno a argumentar utilizando como base dados e fontes que refor-
çam a veracidade das informações apresentadas.

Segundo Pereira e Neves (2012), o trabalho com o gênero 
debate em sala de aula envolve três momentos basilares: etapa do 
planejamento, da execução e da avaliação. No âmbito do planeja-
mento, é importante organizar o espaço físico; definir o tempo de 
duração do debate; pesquisar/recolher informação sobre o tema; 
estabelecer as regras; escolher o moderador, os debatedores, os 
jurados e os auxiliares. No momento da execução, é relevante que os 
participantes se atentem para assumir uma atitude contida e serena; 
respeitar as diferentes opiniões; exprimir-se com clareza; utilizar 
vocabulário relacionado ao tema e linguagem adequada à exposição 
de fala elaborada; não interromper as intervenções etc. Por fim, no 
momento da avaliação, cabe aos envolvidos a tarefa de analisar cole-
tivamente as diferentes posições defendidas e formular conclusões. 
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Em vista disso, o gênero debate é uma ferramenta peda-
gógica conveniente para a desenvoltura não somente da prática 
oral, mas também para exercitar a formulação de argumentos e 
o raciocínio que auxiliam a coerência da expressão das ideias 
por meio da escrita. Além da melhoria ao exteriorizar uma ideia, 
o debate e o estudo sobre as diferentes modalidades – com a 
mediação do professor – auxiliam os alunos quanto à participação 
de discussões de forma crítica e tolerante, o que ajuda a promover 
o respeito à pluralidade e o diálogo construtivo dentro e fora da 
comunidade escolar. 

OPERADORES ARGUMENTATIVOS

Os operadores discursivos ou argumentativos, termo criado 
por Ducrot em 1981, referem-se aos elementos gramaticais que 
possuem o papel de mostrar a força argumentativa em um dado 
enunciado (Koch, 2008). Logo, faz-se mister a utilização desses itens 
linguísticos na construção de gêneros textuais que têm certo teor 
de convencimento, sejam eles orais, como discursos, debates ou 
sermões, ou sejam eles escritos, como redações dissertativo-argu-
mentativas, artigos de opinião ou teses.

Ainda, de acordo com Koch, os operadores argumenta- 
tivos são, 

em alguns casos, morfemas que a gramática tradicional 
considera como elementos meramente relacionais – 
conectivos, como mas, porém, embora, já que, pois, 
etc. e em outros, justamente vocábulos que, segundo 
à norma gramatical brasileira, não se enquadram em 
nenhuma das dez classes gramaticais. Rocha Lima cha-
ma-as de palavras denotativas e Bechara de denota-
dores de inclusão (até, mesmo, também, inclusive); de 
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exclusão (só, somente, apenas, senão, etc.). Celso Cunha 
diz que se trata de palavras ‘essencialmente afetivas’ às 
quais a N.G.B ‘deu uma classificação, mas sem nome 
especial’ (Koch, 1983, p. 71, grifos nossos).

Assim, como exposto por Koch (1983), a gramática normativa 
segundo a morfologia tende a classificar os operadores argumenta-
tivos, em sua maioria, como conjunções, sendo a coesão, a função 
principal atribuída a eles. Sem uma utilização efetiva de conectivos, 
certos textos podem ficar truncados, perdendo sua capacidade 
comunicativa. Um texto que faz uso dos recursos coesivos amarra 
melhor os enunciados e consegue direcioná-los a um sentido 
único gerado pelo todo.

Na escola, nas aulas de Língua Portuguesa, geralmente se 
estuda os operadores sob esse viés da gramática prescritiva. O foco 
dado a função coesiva desses elementos não contempla suas natu-
rezas semânticas, a fim de exemplificação, uma conjunção como 
“mas também” gera no texto um sentido aditivo, portanto, permite ao 
enunciador elencar diversas coisas que o levam a ter determinado 
posicionamento, quer a favor ou quer contrariamente. 

É importante e necessário que os docentes trabalhem, 
paralelamente ao ensino classificatório das palavras, sua utilização 
em textos, permitindo que seus alunos reflitam acerca do processo 
de escrita ou ainda da fala em contextos específicos. Como dito, os 
operadores argumentativos promovem uma melhor construção das 
ideias, uma exposição de posicionamentos mais bem estruturada.

No debate, gênero no qual esse capítulo foca, há a contra-
posição de ideias. Pessoas ficam frente a frente para exporem seus 
pontos de vista, o que exige dos debatedores uma fala que possa 
refletir suas opiniões, e mais do que isso, que possa rebater o argu-
mento do outro e convencer o público que assiste ao embate de que 
se está certo em relação a determinada pauta. 
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Um debate, geralmente acontece na esfera política, entre 
candidatos em anos eleitorais, no entanto, uma simulação em sala 
de aula permite aos estudantes desenvolverem suas capacidades 
argumentativas, possibilitando também que eles se preparem para 
os debates informais que acontecem em seus cotidianos. 

As conjunções podem, a depender do contexto de sua 
utilização, ter também outros sentidos: conclusivos, alternativos, 
comparativos, explicativos etc. Koch (2010) enumera as cate-
gorias de operadores existentes segundo tópicos semânticos, 
conforme segue abaixo.

	■ Assinalam o argumento mais forte para uma determinada 
conclusão, como, por exemplo, os operadores mesmo, até, 
até mesmo, inclusive ou então, o argumento mais fraco, como 
ao menos, pelo menos, no mínimo. 

	■ Somam argumentos a favor de uma mesma conclusão, ou 
seja, argumentos que integram uma mesma classe argu-
mentativa, como, por exemplo, e, também, ainda, em (= e 
não), não só... mas também, tanto... como, além de..., além 
disso..., a par de... etc. 

	■ Introduzem uma conclusão relativa a argumentos apresen-
tados em enunciados anteriores, como portanto, logo, por 
conseguinte, pois, em decorrência etc. 

	■ Introduzem argumentos alternativos que levam a conclu-
sões que diferem ou se opõem, como ou, ou então, quer... 
quer, seja... seja etc. 

	■ Introduzem uma justificativa ou explicação relativa ao enun-
ciado anterior, como porque, que, já que, pois etc. 

	■ Contrapõem argumentos orientados para conclusões contrá-
rias, como mas, porém, contudo, todavia, no entanto, embora, 
ainda que, posto que, apesar de etc. 
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	■ Têm por função introduzir no enunciado conteúdos pressu-
postos, como já, ainda, agora etc.

A categorização proposta por Koch (2010) é relevante 
para que se exponha a diversidade existente de termos com sen-
tido semelhante, assim sendo, ao escrever ou proferir uma fala, o 
estudante pode optar por utilizar um sinônimo do operador argu-
mentativo que ele tenha utilizado anteriormente, enriquecendo o 
vocabulário de seu texto e refletindo a respeito do processo de cons-
trução argumentativa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir das discussões anteriores, fica evidente a importân-
cia do debate como uma ferramenta no ambiente escolar, não só no 
contexto do ensino da Língua Portuguesa, para que o gênero seja 
trabalhado em um contexto interdisciplinar. A valorização da orali-
dade, promovida pela BNCC, reflete a necessidade de expandir o 
foco tradicional no texto escrito e abraçar a linguagem como uma 
forma de interação social. 

Cabe ressaltar que a discussão aqui apresentada não deve 
ser encarada como um ponto final, mas sim como um ponto de 
partida para uma pesquisa e reflexão contínuas sobre a integra-
ção eficaz do gênero debate na sala de aula. Não há pretensão de 
esgotar completamente um tema tão complexo e multifacetado, mas 
sim de lançar luz sobre a sua relevância e o potencial que oferece 
para o desenvolvimento das competências comunicativas e argu-
mentativas dos alunos. 

Assim, este capítulo permitiu considerar questões relaciona-
das ao debate e já apontadas por Cristóvão, Durão e Nascimento 
(2003, p. 1441), que consideram relevante 



256S U M Á R I O

a distinção entre opinião e argumento; a identificação de 
uma refutação; estratégias discursivas sobre sustentação 
de opinião; a identificação de “zonas” mais perigosas para 
o surgimento de conflitos; a modalização dos enuncia-
dos; os comportamentos discursivos desencadeadores 
de ameaça à face; os pontos de quebra das regras con-
versacionais; a responsabilidade enunciativa (de quem é 
a voz que ‘fala’ em certas passagens); a força de certos 
argumentos; a coerência argumentativa; a coesão verbal 
e nominal nas seqüências narrativas e argumentativas; a 
fragmentação e desorganização aparente do texto falado; 
a transposição do texto falado para o escrito etc.

A citação sintetiza as diferentes questões que podem ser abor-
dadas no trabalho com o gênero debate em sala de aula. À medida que 
os educadores exploram e adaptam abordagens pedagógicas relacio-
nadas ao debate, contribuem para a formação de cidadãos informados 
e capazes de participar ativamente na esfera pública. O debate não é 
apenas uma ferramenta educacional valiosa, é também uma peça fun-
damental na construção de sociedades democráticas e inclusivas, onde 
a comunicação eficaz e o respeito pelo contraditório são fundamentais.
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INTRODUÇÃO

Embora possamos observar avanços significativos em rela-
ção à produção teórica sobre a oralidade e sobre os gêneros orais, 
tanto nas pesquisas, quanto nos materiais didáticos, é inegável que 
nos processos de ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa ainda 
persiste uma forte tendência de se focalizar a modalidade escrita da 
língua em detrimento da reflexão sobre as demais práticas de lingua-
gem e, principalmente, como aponta Teixeira (2014, p. 31), sobre as 
práticas orais de atuação linguística: 

A escola privilegia os eventos de letramento, ele-
gendo a escrita como modalidade central do ensino 
da língua portuguesa. Essa prática gera deficiências na 
aprendizagem, uma vez que dissocia as duas modalida-
des [oral e escrita], desconsiderando a necessidade de 
os alunos desenvolverem capacidades relacionadas aos 
gêneros orais (grifo nosso). 

Tendo esse aspecto como problemática norteadora, este capí-
tulo, fomentado pelas discussões e reflexões surgidas no âmbito do 
Projeto Residência Pedagógica, o qual é idealizado e financiado pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior 
(Capes/MEC), busca tecer algumas considerações a respeito da 
exploração dos seminários em sala de aula, aprofundando-se em 
sua constituição enquanto um gênero oral dotado de complexidade, 
de modo a ressaltar que a sua inserção nos processos educativos 
necessita ser conduzida de modo mais estruturado e didático. 

A partir de contribuições teóricas, como as de Bueno (2008) 
sobre os elementos linguísticos e não linguísticos dos gêneros orais, 
as de Dolz e Schneuwly (1998) sobre a abordagem didática para o 
trabalho com gêneros orais e as de Acosta-Pereira (2017) sobre os 
seminários, o presente capítulo está organizado em quatro seções. Na 
primeira, nos debruçamos sobre os aspectos constitutivos dos semi-
nários, abordando as finalidades discursivas, o conteúdo temático  
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e os elementos que compõem o estilo e a composição do gênero 
em questão. Na segunda seção, abordamos alguns direcionamentos 
sobre o trabalho didático com os gêneros orais à luz das teorias de 
Bronckart (2008) a respeito do interacionismo sociodiscursivo. Em 
seguida, tratamos sobre as dimensões ensináveis do seminário, con-
siderando a sua complexidade e a sua constituição multissemiótica 
e multimodal. Por fim, concluímos o nosso trabalho ressaltando a 
relevância do gênero estudado e as contribuições dele para a cons-
trução de um processo de ensino-aprendizagem mais significativo. 

SEMINÁRIO: 
INSTÂNCIAS CONSTITUTIVAS

a)	 Finalidade discursiva

Compreendendo a finalidade discursiva enquanto “[...] o pro-
jeto discursivo do sujeito-autor em ligação intrínseca com o objeto de 
discursivo (sic) a ser tematizado no gênero” (Acosta-Pereira, 2017, p. 
156), podemos entender que o seminário tem por objetivo a exposição, 
geralmente na modalidade oral – mas não somente – de resultados 
de um trabalho de pesquisa realizado individualmente ou em grupo. 

De acordo com Medeiros (2012) o seminário consiste, prima-
riamente, na busca de informações, para, posteriormente, apresen-
tá-las em uma assembleia para discussão. Essa primeira etapa de 
busca de informações pode ocorrer por diversos modos, incluindo 
pesquisas bibliográficas, discussões em grupos, formulações de 
hipóteses, confrontos de perspectivas, entre outras possibilidades.

Nesse sentido, o seminário pode estimular a capacidade de 
estudo e pesquisa dos participantes, uma vez que, como ressalta 
Acosta-Pereira (2017), o gênero permite que eles assumam uma 
postura autônoma no processo de agenciamento de saberes. Ao  
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tomarem a voz na condução de sua própria aprendizagem, os 
integrantes potencializam a sua inserção e participação nas aulas, 
aspecto que contribui também para a construção de um processo de 
ensino-aprendizagem horizontalizado e mais significativo: 

o gênero seminário acadêmico, a nosso ver, é um texto-
-enunciado multissemiótico que promove e estimula o 
caráter investigativo e autônomo do aluno, possibilitando 
agenciar, na aula, eventos de letramento, nos quais os 
alunos coparticipam de forma autônoma e crítica, socia-
lizando, ao final, os resultados de uma ação investigativa 
ao grupo. Em outras palavras, o seminário não apenas 
medeia uma situação de ensino, como, por conseguinte, 
uma situação de aprendizagem, tornando alunos e pro-
fessores interlocutores engajados em uma situação con-
creta de interação social (Acosta-Pereira, 2017, p. 160).

Embora o seminário seja constituído de um certo caráter 
expositivo, as suas finalidades e funcionalidades não se restringem 
apenas em apresentar determinadas informações ou expor resultados 
obtidos a partir de uma pesquisa. Na verdade, integram, sobretudo, 
a promoção de espaços produtivos para a concretização do debate, 
do diálogo e da reflexão, possibilitando aos interlocutores envolvidos 
na interação a construção conjunta e dialógica de conhecimentos.

Podemos incluir ainda, a partir das contribuições de Baltar, 
Cerutti-Rizzatti e Zandomenego (2011, p. 85-86) que os seminários 
objetivam e permitem estudar temáticas importantes para determi-
nada disciplina, as quais necessitam de um maior aprofundamento, 
analisar conteúdos complementares ao programa de uma determi-
nada disciplina e explorar temas atuais ou de interesse comum. 

b)	 Conteúdo temático

Segundo Acosta-Pereira, o conteúdo temático de determi-
nado gênero relaciona-se ao “[...] objeto discursivo tematizado ou a 
unidade de sentido ideologicamente orientada no gênero” (Acosta-
Pereira, 2017, p.180). Tendo isso em vista, o autor defende que: 



263S U M Á R I O

[...] todo seminário tem um conteúdo temático que diz res-
peito ao objeto discursivo pesquisado em diferentes refe-
renciais, reunidos e organizados, após a leitura e registro, 
para a apresentação ao grupo, com o uso de diferentes 
recursos multissemióticos (Acosta-Pereira, 2017, p. 180).

Mesmo assim, dado que os seminários são construídos a par-
tir das especificidades do contexto em que eles são solicitados, com-
preende-se que o gênero não possui um conteúdo temático único e 
completamente estável, podendo então incluir diferentes temáticas, 
considerando as necessidades e particularidades da disciplina, bem 
como as orientações e preferências do professor ou solicitante. 

Tendo em vista que o objetivo do seminário é a construção e 
o compartilhamento de saberes entre os estudantes sobre um deter-
minado assunto, o tema eleito deve ser algo comum entre os parti-
cipantes, de modo que haja uma temática geral aos grupos e uma 
temática específica relacionada à geral para cada apresentação. 

Dessa forma, a partir do aprofundamento dos aspectos espe-
cíficos de um tema mais amplo pelos grupos, os estudantes poderão 
conhecer esse assunto de modo profundo por meio do diálogo e 
da construção coletiva do conhecimento. É importante destacar, 
entretanto, que o intercâmbio e a discussão de diferentes pontos de 
vista são essenciais para que o seminário seja bem-sucedido, posto 
que, se não houver trocas, não será possível o aprofundamento 
da temática eleita. 

c)	 Projeções estilísticas e composicionais

Levando em consideração que uma das finalidades dos 
seminários relaciona-se à socialização de explicações e conteúdos, 
o estilo empregado no gênero em análise, ou seja, a seleção típica de 
recursos lexicais, fraseológicos e gramaticais da língua agenciadas  
nele, comporta a ocorrência constante de sequências textuais expli-
cativas e argumentativas, que não são empregadas apenas para 
que a exposição e a visualização da ideia apresentada ocorram de 
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maneira mais nítida, como também para que se estabeleça, no caso 
das sequências argumentativas, um convencimento, ou melhor, uma 
mudança de perspectiva do interlocutor. 

De acordo com Acosta-Pereira (2017), existe, no seminário, a 
predominância do discurso teórico, sobretudo porque a situação de 
interação desenvolvida pelo/no gênero requer certa formalidade e 
clareza, bem como um suporte teórico que conceda propriedade ao 
apresentador do conteúdo que se busca expor. Lembrando que esse 
gênero discursivo tem finalidade propriamente acadêmica/educa-
cional, adquirindo, portanto, tais características relacionadas ao con-
texto de produção, recepção e circulação. De acordo com o autor: 

Em linhas gerais, nesse tipo de discurso há o uso de verbos 
no presente e pretérito perfeito do indicativo com caráter 
genérico, assim como forte presença de frases e orações 
declarativas, geralmente empregadas com o intuito de 
expor informações, relatos, definições, etc. Nesse sentido, 
o discurso teórico é marcado pela retomada de condições 
mais gerais, pela objetividade e impessoalidade (Acosta-
Pereira, 2017, p. 163). 

No que tange à utilização do discurso teórico, é possível 
observar também que os expositores no gênero seminário agen-
ciam frequentemente a (re)enunciação do discurso de terceiros. 
Baseando-se nos contributos do Círculo de Bakhtin, Acosta-Pereira 
(2017) revela que esse processo (re)enunciativo ocorre através do 
enquadramento do discurso direto e indireto de outrem: 

O(s) autor(es) mostra(m) que há duas orientações da 
dinâmica da interrelação da enunciação e do discurso 
citado, a saber: (1) o estilo linear e (2) o estilo pictórico. 
A tendência principal da primeira orientação, segundo 
Bakhtin [Volochínov] (2006 [1929], p.148-150) é ‘criar 
contornos exteriores nítidos à volta do discurso citado’, 
visando ‘à conservação da sua integridade e autentici-
dade’. A segunda orientação, por sua vez, tende a ‘atenuar 
os contornos exteriores nítidos da palavra de outrem’ por 
meio de um processo linguístico de elaboração mais sutil 
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e versátil de inter-relação discursiva ‘para permitir ao autor 
infiltrar suas réplicas e seus comentários no discurso de 
outrem’ [...] (Acosta-Pereira, 2017, p. 167,).

Nesse sentido, depreende-se que nos seminários o enqua-
dramento do discurso direto relaciona-se a reprodução literal do 
discurso de outrem realizado pelo sujeito-expositor a partir de “[...] 
citação direta curta e citação direta longa” (Acosta-Pereira, 2017, p. 
169), ao passo que o enquadramento do discurso indireto se rela-
ciona a (re)enunciação do discurso de outrem através de elemen-
tos léxico-gramaticais que demarcam a expressão das intenções e 
impressões do sujeito-expositor.

É sabido que estamos sempre dialogando com outros 
discursos ao construirmos o nosso próprio, no entanto, em termos 
do gênero discursivo seminário, as citações são mais marcadas, 
tendo em vista que não só apontam para o estudo detido do tema 
por meio de textos de outros autores, diante do fato do expositor 
do seminário se portar como um especialista sobre o tema exposto, 
mas também diante da obrigatoriedade do respeito à autoria, de 
modo que as fontes consultadas e os autores do discurso devem ser 
constantemente referenciados. 

Outra característica predominante nos seminários é a utiliza-
ção da primeira pessoa do plural – nós – tanto para a referenciação 
dos integrantes da apresentação entre si, quanto para a mobilização 
da interação global quando utilizado para mencionar os interlocuto-
res/ouvintes do gênero. Esse aspecto estilístico funciona, inclusive, 
como um índice do caráter dialógico do seminário. Isso porque, 
segundo Acosta-Pereira (2017), os interlocutores participam ativa-
mente da situação interativa como coautores do seminário. Assim, 
depreende-se que os seminários são, e devem ser, constituídos pela 
alternância de vozes entre os sujeitos do discurso.

Essa alternância de vozes se dá, desse modo, em variados 
aspectos, seja pelo diálogo dos expositores do seminário com os 
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autores das fontes consultadas, seja entre os integrantes do grupo 
que está apresentando o seminário, seja entre esses e o público 
que os assiste. Isso reforça o caráter dialógico do gênero seminário, 
que fica mais rico à medida que esses diálogos se intensificam e se 
complementam em vista da construção e do compartilhamento do 
conhecimento sobre a temática proposta. 

Tendo isso em vista, Acosta-Pereira observa uma forte pre-
sença de sequências textuais dialogais na constituição dos seminá-
rios, justamente para que as trocas de turno entre os sujeitos envol-
vidos se estabeleçam. O autor também revela que essas sequências 
textuais podem ser concretizadas por frases interrogativas que são 
empregadas, na maioria das vezes, “[...] quando surgem dúvidas, ou 
quando os próprios alunos usam como estratégia de apresentação, 
na medida em que antecipam possíveis questionamentos do público 
e os respondem de antemão” (Acosta-Pereira, 2017, p. 165). 

Ademais, é possível observar que nos seminários os expo-
sitores costumam agenciar sequências lexicais que se relacionam 
profundamente ao objeto discursivo tematizado na apresentação, 
aspecto que sugere que a utilização do léxico é fortemente influen-
ciada pelo conteúdo temático projetado pelo seminário a ser apre-
sentado. Para Acosta-Pereira (2017) esse elemento constitutivo, não 
apenas garante a continuidade de sentido, a progressão textual e a 
manutenção da temática exposta, como também assegura “[...] a apre-
ciação, a análise crítica e a divulgação de estudos acadêmico-cien-
tíficos específicos pelos expositores” (Acosta-Pereira, 2017, p. 166).

Quanto aos aspectos composicionais do seminário, 
Gonçalves (2009) levanta que o gênero pode ser dividido a partir 
das seguintes etapas: (i) fase de abertura; (ii) fase de recapitulação; 
(iii) fase de conclusão e encerramento. Não nos delongaremos em 
detalhar essas fases do seminário, considerando que voltaremos a 
nos debruçar sobre elas na seção em que nos aprofundamos nas 
dimensões ensináveis do gênero oral em estudo. 



267S U M Á R I O

Compete, por último, ressaltarmos que, os seminários, como 
qualquer outro gênero discursivo, são plásticos, fluidos e dinâmicos. 
Nesse sentido, a explanação sobre as instâncias constitutivas do 
referido gênero aqui empreendida não vislumbra realizar uma con-
ceitualização prescritiva ou engessada sobre ele, mas indicar alguns 
direcionamentos gerais sobre a sua configuração. 

FUNDAMENTOS TEÓRICOS: 
INTERACIONISMO SOCIODISCURSIVO (ISD)

De acordo com as perspectivas de Bronckart (1999, 2008), no 
contexto acadêmico, é evidenciado que durante nossas interações 
comunicativas estamos constantemente engajados na produção de 
textos que funcionam como exemplares dos gêneros textuais pre-
viamente definidos por gerações anteriores ou contemporâneas à 
nossa. Isso implica que, em cada situação de interação verbal em 
que participamos, adotamos deliberadamente um gênero textual 
específico e o adaptamos de acordo com nossos propósitos comu-
nicativos. Para alcançar esse processo adaptativo, utilizamos um 
conjunto de representações que moldam nossa compreensão da 
situação de produção de um texto, sua organização estrutural e os 
aspectos linguísticos envolvidos. Esse conjunto de representações 
envolve os seguintes elementos:

i)	 A situação de produção de um texto, que compreende o con-
texto físico (local de produção, momento de produção, identi-
dade do emissor, modalidade de comunicação – oral ou escrita 
– e o destinatário do texto) e o contexto sociosubjetivo (contexto 
social de produção, como a escola, família, igreja, imprensa etc., 
a posição social do emissor/enunciador na interação textual e 
a posição social do receptor/destinatário nessa interação, bem 
como os objetivos subjacentes a essa interação).
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ii)	 A organização textual, que abrange aspectos como a for-
matação visual do texto, o conteúdo temático, os tipos de 
discurso utilizados e as diferentes sequências textuais (nar-
rativas, argumentativas etc.) juntamente com suas intercone-
xões, contribuindo para a construção da infraestrutura textual 
do gênero em questão.

iii)	 A dimensão linguística, que engloba os aspectos linguísti-
co-discursivos, incluindo os mecanismos de textualização, 
como a coesão verbal, coesão nominal e conexões entre ele-
mentos textuais, além dos mecanismos de enunciação, como 
a modalização e as vozes verbais, que desempenham um 
papel crucial na construção do significado e na expressão da 
intenção comunicativa dentro do texto.

Portanto, de acordo com a abordagem de Bronckart (1999, 
2008), a produção de textos em interações verbais é uma atividade 
altamente complexa, que envolve a conscientização e a manipulação 
de uma série de elementos interligados, que vão desde o contexto 
social e situacional até as características estruturais e linguísticas 
dos gêneros textuais selecionados. Essa compreensão detalhada 
desses elementos facilita a adaptação bem-sucedida dos gêneros 
textuais para atender aos objetivos comunicativos específicos em 
cada contexto de interação.

No contexto dos gêneros orais, é fundamental levar em con-
sideração também os recursos não linguísticos que são empregados 
na produção dos discursos. Esses recursos englobam elementos 
paralinguísticos (qualidade da voz, entonação, ritmo, risadas, sussur-
ros, padrões de respiração), elementos cinéticos (envolvem a postura 
física, gestos de braços e pernas, expressões faciais, contato visual e 
gestos de mímica), a disposição física dos locutores (a ocupação de 
espaços, a definição de limites de espaço pessoal, distâncias físicas 
entre os interlocutores e o contato físico), aspectos exteriores (ves-
tuário, acessórios, aparência física, como penteados, uso de óculos, 



269S U M Á R I O

higiene pessoal e outros aspectos relacionados à apresentação 
visual) e a organização física do ambiente (a disposição dos lugares, 
o arranjo do espaço, a iluminação, a configuração das cadeiras, a 
ordem, a ventilação e a decoração).

Um ensino de língua eficaz deve ser concebido como um 
ensino de gêneros textuais que abrange esses conhecimentos 
supramencionados. Dessa forma, proporcionamos aos nossos alu-
nos a capacidade de agir de maneira apropriada e eficaz em uma 
variedade de situações de comunicação, tanto no contexto escolar 
quanto em interações fora do ambiente escolar. Essa abordagem 
ampla do ensino de gêneros textuais possibilita aos alunos desen-
volverem habilidades comunicativas abrangentes, considerando 
não apenas os aspectos linguísticos, mas também os aspectos 
não linguísticos cruciais para uma comunicação efetiva e contex-
tualmente apropriada.

Para desenvolver uma abordagem didática para os gêneros 
textuais, as propostas de Dolz e Schneuwly (1998) sugerem, em 
primeiro lugar, a criação de um modelo didático para o gênero em 
questão. Isso implica na identificação de suas características funda-
mentais, a fim de determinar as dimensões ensináveis desse gênero 
específico. Para alcançar esse objetivo, é necessário examinar exem-
plares desse gênero, analisar as opiniões e perspectivas de seus pro-
dutores e também considerar as contribuições de especialistas na 
área. Através da comparação e integração desses diversos tipos de 
conhecimento, é possível estabelecer um conjunto de características 
que devem ser abordadas no ensino, com o objetivo de capacitar os 
alunos a dominarem esse gênero.

Uma vez estabelecido esse modelo didático, o próximo passo 
é o desenvolvimento de uma sequência didática, que consiste em uma 
série de atividades destinadas a capacitar os alunos a dominarem o 
gênero em questão. Essa sequência didática começa com uma ava-
liação dos conhecimentos prévios dos alunos sobre o gênero, seguida 
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por atividades que os levam a compreender a situação de produção, a 
estrutura textual, os aspectos linguísticos e, no caso de gêneros orais, 
os elementos não linguísticos. A sequência culmina em uma atividade 
de produção final, na qual os resultados demonstram o progresso dos 
alunos com base no aprendizado proporcionado pela sequência didá-
tica. Esse trabalho pedagógico visa desenvolver as habilidades linguís-
ticas necessárias para que os alunos sejam capazes de se comunicar 
efetivamente em uma variedade de situações de interação.

De acordo com Dolz e Schneuwly (1998), pode-se identificar 
três capacidades de linguagem que estão intrinsecamente interliga-
das e só são separadas por questões didáticas: a capacidade de ação, 
que se refere à habilidade de usar a linguagem para agir e interagir; 
a capacidade discursiva, que diz respeito à habilidade de construir 
discursos coerentes e coesos; e a capacidade linguístico-discursiva, 
que engloba o conhecimento e a aplicação de elementos linguísti-
cos e discursivos específicos. Essas capacidades são integradas e se 
complementam mutuamente no desenvolvimento da competência 
comunicativa dos alunos.

A habilidade de ação possibilita a adaptação da produção 
textual às limitações impostas pela situação de comunicação. Isso 
implica na ativação de três categorias de representações essenciais: 
informações sobre o contexto físico onde a comunicação ocorre, a 
natureza da interação comunicativa (incluindo os papéis sociais dos 
participantes, o contexto institucional em que o texto é produzido, 
como academia, imprensa, publicidade, ciência etc., e os objetivos da 
interação), e conhecimentos de natureza geral que podem ser empre-
gados na composição de um texto, incluindo seu conteúdo temático.

A capacidade discursiva, por sua vez, diz respeito à habili-
dade de gerenciar a estrutura textual, envolvendo escolhas relacio-
nadas à seleção de uma variante discursiva (ou múltiplas), a organi-
zação sequencial do texto, a seleção do conteúdo e sua elaboração 
na construção de um texto dentro de um gênero textual específico.
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A capacidade linguístico-discursiva englobaria as operações 
que dizem respeito ao uso de recursos linguísticos com dois objeti-
vos principais. Em primeiro lugar, ela se refere à capacidade de tornar 
explícitas as grandes estruturas hierárquicas, lógicas e/ou temporais 
presentes no texto, com consideração especial para as necessida-
des e expectativas do destinatário. Por outro lado, essa capacidade 
abrange a habilidade de elucidar as responsabilidades enunciativas 
do autor do texto e as avaliações que este realiza sobre o conteúdo, 
incluindo o gerenciamento das vozes envolvidas na comunicação e a 
expressão de modalizações. Estas operações são fundamentais para 
a clareza e eficácia da comunicação textual.

Tendo em vista essas características relacionadas à estru-
tura do seminário e à construção de uma sequência didática para 
a abordagem de tal gênero em sala de aula, a seguir exploraremos 
as dimensões ensináveis desse gênero discursivo de caráter edu-
cacional, mas que contribui para a aquisição e o desenvolvimento 
de habilidades relacionadas a diversos aspectos da interação entre 
os sujeitos, tais como a produção oral de discursos, a postura em 
relação à situação de interação, o desenvolvimento de estratégias de 
convencimento e de modos de exposição de informações, o uso do 
discurso alheio, o trabalho em grupo, entre outras. 

O GÊNERO ORAL SEMINÁRIO  
E SUAS DIMENSÕES ENSINÁVEIS

O seminário é um gênero oral complexo que envolve a 
apresentação de um tema específico por um especialista diante de 
um público não familiarizado. Essa forma de comunicação exige o 
domínio de meios linguísticos e não linguísticos para transmitir efe-
tivamente as informações, principalmente diante do fato de que em 
se tratando de uma apresentação em sala de aula os estudantes têm 
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que assumir essa postura de especialistas frente a um público for-
mado geralmente por outros alunos e o professor, aspecto que nem 
sempre é uma tarefa fácil ou natural para os discentes.

Nesse viés, na maioria das vezes, o professor trabalha com 
os seminários como uma atividade avaliativa e até mesmo atua na 
distribuição das temáticas e na divisão dos grupos. No entanto, o 
que se percebe é que nem sempre os aspectos linguísticos e não 
linguísticos do seminário são concretamente trabalhados com os 
alunos de maneira prévia e sistematizada. Isso faz com que os dis-
centes se sintam despreparados para a apresentação oral frente 
ao público e o professor se sinta frustrado por não conseguir os 
resultados esperados. 

Conforme explica Bueno (2008), sem que o gênero seminário 
seja trabalhado previamente com os estudantes, os alunos acabam 
indo para a frente da sala sem saberem como se posicionar, falar, 
gesticular, olhar para as pessoas e explorar os demais elementos 
orais que compõem o gênero. Nesse sentido, a realização da apre-
sentação, que envolve a explicação, a compreensão e as discussões 
a respeito do conteúdo, fica comprometida. 

Dessa forma, conforme mencionamos acima, antes mesmo 
da elaboração da sequência didática, é necessário que o professor 
analise e explore as características do gênero discursivo seminário, 
destacando entre elas as que são ensináveis e importantes para que 
a apresentação dos alunos e, portanto, a sua aprendizagem, se rea-
lizem de modo mais significativo. 

Ao selecionar essas dimensões ensináveis do gênero, é 
importante que o professor trabalhe com os alunos previamente 
os aspectos indispensáveis para que a realização do seminário 
ocorra de modo mais efetivo, ou seja, cumpra seu papel de abor-
dagem e aprofundamento de um tema de forma dialogada e cole-
tivamente construída. 
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Uma das ferramentas importantes utilizadas em um seminá-
rio é o uso de slides ou transparências. Esses recursos visuais ajudam 
a organizar e a estruturar as informações, tornando a apresentação 
mais clara e compreensível para o público. Os slides devem ser ela-
borados de forma a auxiliar na exposição do conteúdo, com o uso 
adequado de sequências explicativas, descritivas e planificações, 
como esquemas e scripts.

É comum, entretanto, observarmos apresentações cujos sli-
des estão desorganizados ou mal estruturados, seja pelo tamanho 
desproporcional das fontes que dificultam a leitura e a compreensão 
dos conteúdos, seja pelo excesso de texto que faz com que os alu-
nos, muitas vezes, fiquem presos à leitura dos slides. Todos esses 
elementos comprometem a interação com o público e a compreen-
são geral do que está sendo discutido. 

Por esse motivo, os alunos também precisam aprender pre-
viamente como construir os slides, de modo que possam selecionar 
e utilizar de formatações, de tipografias e de vários outros elementos 
visuais que de fato contribuam para a construção da apresentação.

Além disso, é essencial explorar com os alunos os elementos 
enunciativos que compõem o gênero, bem como os mecanismos 
de textualização que devem ser utilizados na apresentação. As sau-
dações iniciais, a introdução dos membros do grupo, a seleção de 
informações principais e secundárias, a apresentação de exemplos, a 
reformulação de ideias e vários outros recursos são aspectos impres-
cindíveis para o andamento do seminário e, portanto, devem ser tra-
balhados com os alunos em momentos prévios à apresentação. 

Os meios não linguísticos também desempenham um 
papel importante no seminário, como, por exemplo, os de gestos, 
as expressões faciais, a postura dos locutores e a disposição de 
cada um deles. Todos esses aspectos influenciam diretamente na 
receptividade da audiência e, portanto, devem ser trabalhados pre-
viamente com os alunos.
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A preparação para um seminário envolve várias etapas. 
Primeiramente, é necessário organizar o grupo responsável pela 
apresentação, definindo as tarefas de cada membro e estabelecendo 
uma programação para a preparação, bem como as pesquisas e 
ensaios. A seleção de textos complementares é fundamental para 
embasar e enriquecer o conteúdo do seminário. Os integrantes do 
grupo devem realizar leituras e selecionar informações relevantes 
que serão abordadas durante a apresentação. 

A gestão do tempo é outro aspecto importante a ser conside-
rado, uma vez que é necessário distribuir adequadamente o tempo 
disponível para cada fase do seminário, garantindo que todas as 
informações sejam abordadas de forma clara e concisa. 

A produção dos slides ou transparências deve ser cuidadosa, 
levando em consideração o público-alvo, o objetivo da apresentação, 
o lugar social e a organização textual. Além disso, é importante fazer 
correções de linguagem para garantir o uso adequado da norma 
culta e criar frases curtas e objetivas para facilitar a compreensão. 
Antes da apresentação, é recomendado fazer um teste dos recursos 
audiovisuais para verificar se tudo está funcionando corretamente e 
se a apresentação está fluindo de forma adequada.

As etapas do seminário podem ser divididas em duas partes 
principais: a preparação e a apresentação. A primeira etapa envolve 
todas as atividades de organização, seleção de textos, leituras prepa-
ratórias e estudos. Já a segunda etapa é o momento da apresentação 
em si, onde todas as informações são expostas ao público de acordo 
com a estrutura do seminário.

Finalmente, o seminário é um gênero oral multifacetado que 
exige o domínio de meios linguísticos e não linguísticos. A prepara-
ção adequada, a utilização de recursos visuais, a gestão do tempo 
e a atenção aos aspectos da linguagem são elementos-chave para 
uma apresentação bem-sucedida.



275S U M Á R I O

PRODUZINDO SEMINÁRIOS: 
UMA PROPOSTA DE UMA SEQUÊNCIA DIDÁTICA

Tendo em vista que o trabalho com os gêneros orais – e 
com os gêneros textuais de modo mais amplo – necessita de uma 
exploração prévia, sistematizada e concreta de todos os aspectos 
que os constituem, apresentaremos uma proposta pedagógica que 
pode funcionar como uma prática norteadora para a utilização efe-
tiva dos seminários em sala de aula e para o desenvolvimento de 
um processo de ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa mais 
significativo através do gênero. 

Ancorados nas proposições de Dolz e Schneuwly (1998), ela-
boramos uma sequência didática destinada aos alunos do 8° e 9° 
anos de uma escola, em que as atividades do Programa Residência 
Pedagógica estão sendo desenvolvidas. 

Nossos primeiros passos relacionaram-se a contextualizar a 
temática central a ser explorada na primeira etapa de apresentação 
dos seminários: a importância do Agosto Lilás e do combate à vio-
lência contra as mulheres. 

É importante ressaltar que essa primeira etapa de 
apresentações foi aplicada como a produção textual inicial da 
sequência didática, funcionando como um recurso diagnóstico que 
possibilitou enxergar as habilidades e as insuficiências dos alunos 
quanto à modalidade oral e entendermos de maneira concreta o 
contexto em que estávamos atuando. 

Para introduzir o tema aos alunos, utilizamos da leitura 
compartilhada de uma videoanimação, analisando seus elementos 
multissemióticos e as várias maneiras de violência contra a mulher 
abordadas pelo vídeo. 
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No segundo momento, apresentamos aos alunos a nossa 
proposta de trabalho com os seminários, orientando que eles se reu-
nissem em grupos para a pesquisa e elaboração de uma apresenta-
ção. Cada grupo ficou responsável por se aprofundar em um modo 
diferente de violência contra mulher, abordando suas conceituali-
zações, dados de ocorrência, exemplos e outras informações rele-
vantes sobre a violência específica. Nessa etapa, foram dados aos 
alunos apenas alguns direcionamentos gerais sobre os seminários.

Com base em todas as reflexões que desenvolvemos ao 
longo da Residência Pedagógica e dos estudos realizados para a 
elaboração deste capítulo, entendemos que não seria produtivo – 
nem mesmo apropriado – atribuirmos algum tipo de nota avaliativa 
com base no desempenho dos alunos nas apresentações, visto que 
uma explicação sistematizada e aprofundada sobre o gênero traba-
lhado não havia sido desenvolvida previamente. Por esse motivo, a 
avaliação de aprendizagem consistiu em observar o engajamento 
dos alunos quanto à elaboração e execução dos seminários e a pos-
tura deles em relação às apresentações dos colegas. 

Após a primeira etapa de apresentações, nossa sequência 
didática evoluiu para a aplicação de módulos. Cada um desses módu-
los consistiu em oficinas que tiveram como ponto central a exploração 
do seminário enquanto um gênero discursivo através do aprofunda-
mento de seus elementos composicionais, elementos linguísticos e 
não linguísticos que constituem o gênero e elementos multissemióti-
cos pertinentes para o desenvolvimento de uma apresentação. 

No momento de escrita deste capítulo, a aplicação desses 
módulos continua em andamento. Mesmo assim, ressaltamos que o 
desenvolvimento dessas oficinas deve ser realizado através de dis-
cussões e análises conjuntas sobre o gênero em estudo, permitindo 
que práticas horizontalizadas de ensino sejam desenvolvidas. 

Após a aplicação das oficinas, daremos início a preparação 
para a produção textual final da sequência didática. Essa produção 
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final consistirá novamente na elaboração e apresentação de um 
seminário, considerando que os alunos devem se apropriar dos 
conhecimentos que foram desenvolvidos sobre o gênero ao longo 
da sequência didática. 

A temática central dos seminários será elencada pelos pró-
prios educandos, de modo que eles possam se aprofundar em assun-
tos com os quais possuem mais afinidade e possam exercer um maior 
protagonismo em seu processo de formação. Não obstante, cada 
turma poderá escolher um tema único que deverá ser abordado por 
cada grupo em diferentes recortes. Exemplificando de modo mais 
detalhado, cada turma escolherá um tema geral, como o futebol, e cada 
grupo irá se aprofundar em um assunto específico dentro deste tema 
geral, como o racismo no futebol ou o lugar das mulheres no futebol. 

Evidentemente, a proposta aqui apresentada deve ser 
entendida como um modelo aberto às especificidades e neces-
sidades da realidade escolar em que se atua, levando sempre em 
consideração a reflexão concreta e o aprofundamento prévio sobre 
o seminário ou sobre qualquer outro gênero, oral ou escrito, que o 
professor busque explorar.

A RELEVÂNCIA  
DO GÊNERO SEMINÁRIO  
PARA O DESENVOLVIMENTO 
LINGUÍSTICO-DISCURSIVO  
DOS ALUNOS

O seminário vai além de um trabalho escolar; ele desem-
penha um papel fundamental no aprimoramento das habilidades 
de comunicação, pensamento crítico, pesquisa, colaboração e  
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desenvolvimento sociocognitivo dos estudantes. Este gênero pre-
para os alunos para desafios tanto no contexto educacional quanto 
na vida em sociedade, pois segundo Silva (2007, p. 107)

O seminário constitui uma alternativa para o desenvolvi-
mento de práticas letradas formais, exigidas, geralmente, 
em contextos institucionais e públicos. Tais práticas 
não são inatas nem são adquiridas de forma espon-
tânea, são resultados de ensino sistemático e cons-
tante, tanto na escola como em outras agências domi-
nantes do letramento. 

Dessa forma, o seminário proporciona uma plataforma 
valiosa para o desenvolvimento das habilidades de apresentação 
oral. Participar de apresentações diante de um público exige que os 
alunos expressem suas ideias de maneira clara e persuasiva, apri-
morando sua comunicação verbal. Ademais, cumpre ressaltar que a 
participação em seminários estimula, ao mesmo tempo, a prática do 
debate, da discussão e da análise de múltiplas perspectivas, resul-
tando no fomento do pensamento crítico e na promoção da escuta 
ativa por parte dos envolvidos.

Esse gênero também leva os estudantes a terem uma 
maior autonomia em sua aprendizagem, onde são conduzidos por 
pesquisas para a realização de sua exposição oral. De acordo com 
Schneuwly (2004, p. 135)

Não existe ‘o oral’, mas os ‘orais’ em múltiplas formas, que, 
por outro lado, entram em relação com os escritos, de 
maneira muito diversas: podem se aproximar da escrita 
e mesmo dela depender – como é o caso da exposição 
oral, ou ainda, do teatro e da leitura para os outros –, como 
também podem estar mais distanciados – como nos 
debates ou, é claro, na conversação cotidiana. Não existe 
uma essência mítica do oral que permitiria fundar sua 
didática, mas práticas de linguagem muito diferenciadas, 
que se dão, prioritariamente, pelo uso da palavra (falada), 
mas também por meio da escrita [...].
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Portanto, é preciso empregar a escrita para o exercício da 
oralidade, assim, os alunos são desafiados a realizar pesquisas e 
a compreender de forma mais aprofundada o assunto em questão. 
Além de contribuir para a ampliação do conhecimento individual 
sobre o tópico específico, a pesquisa também incita os alunos a 
engajarem-se na disseminação de seus conhecimentos sobre o 
que foi pesquisado por meio das discussões em equipe. Durante 
essas interações os estudantes são estimulados a cultivar habi-
lidades interpessoais, respeitar as opiniões alheias e promover 
o trabalho em grupo. 

Nesse sentido, o desenvolvimento da habilidade de síntese 
por meio da participação em seminários representa uma com-
petência multifacetada e de importância fundamental no âmbito 
educacional e além. A compreensão aprofundada do conteúdo do 
seminário, leva a uma análise crítica das informações, visando à 
identificação dos elementos mais pertinentes e significativos, onde 
uma síntese bem-sucedida requer a habilidade de organizar as 
informações de forma lógica e coerente, de modo que a fala flua de 
maneira natural e coerente.

Em decorrência disso, a utilização de múltiplas linguagens se 
torna parte do gênero, ao implicar a capacidade de integrar diversos 
modos de comunicação, como texto, imagem, som e gestos, para 
enriquecer a apresentação. Assim, os estudantes exploram uma 
variedade de mídias e ferramentas de comunicação, como o uso 
de slides, vídeos, gráficos, entre outros recursos tecnológicos para 
transmitir determinadas informações.

Por meio desse preparo para a condução de um seminário, 
os alunos estimulam a autoconfiança em um processo gradual, pois 
se engajam em um processo de reflexão ativa sobre as informações 
que estão transmitindo por meio de sua fala e consideram como 
essas informações serão compreendidas por seus colegas, onde se 
estabelece um ambiente de sala de aula de apoio, de forma que os 
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estudantes se sintam confortáveis em cometer equívocos e a enca-
rá-los como oportunidades de aprendizado.

Em virtude das interações frequentes com os colegas durante 
as apresentações realizadas pelos estudantes, é promovido o desen-
volvimento de competências sociais e a capacidade de colaborar 
efetivamente em equipes, assim como a exposição nos debates e 
análises críticas vindas desse gênero aprimoram a habilidade de 
tomar decisões e resolver problemas complexos, habilidades cruciais 
em contextos profissionais. Discorrendo sobre a temática do uso do 
gênero textual seminário em sala de aula, Vilar (2019, p. 8) pontua que:

Portanto, pode-se afirmar que, muito além de ser uma 
estrutura que pode ser ensinada, o seminário é uma fer-
ramenta multidisciplinar capaz de proporcionar desenvol-
vimento em diversas áreas da cognição; então, o gênero 
não pode ser resumido apenas a oral ou escrito, mas 
abrangido em sentidos e funções sociocognitivas que 
produzem novos ensinamentos e maneiras de agir.

Essas competências que não apenas enriquecem suas tra-
jetórias escolares, mas também os equipam com os conhecimentos 
necessários para enfrentar os desafios e demandas do mundo pro-
fissional com confiança e sucesso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando tudo o que foi exposto, os seminários emer-
gem como uma ferramenta educacional que possibilita a explora-
ção de diferentes habilidades relacionadas aos usos da linguagem, 
abarcando as práticas da oralidade, leitura, escrita e análise linguís-
tico-semiótica. Além disso, é possível explorar temáticas que inte-
gram o cotidiano dos alunos, incentivando a autonomia intelectual, o 
espírito investigativo, a elaboração própria e a organização lógica do  
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pensamento. Desse modo, tendo em vista a constituição desse tipo 
de produção, enquanto um gênero oral complexo e dotado de ele-
mentos multissemióticos, urge uma inclusão adequada dele nas prá-
ticas de ensino e aprendizagem. Nesse sentido, apenas introduzir os 
seminários sem que os alunos previamente tenham aprendido como 
eles se realizam, não nos auxilia a usufruir do potencial formativo 
dos seminários. Somente adotando propostas metodológicas que se 
ancoram na exploração sistematizada das instâncias constitutivas do 
seminário, o que inclui, principalmente, as dimensões orais dele, é 
que conseguiremos utilizá-lo para enriquecer o processo educativo 
que buscamos desenvolver e para preparar os alunos para desafios 
intelectuais e sociais mais amplos. 
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